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PREFÁCIO

Atento leitor, dou-lhe boas-vindas provocando-lhe uma refle-
xão: obviamente, dominas todos os conceitos relacionados ao Ambiente e 
Sustentabilidade, não é?! Obviamente não! Ninguém o pode, nem este que vos 
fala, nem tampouco os autores deste Glossário de Verbetes os dominam. Não 
na íntegra. 

Despido de soberba, a partir de agora podes apreciar a diversidade 
de Verbetes desta edição: tenho o privilégio de apresentar o segundo volume 
do Glossário de Verbetes (e se queres ficar ainda mais impactado, recomen-
do também o primeiro volume!). Então, tu darás conta de algo fundamental: 
ninguém domina todos os conceitos de Ambiente e Sustentabilidade, pois são 
vastos, multi e interdisciplinares! Por isso este Glossário de Verbetes se faz tão 
necessário.

Este Glossário foi feito para que possamos (nos) entender melhor, 
interagir ainda mais, e ampliar o alcance das nossas hipóteses, análises e refle-
xões, cientes das nossas possibilidades de contribuição nesse super cenário do 
qual fazemos parte.

 Os Verbetes aqui apresentados são resultados do esforço de apro-
ximação da complexidade do Ambiente como ele é, extravasando das gavetas 
e caixinhas em que às vezes tentamos (e acabamos por) colocar. São mais de 
quarenta verbetes, construídos por dezenas de autores pós-graduandos e pós-
-graduados. Neste Glossário, estes autores desconstroem as caixinhas e apre-
sentam suas perspectivas sobre este vocabulário rico, ancorados numa litera-
tura consolidada e em suas investigações recentes.

No desafio de sintetizar e representar os temas dos conteúdos dos 
Verbetes trazidos, foi interessante recorrer à ferramenta digital de nuvem de 
palavras. Em seu centro, o Ambiente e o Desenvolvimento, contíguos aos ele-
mentos naturais primordiais, Água e Solo. O enfoque Social e o território de 



base das perspectivas, Brasil, se destacam no conjunto. A visão ampla e inte-
grada de Ambiente se expõe claramente nessa perspectiva, onde a sociedade, 
seu desenvolvimento com saberes e tecnologias, integram o Ambiente.

O Programa de Pós-graduação em Ambiente e Sustentabilidade 
(PPGAS) da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (Uergs), que abriga 
o núcleo autoral desta obra, tem se revelado um genuíno manancial de expe-
rimentos e reflexões contemporâneas a cerca do Ambiente e Sustentabilidade. 
As produções deste PPG são polivalentes, multifuncionais e abertas, alavan-
cadas pelas construções de parcerias e diálogos na sociedade. Nesse sentido, 
conectado também a iniciativas globais, o Programa tem trabalhado em prol 
do atingimento dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) a par-
tir de iniciativas que auxiliam no alcance das metas da Agenda 2030. Pela sua 
atuação, o PPGAS é certificado no Selo ODS Educação. Assim, esta obra se 
constitui também numa contrapartida e numa forma de comunicação didática 
e explícita sobre temas ambientais vigentes, emergentes e ressurgentes, locais, 
regionais a globais.

Tu estás convidado para uma travessia por importantes perspectivas 
do Ambiente e Sustentabilidade por meio deste “glossário-elucidário”. Cientes 
de que essa travessia dificilmente será completa, de que partimos sempre das 
nossas trilhas conhecidas, é importante resgatar palavras de Ailton Krenak: “A 
vida atravessa tudo, atravessa uma pedra, a camada de ozônio, geleiras. A vida 
vai dos oceanos para a terra firme atravessa de norte a sul, como uma brisa, 
em todas as direções. A vida é esse atravessamento do organismo vivo planeta 
numa dimensão imaterial”.

Clódis de Oliveira Andrades Filho

Instituto de Geociências/UFRGS
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APRESENTAÇÃO

No ano de 2021, o Programa de Pós-graduação em Ambiente e 
Sustentabilidade da Uergs (PPGAS/UERGS), lançou a “Série Ambiente e 
Sustentabilidade”, cujo objetivo principal é a divulgação das produções desen-
volvidas pelos docentes e discentes do programa. A primeira produção publi-
cada, foi o “Glossário de Verbetes em Ambiente e Sustentabilidade”, visando 
contribuir para a efetivação de um programa de ensino e pesquisa interdisci-
plinar na universidade. De lá para cá, o PPGAS cresceu, vem amadurecendo, 
mas embora já tenhamos ultrapassado a marca de uma centena de dissertações, 
ainda estamos pegando corpo, fortalecendo nossas estruturas e, mais do que 
nunca, buscando contribuir, com cada nova dissertação, cada novo produto 
desenvolvido, cada ação coletiva, para uma sociedade mais justa e sustentável.

O tema Ambiente e Sustentabilidade é amplo, vasto, e ao mesmo 
tempo sujeito a transformações, aprimoramentos, renovações, reinterpreta-
ções, novas descobertas, enfim, é um terreno onde nada é fixo, nada é perma-
nente. Dessa forma, podemos dizer que nenhum glossário irá esgotar o assun-
to. O que podemos, é enriquecer cada vez mais nosso vocabulário, trazer à luz, 
para a sociedade, novos conceitos que se não esgotam o tema, nos convidam à 
reflexão e a novos questionamentos. E é isso que nos traz a esse segundo volu-
me, onde 41 verbetes são apresentados, abordando novos tópicos dessa ampla 
área do conhecimento que são o Ambiente e a Sustentabilidade. Boa leitura.

Marcelo Maisonette Duarte; Marc François Richter; Elaine Biondo; 
Zenicléia Angelita Deggerone (orgs.)
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AGENDA 2030 – ODS 11:

CIDADES E COMUNIDADES SUSTENTÁVEIS.

Andrea Lopes Pandolgo

 Daiane Lippert Tavares

Celmar Corrêa de Oliveira 

Raquel da Fonseca Holz

No contexto da elaboração dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da Agenda 2030, a temática relacionada às cidades, dada 
a sua relevância e transversalidade com diversos outros objetivos ganhou um 
ODS próprio, o ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis. De acordo 
com a ONU (2019) a principal intenção deste ODS é transformar as cidades 
em lugares mais resilientes, inclusivos, seguros e sustentáveis, uma vez que 
as taxas de urbanização apontam que atualmente 55% da população mundial 
vive em zonas consideradas urbanas e a previsão para 2050 é que este percen-
tual alcance 70%. Entre os principais desafios enfrentados pelas cidades, atual-
mente, encontra-se a desigualdade social, a poluição e o consumo de energia. 
Muitas cidades também são vulneráveis aos fenômenos associados às altera-
ções climáticas (inundações, incêndios, desmoronamentos), o que reforça a 
necessidade de ações que aumentem a resiliência destes territórios, evitando 
perdas humanas e econômicas. Será preciso atenuar os impactos das cidades 
em relação ao sistema climático (ONU, 2015). O custo do não enfrentamento 
destas questões é alto: a desigualdade torna as cidades inseguras; a poluição 
pode levar a doenças que sobrecarregam o sistema de saúde; a falta de energia 
prejudica a manutenção de diversas atividades e falta de planejamento urbano 
faz com que as cidades enfrentem uma série de dificuldades no seu dia a dia, 
como os problemas de tráfego, saneamento insuficiente, resíduos sólidos, ha-
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bitações precárias, depredação de patrimônio histórico e cultural, entre outros. 
Neste sentido, as metas do ODS 11 visam “atacar” diversas frentes, a saber:

ODS 11 - 
Metas

Significado de cada Meta

Meta 11.1
Até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada e a preço acessível, e aos 
serviços básicos e urbanizar as favelas.

Meta 11.2 

Até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, sustentáveis e 
a preço acessível para todos, melhorando a segurança rodoviária por meio da expansão dos 
transportes públicos, com especial atenção para as necessidades das pessoas em situação de 
vulnerabilidade, mulheres, crianças, pessoas com deficiência e idosos.

Meta 11.3 
Até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e as capacidades para o plane-
jamento e gestão de assentamentos humanos participativos, integrados e sustentáveis, em 
todos os países.

Meta 11.4  Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e natural do mundo.

Meta 11.5 

Até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o número de pessoas afetadas por 
catástrofes e substancialmente diminuir as perdas econômicas diretas causadas por elas em 
relação ao produto interno bruto global, incluindo os desastres relacionados à água, com o 
foco em proteger os pobres e as pessoas em situação de vulnerabilidade.

Meta 11.6 
Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, inclusive prestando 
especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos municipais e outros.

Meta 11.7 
Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis 
e verdes, particularmente para as mulheres e crianças, pessoas idosas e pessoas com defi-
ciência.

Meta 11.a 
Apoiar relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas urbanas, periurbanas 
e rurais, reforçando o planejamento nacional e regional de desenvolvimento.

Meta 11.b 

Até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades e assentamentos humanos ado-
tando e implementando políticas e planos integrados para a inclusão, a eficiência dos recur-
sos, mitigação e adaptação às mudanças climáticas, a resiliência a desastres; e desenvolver 
e implementar, de acordo com o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 
2015-2030, o gerenciamento holístico do risco de desastres em todos os níveis.

Meta 11.c
Apoiar os países menos desenvolvidos, inclusive por meio de assistência técnica e financeira, 
para construções sustentáveis e resilientes, utilizando materiais locais.

Fonte: ONU (2015)
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Para cada uma dessas metas foram desenvolvidos indicadores que 
visam seu acompanhamento e monitoramento, permitindo com que as insti-
tuições públicas tomem decisões com base em dados concretos, instituindo ou 
revisando políticas públicas cujos resultados não estejam indo ao encontro do 
que é preconizado pela Agenda 2030. No entanto, dadas as diferentes realida-
des geográficas, sociais e culturais das cidades, a própria ONU entende que há 
necessidade de adaptação destas metas e indicadores aos contextos específicos 
em que se inserem (ONU, 2019). Em função disso, a geração de dados locais 
e a desagregação destes dados também se torna fundamental para que este 
monitoramento seja possível e para que os resultados alcançados possam ser 
representativos das realidades locais, evitando o “mascaramento” de determi-
nadas realidades. Esta necessidade, no entanto, configura um grande desafio às 
cidades, especialmente àquelas pertencentes aos países do sul global, entre elas 
as cidades brasileiras, cuja capacidade estatal, seja no que tange as condições 
econômicas e de capacitação do corpo técnico é bastante precarizada.

A falta de coordenação do Governo Federal, por sua vez, também 
posta um desafio adicional a esta questão. Apesar da necessidade de que as 
ações para atingimento do ODS 11 sejam executadas a nível local, para que o 
país tenha condições de atingir a meta nacionalmente, far-se-ia fundamental 
a emissão de diretrizes nacionais a serem seguidas pelos Estados e Municípios 
e o acompanhamento destes resultados no nível da Federação. O que se per-
cebe até o momento, no entanto, é a profusão de iniciativas isoladas por parte 
de alguns municípios e estados (MOURA, 2020) que, em boa parte das vezes, 
são orientados por organizações da sociedade civil que agem de forma inde-
pendente gerando resultados positivos, porém muito pontuais, não represen-
tativos da realidade brasileira. O cenário, desafiador, também aponta para uma 
lacuna científica que poderia ser melhor explorada pela academia brasileira, 
visto que as universidades também são parte integrante do conceito de gover-
nança, podendo contribuir fortemente não apenas para a geração de dados 
técnicos, mas como elo de ligação entre sociedade civil e órgãos públicos.
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AGRICULTURA E CRÉDITOS DE CARBONO

Guilherme Lobato

Alexandro Cagliari

A importância de enfrentar o aquecimento global tem sido destaca-
da por inúmeros estudos científicos. A evidência é clara: os elevados índices de 
emissão de gases de efeito estufa têm provocado um aumento na temperatura 
média global, com consequências que são mais do que palpáveis. Entre as con-
sequências mais preocupantes, destacam-se fenômenos extremos climáticos, 
como chuvas extremas, períodos de estiagem prolongados e a ocorrência de 
furacões com intensidade e frequência cada vez maiores (IPCC, 2021). Estes 
eventos extremos afetam negativamente a vida humana, a produção de ali-
mentos, a biodiversidade e a economia global (IPCC, 2014).

Além disso, o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC) informa que a concentração de CO2 na atmosfera em 2019 era cerca 
de 148% superior ao nível pré-industrial. Isto é particularmente preocupante, 
visto que o CO2 é o principal gás de efeito estufa causador do aquecimento glo-
bal, sendo responsável por cerca de 76% do total de emissões globais de gases 
de efeito estufa em 2010 (IPCC, 2014).

Em resposta a este desafio monumental e em face do aumento contí-
nuo das emissões de gases de efeito estufa, foi criado um instrumento podero-
so de combate às mudanças climáticas: o Crédito de Carbono. Este conceito foi 
formalmente estabelecido durante a 3ª Conferência das Partes da Convenção 
das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP3), realizada em Quioto, 
Japão, em 1997. Este foi um marco importante, uma vez que permitiu a criação 
do Protocolo de Quioto, um acordo internacional que estabelece metas vincu-
lativas para a redução das emissões de gases de efeito estufa para os países in-
dustrializados (UNFCCC, 1997).
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No entanto, o caminho para a mitigação das mudanças climáti-
cas é longo e está em constante evolução. As conferências subsequentes da 
UNFCCC, particularmente a COP26 realizada na Escócia em 2021 e a COP27 
no Egito em 2022, foram essenciais para reafirmar a importância dos créditos 
de carbono e impulsionar novas medidas para a sua efetiva implementação. 
Estas conferências destacaram a necessidade urgente de acelerar a transição 
para uma economia de baixo carbono e ressaltaram o papel fundamental dos 
créditos de carbono como ferramenta de mitigação das mudanças climáticas 
(UNFCCC, 2022).

O conceito de Crédito de Carbono é relativamente simples, mas tem 
um impacto potencialmente enorme. Em essência, representa a redução ou a 
remoção de uma tonelada de CO2 da atmosfera. Com este mecanismo, organi-
zações, empresas e países signatários têm a possibilidade de estabelecer metas 
de redução de emissões, e a partir das metas e dos resultados comprovados de 
redução de emissão são gerados créditos de carbono que podem ser comercia-
lizados globalmente, desde que certificados (WORLD BANK, 2021).

Os créditos de carbono são um incentivo para a transição para prá-
ticas mais sustentáveis e de baixo carbono. A geração de créditos de carbo-
no está intrinsecamente ligada a ações e atividades que promovem o desen-
volvimento sustentável e a mitigação das emissões de gases do efeito estufa. 
Projetos que visam a produção de energias limpas, a redução do desmatamen-
to, o aumento da biodiversidade e a recuperação de solos degradados são al-
guns dos exemplos de ações que podem gerar créditos de carbono. Estas ações 
não só contribuem para a mitigação das mudanças climáticas, mas também 
proporcionam co-benefícios sociais, econômicos e ambientais (CORBERA e 
BROWN, 2010; IPCC, 2014).

Dessa forma, os créditos de carbono são um instrumento eficaz para 
reduzir as emissões de gases de efeito estufa e incentivar a transição para uma 
economia mais verde e sustentável. Além disso, eles representam uma opor-
tunidade para os países em desenvolvimento participarem ativamente na luta 
contra as mudanças climáticas, uma vez que muitos desses projetos são imple-
mentados nestes países (WORLD BANK, 2021).
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De acordo com dados da Organização das Nações Unidas (ONU), a 
energia é responsável por uma grande parcela das emissões globais de gases de 
efeito estufa (35%), seguida pela indústria (21%), transportes (14%) e agricul-
tura (12%) (UN, 2020). Esses dados mostram a urgência de se focar esforços de 
mitigação nestas áreas e ressaltam o vasto potencial para créditos de carbono 
na agricultura e nos sistemas globais de produção de alimentos.

O relatório do IPCC de 2019 sobre mudanças climáticas e terras for-
nece uma visão mais aprofundada sobre a importância da agricultura neste 
contexto. De acordo com o relatório, práticas agrícolas sustentáveis, como a 
recuperação de solos degradados, o manejo sustentável de terras e a redução 
do desmatamento, podem contribuir com até 40% para a redução das emissões 
globais de gases de efeito estufa (SMITH et al., 2019).

O Brasil, dada sua geografia e o tamanho de seu setor agropecuá-
rio, é um dos países com maior potencial para sequestrar carbono. De fato, 
um estudo recente da Nature Sustainability apontou que o Brasil é um dos 
dez países com maior capacidade de sequestro de carbono em solos agrícolas 
(STRASSBURG et al., 2020). Este mesmo estudo mostrou que, com o uso in-
tensivo de boas práticas agrícolas, o Brasil poderia reduzir até 13% do poten-
cial global de emissões.

Os dados sobre o potencial de recuperação de carbono são ainda 
mais surpreendentes quando se olha para as pastagens degradadas no Brasil. 
Pesquisas indicam que mais de 15 toneladas de carbono por hectare podem 
ser recuperadas em pastagens degradadas (STRASSBURG et al., 2020). Além 
disso, a EMBRAPA (2021a, 2021b) estimou que práticas como a Integração 
Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) têm o potencial de recuperar até 50% do 
carbono perdido em áreas de pastagens degradadas.

Contudo, apesar deste enorme potencial, a realidade é que a aplica-
ção de práticas agrícolas sustentáveis e a consequente geração de créditos de 
carbono exigem investimentos de longo prazo, especialmente no setor agríco-
la. O relatório do Banco Mundial sobre precificação do carbono aponta que, 
atualmente, apenas 15% das emissões globais estão cobertas por esquemas de 
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crédito de carbono, com a maioria desses créditos gerados a partir de ações 
que evitam o desmatamento (WORLD BANK, 2021). Isso indica a necessidade 
de um aumento substancial no financiamento e no apoio para a implementa-
ção de práticas sustentáveis na agricultura.

Diante disso, a agricultura global apresenta um enorme potencial 
para se tornar uma fonte mais acessível para contribuir com esse desafio. Ao 
adotar práticas sustentáveis e gerar créditos de carbono, a agricultura pode 
instaurar um círculo virtuoso que contribui para a redução das emissões de 
gases de efeito estufa, melhora a produtividade agrícola e gera renda para as 
comunidades rurais. Este cenário aponta para um futuro no qual a agricultura 
desempenha um papel central no combate às mudanças climáticas, ao mesmo 
tempo em que aumenta a segurança alimentar e melhora as condições de vida 
nas zonas rurais.

Sistemas agrícolas que incorporam práticas regenerativas, como a 
agricultura de conservação, a agrofloresta e a agricultura orgânica, têm grande 
potencial para sequestrar carbono e gerar créditos de carbono. Esses sistemas 
podem aumentar significativamente a matéria orgânica do solo e a biodiver-
sidade, melhorando a saúde do solo, a resiliência climática e a produtividade 
agrícola (PAUSTIAN et al., 2016).

A adoção de práticas agrícolas sustentáveis e regenerativas, como a 
agricultura de conservação, a agrofloresta e a agricultura orgânica, em combi-
nação com uma transição para sistemas de energia limpa, pode desempenhar 
um papel crucial na redução das emissões de gases de efeito estufa e na mi-
tigação das mudanças climáticas. De acordo com o Relatório Especial sobre 
Mudanças Climáticas e Terras do IPCC (2019), essas práticas, quando imple-
mentadas em grande escala, têm o potencial de remover gigatoneladas de CO2 

da atmosfera.

No entanto, a adoção dessas práticas não é apenas uma estratégia 
para combater as mudanças climáticas, mas também pode trazer uma série de 
benefícios adicionais. Estas práticas podem melhorar a saúde e a fertilidade do 
solo, aumentar a biodiversidade, melhorar a qualidade da água, reduzir a vul-
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nerabilidade à seca e aumentar a resiliência a outros riscos climáticos (LAL, 
2015; PRETTY et al., 2018). Além disso, essas práticas podem melhorar a pro-
dutividade agrícola, aumentar a segurança alimentar e gerar renda e empregos 
para as comunidades rurais (FAO, 2018).

Considerando a importância crucial da agricultura na mitigação das 
mudanças climáticas e o potencial de múltiplos benefícios das práticas agríco-
las sustentáveis, é essencial que políticas públicas, financiamento e apoio técni-
co sejam direcionados para a promoção da adoção dessas práticas e a geração 
de créditos de carbono. Investimentos públicos e privados em práticas agríco-
las sustentáveis e na geração de créditos de carbono podem desempenhar um 
papel chave para acelerar essa transição. Esses investimentos podem contri-
buir para uma transição justa e inclusiva para uma agricultura mais sustentá-
vel, resiliente e produtiva. Eles podem proporcionar benefícios significativos 
não só para os agricultores, mas também para a sociedade como um todo, con-
tribuindo para a segurança alimentar, a redução da pobreza, a biodiversidade e 
a saúde do planeta (ROCKSTRÖM et al., 2017).

Além disso, os mercados de créditos de carbono podem desempe-
nhar um papel fundamental na promoção da adoção de práticas agrícolas sus-
tentáveis, ao proporcionar uma fonte de renda adicional para os agricultores 
que adotam essas práticas. Estes mercados podem incentivar a adoção de prá-
ticas que sequestram carbono no solo, reduzem as emissões de gases de efeito 
estufa e promovem a resiliência climática (GALIK e JACKSON, 2009).

REFERÊNCIAS 

Banco Mundial. State and Trends of Carbon Pricing 2021, 2021.

CORBERA, Esteve; BROWN, Katrina. Offsetting benefits? Analyzing access to 
forest carbon. Environment and Planning A, v. 42, n. 7, p. 1739-1761, 2010.



GLOSSÁRIO DE VERBETES EM AMBIENTE
E SUSTENTABILIDADE - VOLUME 2 (2024)

20

Marcelo Maisonette Duarte | Marc François Richter
 Elaine Biondo | Zenidéia Angelita Deggerone

EMBRAPA. A adoção da Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) no 
Brasil. Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, 2021a.

EMBRAPA. ILPF pode recuperar 50% do carbono perdido em pastagens 
degradadas. Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, 2021b.

FAO. The State of the World’s Biodiversity for Food and Agriculture. Food 
and Agriculture Organization of the United Nations, 2018.

GALIK, Christopher S.; JACKSON, Robert B. Risks to forest carbon offset 
projects in a changing climate. Forest Ecology and Management, v. 257, n. 
11, p. 2209-2216, 2009.

IPCC – Intergovernmental Panel on Climate Change. Climate Change 2014: 
Synthesis Report. Contribution of Working Groups I, II and III to the Fifth 
Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change. IPCC, 
2014.

IPCC – Intergovernmental Panel on Climate Change. Special Report on 
Climate Change and Land, Intergovernmental Panel on Climate Change. 
IPCC, 2019.

IPCC – Intergovernmental Panel on Climate Change. Climate Change 2021: 
The Physical Science Basis. Contribution of Working Group I to the Sixth 
Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change. IPCC, 
2021.

LAL, Rattan. Restoring soil quality to mitigate soil degradation. Sustainability, 
v. 7, n. 5, p. 5875-5895, 2015.

NEWELL, Peter; PATERSON, Matthew. Climate capitalism: global warming 
and the transformation of the global economy. Cambridge University Press, 
2010.

PAUSTIAN, Keith et al. Climate-smart soils. Nature, v. 532, n. 7597, p. 49-57, 
2016.



21

GLOSSÁRIO DE VERBETES EM AMBIENTE
E SUSTENTABILIDADE - VOLUME 2 (2024)

Marcelo Maisonette Duarte | Marc François Richter
Elaine Biondo | Zenidéia Angelita Deggerone

PRETTY, Jules et al. Global assessment of agricultural system redesign for sus-
tainable intensification. Nature Sustainability, v. 1, n. 8, p. 441-446, 2018.

ROCKSTRÖM, Johan et al. A roadmap for rapid decarbonization. Science, v. 
355, n. 6331, p. 1269-1271, 2017.

SMITH, Pete; MARTINO, Z.; CAI, D. ‘Agriculture’, in Climate change 2007: 
mitigation. Contribution of Working Group III to the Fourth Assessment 
Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change. 2007.

Smith Pete, et al. Climate Change and Land: an IPCC special report on cli-
mate change, desertification, land degradation, sustainable land manage-
ment, food security, and greenhouse gas fluxes in terrestrial ecosystems. 
Intergovernmental Panel on Climate Change, 2019.

STRASSBURG, Bernardo BN et al. Global priority areas for ecosystem restora-
tion. Nature, v. 586, n. 7831, p. 724-729, 2020.

UN – United Nations. The Emissions Gap Report 2020. United Nations 
Environment Programme, 2020.

UNFCCC – Umited Nations Framework Convention on Climate Change. The 
Kyoto Protocol. United Nations Framework Convention on Climate Change, 
1997.

UNFCCC – United Nations Framework Convention on Climate Change. 
Conferences of the Parties (COPs). UNFCCC, 2022.

WORLD BANK. State and Trends of Carbon Pricing 2021. World Bank, 
2021.



GLOSSÁRIO DE VERBETES EM AMBIENTE
E SUSTENTABILIDADE - VOLUME 2 (2024)

22

Marcelo Maisonette Duarte | Marc François Richter
 Elaine Biondo | Zenidéia Angelita Deggerone

ATERRO SANITÁRIO

Ricardo de Carly Luz Andreazza

Patrícia Inês Schwantz

Thaís Fantinel Malta

 Marc François Richter

Daniela Mueller de Lara 

A gestão de resíduos sólidos é um desafio para as autoridades go-
vernamentais, principalmente, devido à crescente geração de resíduos como 
resultado do crescimento populacional, intensa urbanização, economia em 
ampla expansão, mudanças significativas no estilo de vida da sociedade con-
temporânea e o desenvolvimento e consumo de produtos menos biodegradá-
veis. Outrossim, o descarte inadequado de resíduos sólidos pode criar condi-
ções insalubres, as quais podem agravar a poluição do meio ambiente ou ainda 
levar a surtos de doenças transmitidas por vetores.

As características dos resíduos sólidos gerados pela população va-
riam de cidade para cidade e de acordo com a renda e escolaridade da popu-
lação, assim como o volume gerado varia de acordo com a época e período do 
ano, conforme dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 
(SNIS, 2021).

Com a implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS), disposta pela Lei 12.305/2010, que propõe a Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos e o estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e 
consumo de bens e serviços, fixou-se um prazo para encerramento dos lixões, 
cabendo à municipalidade a responsabilidade em disponibilizá-lo em aterros 
sanitários (BRASIL, 2010). No entanto, em casos em que a disposição de rejei-
tos em aterros sanitários for economicamente inviável, poderão ser adotadas 
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outras soluções, observadas normas técnicas e operacionais estabelecidas pelo 
órgão competente, de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segu-
rança e a minimizar os impactos ambientais, conforme referendado na Lei nº 
14.026, de 15 de julho de 2020 (BRASIL, 2020).

Belive e Baccini (1989) conceituaram um aterro de resíduos sólidos 
urbanos como sendo uma instalação de tratamento com intuito de transfor-
mar o resíduo sólido em um resíduo de qualidade final que não impacta nega-
tivamente ao meio ambiente. De modo semelhante, a NBR 8419 (ABNT, 1992) 
define aterro sanitário como sendo uma técnica de disposição dos resíduos 
sólidos urbanos, a qual deve ser acompanhada da compactação (menor dispo-
nibilidade área e volume). Ainda, segundo Kumar e Samadder (2017), aterro 
sanitário é definido como a disposição controlada de resíduos em terra para 
reduzir seus impactos negativos no meio ambiente.

Portanto, um aterro sanitário é uma medida final de controle da dis-
posição de resíduos na terra, garantindo a segurança dos resíduos, reduzindo 
os danos causados pelos resíduos acumulados e permitindo a decomposição 
segura, pois os subprodutos do lixo, como chorume e gases tóxicos, são reti-
dos e não entram em contato com o meio através de sistemas de proteção e 
monitoramento.

Conforme Ireaja (2018) e Palaniandy et al. (2022), o aterro sanitário, 
entre todos os outros métodos de disposição de resíduos, incluindo queima ao 
ar livre, alimentação de porcos, compostagem, etc., provou ser o método mais 
eficaz para gerenciar resíduos porque reduz a ameaça à saúde humana e a todo 
o ecossistema. Palaniandy et al. (2022) complementam ainda que um aterro 
sanitário consiste em uma técnica de engenharia para disposição de resíduos 
sólidos em terra que é projetada para causar o mínimo de dano e inconveniên-
cia ao meio ambiente. 

No Brasil, os resíduos dispostos em aterros sanitários são classifica-
dos de acordo com a NBR 10004 (ABNT, 2004) em: 

•	 resíduos classe I - Perigosos;



GLOSSÁRIO DE VERBETES EM AMBIENTE
E SUSTENTABILIDADE - VOLUME 2 (2024)

24

Marcelo Maisonette Duarte | Marc François Richter
 Elaine Biondo | Zenidéia Angelita Deggerone

•	 resíduos classe II – Não perigosos; b1) resíduos classe II A – Não 
inertes; b2) resíduos classe II B – Inertes.

Destaca-se que, de acordo com a NBR 10004 (ABNT, 2004), os ater-
ros sanitários podem receber resíduos sólidos de “Classe II – Não inertes”. 
Ainda, podem receber os resíduos sólidos urbanos, resíduos de serviços de 
saúde, resíduos da construção civil e resíduos industriais. Por outro lado, sob 
nenhuma hipótese, deverão receber resíduos sólidos de Classe I, classificados 
como “Perigosos”.

A NBR 8419 (1992), além de definir o aterro sanitário como uma 
técnica de engenharia, também estabelece as condições mínimas para a apre-
sentação de projetos de aterros sanitários de resíduos sólidos urbanos. De 
modo complementar, a NBR 13896 (1997) define também as condições míni-
mas para a apresentação de projetos com base na NBR 8419/92. Assim, estabe-
lecem-se os critérios de implantação e operação de aterro sanitário de resíduos 
não perigosos. Em vista disso, recomenda-se a construção de aterro sanitário 
com vida útil mínima de 10 anos e ações de monitoramento por 20 anos. A 
Resolução CONAMA 404/2008 estabelece critérios e diretrizes para o licen-
ciamento ambiental de aterro sanitário de pequeno porte de resíduos sólidos 
urbanos e a Resolução CONSEMA 372/2018 que dispõe sobre os empreendi-
mentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, define a competência 
para o licenciamento de aterros sanitários, com ou sem central de triagem, a 
nível estadual. 

Em suma, verifica-se a ampla abrangência das regulamentações inte-
gradas às normas técnicas, visando a melhoria da problemática relacionada à 
disposição final inadequada e tratamentos dos RSU. Além disso, os aterros sa-
nitários são de suma importância para reduzir ou mitigar os riscos potenciais 
associados ao meio ambiente e à saúde humana.
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Uma bacia hidrográfica, também conhecida como bacia de drena-
gem, é uma área territorial composta por um rio principal, seus afluentes e 
subafluentes, que escoam para o mesmo curso d’água, de acordo com a topo-
grafia do terreno, fornecendo-lhe água. De acordo com a Agência Nacional 
de Águas (ANA, 2011, p. 11): “Bacia hidrográfica é a região compreendida por 
um território e por diversos cursos d’água. Da chuva que cai no interior da ba-
cia, parte escoa pela superfície e parte infiltra no solo. A água superficial escoa 
até um curso d’água (rio principal) ou um sistema conectado de cursos d’água 
afluentes; essas águas, normalmente, são descarregadas por meio de uma única 
foz (ou exutório) localizada no ponto mais baixo da região. Da parte infiltrada, 
uma parcela escoa para os leitos dos rios, outra parcela é evaporada por meio da 
transpiração da vegetação e outra é armazenada no subsolo compondo os aquí-
feros subterrâneos”.

De acordo com Brigante e Espindola (2003), a bacia hidrográfica é 
uma unidade natural que representa uma área específica da superfície terres-
tre, cujos limites são determinados pelo escoamento das águas ao longo do 
tempo. Isso significa que a bacia é o resultado da interação da água com ou-
tros recursos naturais, como material de origem, topografia, vegetação e cli-
ma. Assim, uma bacia hidrográfica (Figura 1) é uma região delimitada por um 
relevo mais elevado, onde um curso d’água, originário de uma nascente (local 
onde a água subterrânea dos aquíferos ou lençóis freáticos começa a fluir so-
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bre a superfície), se junta a água da chuva (drenada de áreas mais elevadas) e a 
outros córregos ou arroios adjacentes (afluentes), formando um rio principal 
que deságua em uma foz (local onde se encontra com um rio maior ou o mar). 

Figura 1. Aspectos gerais de uma bacia hidrográfica, destacando o curso d’água prin-
cipal com sua nascente e foz, bem como os afluentes e áreas de inundação que contri-
buem para ele. Os interflúvios (regiões de relevo mais elevado, que delimitam as ba-

cias) direcionam o escoamento da precipitação, e a infiltração subterrânea (Adaptado 

de MATIAS, 2022).

Ward (1989) descreveu a ideia de que um rio possui quatro dimen-
sões: longitudinal, lateral, vertical e temporal, enquanto Boon (1992) adicio-
nou a dimensão conceitual humana como uma das variáveis de controle no 
sistema da bacia hidrográfica de um rio. 

•	 Assim, podemos reconhecer a existência de cinco dimensões de um 
rio conforme segue (Figura 2):

1) Dimensão longitudinal: é o caminho que o rio percorre de mon-
tante (nascente) à jusante (foz), e às mudanças que sofre em fun-

A
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ção da declividade do seu leito, da velocidade e da quantidade de 
água.

2) Dimensão lateral: refere-se à relação entre o rio e suas margens, 
com atenção às áreas de inundação (e seu efeito esponja) e matas 
ciliares (que reduzem a erosão, o assoreamento e a evaporação da 
água).

3) Dimensão vertical: refere-se à conexão do rio com seu aquífero, 
dependendo de um conjunto de condições geológicas e geomor-
fológicas do terreno e o grau de infiltração e saída d’água.

4) Dimensão temporal: refere-se às alterações que ocorrem no rio ao 
longo do tempo, incluindo as mudanças geomorfológicas e eco-
lógicas ocorridas naturalmente ou induzidas pela ação humana.

5) Dimensão conceitual: refere-se à concepção humana a respeito do 
ambiente fluvial (rio), e está embasada na cultura local. Ela não é 
uma concepção acerca do rio em si, mas que surge pelo uso que 
dele é feito.

Figura 2. Seção transversal de um rio hipotético, considerando as 
cinco dimensões (Adaptado de GHODDOSI et al., 2009).



31

GLOSSÁRIO DE VERBETES EM AMBIENTE
E SUSTENTABILIDADE - VOLUME 2 (2024)

Marcelo Maisonette Duarte | Marc François Richter
Elaine Biondo | Zenidéia Angelita Deggerone

Esse conceito pentadimensional demonstra a necessidade de uma vi-
são holística do rio e de toda sua bacia hidrográfica, o que tem levado ao seu 
uso como a unidade de planejamento e gerenciamento ambiental no Brasil, por 
meio dos Comitês de Bacia Hidrográfica, conforme estabelecido na Política 
Nacional de Recursos Hídricos – Lei Federal nº 9.433 de 1997 (BRASIL, 1997). 
Esses comitês são fóruns nos quais um grupo de pessoas, representando todos 
os atores envolvidos com a bacia, reúne-se para discutir um interesse comum 
– o uso da água na bacia. 

Os comitês foram criados com os objetivos de estabelecer um espa-
ço democrático para a solução de conflitos e definir regras para o uso da água, 
deliberando legalmente sobre sua gestão. Para isso, o comitê é responsável pela 
aprovação do Plano de Recursos Hídricos da Bacia, que é o instrumento prin-
cipal para direcionar os usos da água, bem como medidas para recuperação, 
proteção e conservação dos recursos hídricos (ANA, 2011).  

O primeiro comitê criado no Brasil foi o Comitê de Gerenciamento 
da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos (Comitesinos), no Rio Grande do 
Sul, em 1988, por meio do Decreto Estadual nº 32.774/1988 (ANA, 2011; 
COMITESINOS, 2017). A composição do Comitesinos não se restringiu à 
representação governamental e incluiu universidades, movimentos ecológicos, 
entidades empresariais, prefeituras municipais, câmaras de vereadores e 
representantes de outras organizações da sociedade civil, seguindo o modelo 
francês (ANA, 2011). É importante mencionar que esse modelo participativo 
continua sendo adotado atualmente por todos os comitês de bacia brasileiros, 
conforme os fundamentos da própria Política Nacional de Recursos Hídricos, 
que estabelece que: “a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e 
contar com a participação do poder público, dos usuários e das comunidades” 
(BRASIL, 1997).

Segundo Pires et al. (2008), a gestão da bacia hidrográfica deve 
considerar aspectos técnico-científicos e político-administrativos, incluindo 
a paisagem e avaliando os diferentes usos do solo na região, bem como os 
usos múltiplos da água. Isso, a fim de dimensionar a qualidade e a quantida-
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de desse recurso e resolver conflitos entre os usuários, além de definir as suas 
responsabilidades.

Nesse contexto, a adoção da bacia hidrográfica como unidade de ge-
renciamento representa uma estratégia que visa contribuir para o alcance do 
Desenvolvimento Sustentável. Conforme Pires et al. (2008), esses objetivos re-
fletem a interdependência de longo prazo entre o desenvolvimento social e 
econômico e a proteção ambiental, levando em consideração a preocupação 
com o processo de degradação ambiental e a capacidade de manter as funções 
ambientais presentes na bacia, bem como a necessidade de gerenciar os pro-
cessos de desenvolvimento e proteção ambiental.

Em síntese, de acordo com Pires et al. (2008), “o uso da Bacia 
Hidrográfica como unidade de gerenciamento da paisagem é mais eficaz porque: 
(i) no âmbito local, é mais factível a aplicação de uma abordagem que concilie 
o desenvolvimento econômico e social com a proteção dos ecossistemas naturais, 
considerando as interdependências com as esferas globais; (ii) o gerenciamento 
da Bacia Hidrográfica permite a democratização das decisões, congregando as 
autoridades, os planejadores e os usuários (privados e públicos), bem como os 
representantes da comunidade (associações sócio-profissionais, de proteção am-
biental, de moradores etc.), e (iii) permite a obtenção do equilíbrio financeiro 
pela combinação dos investimentos públicos (geralmente fragmentários e insufi-
cientes, pois o custo das medidas para conservação dos recursos hídricos é alto) e 
a aplicação dos princípios usuário-pagador e poluidor-pagador, segundo os quais 
os usuários pagam taxas proporcionais aos usos, estabelecendo-se, assim, diver-
sas categorias de usuários”.

De acordo com a Legislação Brasileira de Recursos Hídricos (Lei 
Federal nº 9.433/97), conhecida como “Lei das Águas”, a primeira etapa do 
planejamento envolve o diagnóstico da bacia hidrográfica. Esse é obtido por 
meio da caracterização fisiográfica, socioeconômica e das práticas de mane-
jo utilizadas. A partir disso, deve-se realizar um balanço entre a disponibili-
dade e as demandas sobre os recursos hídricos, em termos de quantidade e 
de qualidade, identificando conflitos potenciais. Ainda, segundo Brigante & 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9433.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9433.htm
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Espindola (2003), a gestão dos recursos naturais com foco na água, conside-
rando quantidade e qualidade, e preservando os valores do solo, da vegetação e 
da água na paisagem. Isso representa um grande desafio que requer uma com-
preensão mais profunda da sociedade sobre os recursos naturais, especialmen-
te os hídricos, reconhecendo a sua importância vital para a sobrevivência das 
espécies e a necessidade de preservá-los, uma vez que não possuem substituto. 
Somente através de um esforço conjunto e comprometido poderemos assegu-
rar a preservação e o uso sustentável dos recursos hídricos, contribuindo para 
um futuro mais próspero e harmonioso com o meio ambiente.
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BANHADOS: ÁREAS ÚMIDAS DO SUL DO BRASIL

Fabrícia Barbieri

Felipe Gonzatti

Francielle Paulina de Araújo

As áreas úmidas são ecossistemas que servem de habitat para uma 
diversidade de espécies vegetais, algumas delas exclusivas destes ambientes 
(MACHADO, 2011). Além disso, são importantes para manutenção de muitas 
espécies de aves e outros organismos que promovem o equilíbrio do ecossiste-
ma (MENEZES e DUARTE, 2020). 

Para a Convenção de Ramsar de 1971, a qual é um tratado que esta-
belece marcos para ações nacionais e cooperação entre países, a fim de promo-
ver a conservação e o uso racional das áreas úmidas no mundo, sendo o Brasil 
parte contratante desde 1996, “Áreas Úmidas são áreas naturais ou artificiais, 
permanentes ou temporárias, com água parada ou fluindo, salobra ou salgada, 
incluindo áreas de águas marinhas nas quais a profundidade na maré baixa não 
exceda seis metros” (RAMSAR, 2010). 

Existem diversas denominações para os tipos de áreas úmidas no 
Brasil, decorrentes das variações fitofisionômicas que elas apresentam, entre 
elas encontram-se: manguezais, campos alagáveis, veredas, planícies inun-
dáveis, igapós, campinarana, pantanal, brejos, vegetação limnófila, pântanos 
e os banhados (WAECHTER, 1985; IRGANG e GASTAL, 1996; SIMIONI e 
GUASSELLI, 2017). Banhado é um termo utilizado no Sul do Brasil para ca-
racterizar um tipo de área úmida, sendo uma palavra proveniente do espa-
nhol bañado, devido às influências dos países vizinhos, Argentina e Uruguai 
(BURGER, 2000). 
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Ecologicamente, os banhados não constituem um ecossistema clí-
max, mas sim um estágio sucessional intermediário, originado pelos proces-
sos de eutrofização e sedimentação dos corpos lacustres (IRGANG e GASTAL, 
1996). Portanto, a formação vegetacional de banhado é muito variável do pon-
to de vista florístico e estrutural, pois depende das condições de drenagem, es-
coamento e estágio de sucessão do ambiente (WAECHTER, 1985), podendo 
variar desde campos turfosos até formações arbustivo-lenhosas. 

A presença de macrófitas aquáticas é um importante indicador para 
a caracterização de um banhado, devido sua adaptação a ambientes alagados 
(BURGER, 2000). Muitas vezes, as espécies ocorrentes nas áreas de banhado 
são consideradas como anfíbias devido sua capacidade de tolerância aos perío-
dos de seca (IRGANG e GASTAL, 1996).

Devido à importância ecológica dos banhados, estas áreas são con-
sideradas áreas de preservação permanente no Estado do Rio Grande do Sul, 
através do Código Estadual de Meio Ambiente (RIO GRANDE DO SUL, 2020). 
Além disso, outras legislações posteriormente instituídas, tanto no âmbito fe-
deral como estadual, protegem estas áreas (BRASIL, 2012; RIO GRANDE DO 
SUL, 2015. RIO GRANDE DO SUL, 2018).  

De acordo com a legislação pertinente e estudos florísticos realiza-
dos nestas formações no Rio Grande do Sul, as espécies mais características 
deste tipo de ecossistema incluem Juncus spp. (junco); Eichhornia spp. (agua-
pé); Pistia stratiotes L. (erva-de-santa-luzia ou marrequinha); Salvinia sp. 
(marrequinha-do-banhado); Nymphoides indica (L.) O. Kze (soldanela-da-á-
gua); Typha domingensis Pers. (taboa); Sagittaria montevidensis Cham & Schl. 
(chapéu-de-couro); e Pontederia cordata L. (rainha-das-lagoas), entre outras 
(RIO GRANDE DO SUL, 2018). 

Levando em consideração que as regiões fitoecológicas são 
divididas/classificadas de acordo com aspectos do clima, geomorfologia e 
florística (gêneros e espécies) e formas biológicas típicas de um determinado 
espaço geográfico/ecológico (IBGE, 2004), é importante que haja a inclusão e 
ampliação da lista de espécies indicadoras de banhados. Essa ampliação preci-
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sa considerar a representatividade de distintas regiões, e, consequentemente, a 
preservação da biodiversidade das áreas de banhados localizadas em diferen-
tes regiões do estado. 
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A noção de Bem Viver tem sido discutida e desenvolvida por 
diversas comunidades e movimentos sociais da América Latina nos úl-
timos anos, expandindo-se em muitos espaços políticos, econômicos, 
ecológicos, culturais e acadêmicos do continente. Esse interesse deve-
-se, em grande medida, pelas experiências históricas que as comunida-
des indígenas desenvolveram de resistência ao colonialismo europeu e, 
por outro lado, às respostas contemporâneas que insurgem como alter-
nativas à modernidade ocidental.  O Bem Viver é uma filosofia ances-
tral dos povos andinos e as expressões mais conhecidas remetem aos 
idiomas originários dos povos indígenas quéchua (Equador) e aymara 
(Bolívia). No primeiro caso, é Buen Vivir ou sumak kawsay, em qué-
chua, e no segundo, Vivir Bien ou suma qamaña, em aymara (ACOSTA, 
2016; CORTEZ, 2010). 

Na sua essência, o Bem Viver denota um estatuto ontológico 
relacional que enfatiza a harmonia entre os seres humanos e a nature-
za, entre a individualidade e a comunidade, e entre o mundo material e 
o mundo espiritual. Essa filosofia propõe uma visão holística do mun-
do, em que todas as coisas estão interconectadas e interdependentes. A 
filosofia do Bem Viver começou a ganhar atenção fora das comunida-
des indígenas na década de 1990, quando estas iniciam, no Equador e 
Bolívia, processo político de reivindicações para a construção de um es-
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tado plurinacional. Como resultado dessas mobilizações, a Constituição 
do Equador, de 2008, reconheceu oficialmente o Sumak Kawsay como 
um princípio orientador para o desenvolvimento nacional. A Bolívia 
também incluiu a ideia de Suma Qamaña em sua Constituição de 2009. 
Desde então, o conceito do Bem Viver tem sido cada vez mais discu-
tido como um modelo alternativo ao desenvolvimento econômico 
capitalista.

Existem diferentes vertentes do Bem Viver, que refletem as 
diversas influências culturais e políticas que moldaram o conceito ao 
longo do tempo. Por sua vez, estes resultam da inovação, articulação e 
hibridação de conceitos que vêm de algumas tradições indígenas e ou-
tras de posições críticas à modernidade ocidental. Algumas das princi-
pais vertentes incluem a indigenista, socialista e pós-desenvolvimento 
(CUBILLO-GUEVARA; HIDALGO-CAPITÁN; GARCÍA-ÁLVAREZ, 
2016). A vertente indigenista se caracteriza pela relevância que seus au-
tores dão à autodeterminação dos povos indígenas na construção do 
Bem viver, de forma a preservar sua identidade, bem como quanto aos 
elementos espirituais da cosmovisão andina (a Pachamama e outras di-
vindades, espíritos, mitos e ritos das culturas indígenas). A vertente so-
cialista propõe um modelo de ‘socialismo comunitário’ e de alternativa 
ao capitalismo, enfatizando a relevância que o Estado dá à gestão polí-
tica do Bem Viver. A corrente do pós-desenvolvimento afirma uma crí-
tica acentuada ao modelo de desenvolvimento baseado no crescimento 
econômico e na exploração dos recursos naturais, enfatizando a neces-
sidade de uma alternativa a esse modelo, valorizando a diversidade cul-
tural e reconhecendo os múltiplos caminhos de existência fora do eixo 
moderno-ocidental.  

As aplicações práticas do Bem Viver estão presentes em muitas 
comunidades e movimentos sociais indígenas, mas também podem ser 
encontradas em outras comunidades tradicionais, como as campone-
sas e afrodescendentes. Nessas comunidades, o Bem Viver está expresso 
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por meio de práticas que valorizam a coletividade, o respeito à natureza 
e o uso sustentável dos recursos naturais, como, por exemplo, a agricul-
tura de base agroecológica. Essas comunidades buscam viver de forma 
autônoma, respeitando seus próprios ritmos e tradições, e promovendo 
a justiça social e a preservação do patrimônio cultural e natural. Além 
disso, o Bem Viver pode ser uma proposta para contextos urbanos, po-
rém, não apenas como uma abordagem teórica ou filosófica, mas, sim, 
uma prática concreta e que promova a transformação das cidades em 
espaços mais justos, solidários e sustentáveis (ACOSTA, 2016). 

O Bem Viver é uma proposta em andamento, alimentada por 
diferentes movimentos e ativistas, com seus avanços e retrocessos, ino-
vações e contradições.  A atualidade do Bem Viver está relacionada à 
crescente percepção de que o modelo de desenvolvimento baseado no 
crescimento econômico tem gerado desigualdades sociais e ambientais 
profundas, além de crises climáticas e ecológicas. O Bem Viver pro-
põe uma alternativa a esse modelo, valorizando a diversidade cultu-
ral, a justiça social e a harmonia entre os seres humanos e a natureza 
(GUDYNAS, 2011; ESCOBAR, 2015; ACOSTA, 2016).

O Bem Viver é uma forma de expressão da decolonialidade, 
pois sugere uma mudança radical na forma como a sociedade é estru-
turada ao propor uma transformação profunda na forma como pensa-
mos e vivemos, tendo como base a interdependência entre ser huma-
no e natureza e a valorização da diversidade cultural e epistemológica 
(MIGNOLO, 2020). Isso inclui o reconhecimento e valorização das cul-
turas tradicionais e suas formas de conhecimento, bem como a garantia 
de seus direitos territoriais. Além disso, o Bem Viver promove a cons-
trução de relações mais igualitárias e horizontais entre os seres huma-
nos, em que todos possam ter voz e participar das decisões que afetam 
suas vidas. Isso implica a rejeição de estruturas de poder elitistas e hie-
rárquicas, e a construção de espaços de diálogo e cooperação entre dife-
rentes atores sociais. 
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BIOTECNOLOGIA DIAGNÓSTICA

David Fagundes

Pedro Paulo Ferreira Lemos

Alexandre Rieger

Alexandro Cagliari

De acordo com a Convenção sobre Diversidade Biológica: 
“Biotecnologia significa qualquer aplicação tecnológica que utilize sistemas 
biológicos, organismos vivos ou seus derivados, para fabricar ou modificar 
produtos ou processos para utilização específica” (BRASIL, 2000). Assim sen-
do, a biotecnologia pode ser aplicada na alimentação, saúde, agropecuária, 
meio ambiente, indústria e diversos outros campos (FALEIRO et al., 2011).

O grande marco do início da biotecnologia moderna ocorreu na dé-
cada de 1950 com a descoberta e publicação da estrutura do DNA por James 
Watson e Francis Crick (WATSON et al., 2015). Tendo ciência da estrutura do 
material genético das células e como são formados os genes, a biotecnologia 
entrou em uma nova fase de pesquisas e aplicações, quando passou-se a bus-
car formas de isolar, copiar e manipular o material genético para diversos fins 
científicos e tecnológicos, nascendo daí a engenharia genética moderna e as 
tecnologias de manipulação do DNA (SAGRILLO et al., 2015).

Entre as diversas aplicações da biotecnologia, existe uma que vem 
se destacando e ganhando cada vez mais importância para a sociedade: a bio-
tecnologia diagnóstica. Trata-se do uso da biotecnologia como ferramenta de 
diagnóstico tanto na saúde humana como nas áreas ambiental e agropecuária 
(PATRINOS et al., 2017). 

A biologia molecular é a área da biologia que estuda os organismos 
do ponto de vista molecular, utilizando as informações contidas em todas as 
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células dos seres vivos, as moléculas de ácidos nucleicos (DNA e RNA). O 
diagnóstico molecular utiliza-se de técnicas da biologia molecular como a 
PCR (Reação em Cadeia da Polimerase) e suas variações, visando a investiga-
ção de alvos de interesse a partir da análise do material genético (JUNQUEIRA 
e CARNEIRO, 2012).

A PCR é uma técnica de manipulação do DNA amplamente utiliza-
da, com aplicações em diversas áreas da biotecnologia diagnóstica. A técnica 
de PCR visa reproduzir os passos de replicação do DNA que ocorrem dentro 
das células vivas. Através dessa técnica, são produzidas várias cópias da se-
quência do DNA de interesse, a partir de um DNA molde. Assim, é possível 
fazer muitas cópias de um DNA que está presente em pequenas quantidades 
nas amostras biológicas (CAVANAUGH e BATHRICK, 2018).

Através da utilização da PCR convencional e suas variações (PCR 
em tempo real, Nested-PCR, PCR multiplex, PCR Lamp) é possível detectar 
e quantificar o DNA alvo de interesse para diagnóstico. Os alvos de interesse 
do diagnóstico molecular podem ser patógenos causadores de doenças ou o 
material genético do próprio indivíduo para verificação de alterações ou mu-
tações genéticas.

Existem diversas vantagens do uso da biotecnologia diagnóstica 
comparada com as metodologias tradicionais de diagnóstico. O diagnóstico 
molecular apresenta altíssima sensibilidade e especificidade na identificação 
do alvo (DNA de interesse), ou seja, gera resultados mais precisos e confiáveis. 
Os ensaios utilizando diagnóstico molecular possuem uma maior reproduti-
bilidade dos resultados e o tempo de análise e liberação de resultados tende a 
ser muito mais rápido que as técnicas convencionais de diagnóstico (CUNHA 
et al., 2018). 

No setor agrícola, por exemplo, a agilidade para realizar as análises e 
liberação dos resultados é de extrema importância para o correto diagnóstico e 
tratamento de muitas doenças que atacam as culturas agrícolas. As estratégias 
convencionais de diagnose de patógenos agrícolas são caras e demoradas, pois 
incluem inúmeras etapas (coleta, transporte ao laboratório, processamento das 
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amostras, análise e emissão de laudos) que tornam o tempo para obtenção da 
resposta longo, de semanas, até, meses. A logística de transporte de amostras 
ao laboratório também favorece a degradação e a contaminação delas, poden-
do, inclusive, inviabilizar as análises e até mesmo gerar resultados falsos nega-
tivos (SILVA et al., 2020). Assim, a biotecnologia diagnóstica, que atua através 
da identificação e quantificação do material genético dos patógenos, apresen-
ta-se como uma ferramenta mais barata, rápida e que não gera resíduos peri-
gosos. Tal solução desperta grande interesse comercial e é uma excelente ferra-
menta para a promoção da sustentabilidade na agricultura. 

Devido à demora para obtenção de resultados através de técnicas 
convencionais de diagnóstico de patógenos, muitas vezes, o produtor toma 
medidas ineficientes e custosas como o uso indiscriminado de pesticidas e 
adubos químicos em quantidades muito maiores do que as necessárias para a 
área. Isso aumenta o custo de produção e os impactos danosos ao ambiente e à 
saúde. No entanto, as técnicas de diagnóstico molecular de patógenos podem 
minimizar ou mesmo evitar perdas econômicas e ambientais, pois fornecem 
respostas rápidas para que o manejo das doenças possa ser realizado de for-
ma imediata. Além disso, nos últimos anos, ferramentas de biologia molecular 
estão sendo projetadas para poderem ser usadas de forma portátil, podendo 
ser levadas à campo para que o agricultor tenha respostas de forma ainda mais 
rápida e no local do plantio, são as chamadas ferramentas Point of Care Testing 
(PoCT). 

Point of care testing, em tradução direta do inglês, significa “teste no 
ponto de atendimento”. O termo abrange qualquer tipo de teste diagnóstico 
que pode ser realizado de forma local, sem a necessidade de uma estrutura la-
boratorial complexa. Esse tipo de abordagem é uma das ferramentas mais ino-
vadoras da biotecnologia diagnóstica, uma vez que os testes podem ser realiza-
dos diretamente no campo/lavoura, resultando em uma capacidade de manejo 
muito mais ágil e eficiente no combate aos danos causados por uma doença 
(BALDI e LA PORTA, 2020). 
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Portanto, é possível concluir que a biotecnologia diagnóstica é de 
essencial importância para a sustentabilidade, uma vez que oferece subsídios 
para o melhoramento da produtividade agrícola, diminuindo os impactos am-
bientais. A aplicação das técnicas de diagnóstico molecular deve ser explorada 
e atualizada através de pesquisas científicas e aplicadas para o desenvolvimen-
to de métodos de diagnóstico cada vez mais eficientes, rápidos e acessíveis, tor-
nando a agricultura cada vez mais eficiente e sustentável. 
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CIDADES INTELIGENTES

Andreia do Bem Machado

Marc François Richter

“Cidade inteligente” é um conceito que combina diferentes tecno-
logias de informação e comunicação (TIC) com o objetivo de dar respostas e 
soluções às dificuldades urbanas e, ao mesmo tempo, melhorar a qualidade de 
vida de seus moradores. Porém, ainda não existe um conceito conclusivo, uma 
definição clara e criteriosa sobre esse termo. Não há uma definição formal, 
porém o termo “cidade inteligente” pode ser explicitada como um local onde 
o objetivo é melhorar o uso dos recursos públicos, melhorar a qualidade dos 
serviços oferecidos aos cidadãos a base de tecnologias novas, ao mesmo tem-
po, em que reduz custos adicionais para a administração pública, catalisando 
o desenvolvimento econômico, sem deixar de lado o foco na sustentabilidade 
(KUMAR e DAHIYA, 2017).

O termo inglês para cidades inteligentes é “Smart cities”, cidade efi-
ciente, conectada e sustentável (ISMAGILOIVA et al., 2019). Trata-se de uma 
expressão que também é frequentemente usada como sinônimo ao termo “ci-
dade inteligente” em publicações em língua portuguesa. 

Os autores Buttazzoni, Veenhof e Minaker (2020) definem a cidade 
inteligente como uma nova fronteira na administração urbana, empregando 
tecnologia da informação e comunicação (TIC) para aumentar a produtivida-
de e criar uma governança mais aberta, que pode ser usada para atender às me-
tas de saúde pública. As cidades inteligentes integram-se com múltiplas TICs 
que visam fornecer soluções para os desafios urbanos (DE BEM MACHADO 
et al., 2021).

Nesse contexto, os exemplos atuais de cidades inteligentes variam 
substancialmente em termos de maturidade tecnológica, qualidade da infraes-
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trutura de TIC e até mesmo nos objetivos das cidades inteligentes. O conceito 
de “cidade inteligente” está, muitas vezes, relacionado a ações que visam pro-
porcionar prosperidade econômica, saúde pública, sustentabilidade ecológica 
e eficiência, tendo como pressuposto comum que os benefícios da cidade inte-
ligente serão obtidos de forma igualitária por todos os cidadãos.

Diversas definições focam e referem-se a “cidades criativas”, e que 
usam TIC e os conceitos de sustentabilidade para melhorar a qualidade de vida 
da população, criando um ambiente empático com ações que proporcionem 
desenvolvimento econômico. 

Ainda há um longo caminho a percorrer, e, embora cidades inteli-
gentes autoproclamadas consideram a importância da TIC para a criação de 
cidades saudáveis   e sustentáveis, exemplos reais de cidades inteligentes rara-
mente consideram a saúde humana e poucos abordam explicitamente a go-
vernança. Outras lacunas dizem respeito à inclusão de riscos à privacidade 
pessoal e segurança cibernética, desigualdade social ao focar benefícios (ou 
seja, infraestrutura e serviços avançados) em áreas específicas e excluindo, ao 
mesmo tempo, outras áreas que sofrem com a marginalização digital (refletin-
do conectividade da comunidade, acessibilidade de tecnologia e capacidade 
de consumir informação) e oportunidades desiguais de envolvimento público.

Hoje em dia, é amplamente reconhecido que, apesar da retórica dos 
fornecedores de tecnologia, muito do investimento inicial em cidades inteli-
gentes não conseguiu demonstrar benefícios significativos para as cidades e 
seus cidadãos. Este período inicial, definido como “Cidades Inteligentes 1.0” 
foi dominado por projetos relativamente pequenos ou experimentais, envol-
vendo sistemas e infraestruturas separadas um do outro, gerando, não neces-
sariamente, a eficiência e o valor, às vezes, reivindicado para as cidades inteli-
gentes. Os objetivos da Cidade Inteligente 1.0 incluem otimizar infraestrutura 
e serviços, estimular novas oportunidades de negócios e abordar agendas téc-
nicas universais relacionadas a energia, transporte e economia (TRENCHER, 
2019).
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A lógica emergente da “Cidade inteligente 2.0” é bem diferente. Os 
investimentos neste novo formato de cidade inteligente se concentram na cria-
ção de plataformas para acesso, compartilhamento, reutilização e interope-
rabilidade de dados. Além disso, no paradigma da “Cidade inteligente 2.0”, 
os objetivos do desenvolvimento tecnológico incluem mitigar os desafios so-
ciais, melhorar o bem-estar dos cidadãos e atender às necessidades dos cida-
dãos. Trata-se de uma abordagem bem mais descentralizada, reconhecendo as 
contribuições de diferentes atores em resposta às necessidades contextuais da 
maioria da população mundial, trazendo soluções integradas que geram cida-
des inteligentes e sustentáveis (TRENCHER, 2019).

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), estima-se que 
entre 65 e 70% da população mundial vai viver nos centros urbanos em 2050, 
o que representa um contingente de 6,5 a 7,0 bilhões de pessoas, ou seja, a 
grande maioria. Isso reforça a importância de que os centros urbanos se trans-
formam em cidades inteligentes, com maior qualidade de vida, mais eficiência 
energética, capital humano, coesão social, economia, mobilidade de qualidade, 
governança sustentável, planejamento urbano, respeitando o meio ambiente, 
a base de tecnologias modernas, enfim, com sustentabilidade como um todo 
(ONU, 2022).  

O desenvolvimento de uma cidade inteligente é altamente comple-
xo, desafiador e específico ao contexto. Os desafios incluem diferentes discur-
sos utilizados por tecnólogos e formuladores de políticas, falta de capacidade 
de conectar os desafios de sustentabilidade urbana a abordagens acionáveis, e 
pressões sobre a coesão social e territorial que exigem soluções de governança 
exclusivas.
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CIDADE SUSTENTÁVEL

Giane Alves Mello

Suzana Frighetto Ferrarini

Marcelo Oliveira Caetano

Daniela Mueller de Lara

Completado 23 anos da publicação da Carta da Terra, acordada en-
tre as nações a responsabilidade da sociedade pelo planeta, leva-nos a uma per-
cepção ao longo desses anos em relação ao quanto a sociedade tem fomenta-
do a transformação da biodiversidade ambiental e do planeta como um todo 
(CHOAY, 2003). O desenvolvimento urbano e sustentável é um tema que tem es-
tado em pauta nos últimos anos, conceito formulado pela Comissão Mundial so-
bre o Meio Ambiente e Desenvolvimento – CMMAD, presidida por Gro Harlem 
Brundtland (primeira-ministra da Noruega na época) e Mansour Khalid. O do-
cumento ficou conhecido como Relatório de Brundttland e aponta para a in-
compatibilidade entre desenvolvimento sustentável e os padrões de produção e 
consumo. Traz à tona a necessidade de uma nova relação entre o ser humano e 
o ambiente, mas não sugere a estagnação do crescimento econômico e sim uma 
conciliação com as questões ambientais e sociais (BRUNDTLAND, 1991). 

O crescimento populacional, a industrialização, a poluição e o esgo-
tamento dos recursos naturais tem sido preocupações relacionadas ao termo 
sustentabilidade (AGOPYAN, 2011). Abaixo, são descritos alguns conceitos 
importantes a fim de direcionar ao termo de interesse Cidade Sustentável. 

Cidade - substantivo feminino, conforme dicionário Priberam, é 
composta por um número elevado de habitantes, elevada densidade populacio-
nal e por determinadas infraestruturas. A cidade se caracteriza pela transfor-
mação do ambiente natural em ambiente construído, sendo a construção civil 
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a maior responsável por essa transformação. A construção civil busca atender 
as crescentes necessidades de uma sociedade pelo conforto e qualidade de vida 
estimulando assim, o crescimento e produção de riquezas (AGOPYAN, 2011). 
Aliado a isso, crescem as demandas pelos recursos naturais. 

Biocidade – conceito desenvolvido a partir de um desenho ambien-
tal urbano. Quando se volta à percepção para natureza, ao observar os pás-
saros, como “João de barro”, pássaro regional, que orienta sua casa de acordo 
com o sol e o vento, privilegiando as condições climáticas, percebe-se que a 
sociedade necessita retomar a busca pelo equilíbrio com a natureza. Com a 
industrialização e o crescimento desordenado das cidades, houve uma rup-
tura desse olhar e dos conceitos locais de nossos antepassados. Portanto há a 
necessidade de se trabalhar as questões ecológicas numa perspectiva de cidade 
sustentável (GOUVÊA, 2003). 

Arquitetura Orgânica - É um dos estilos da chamada “escola futu-
rista”, dentro da arquitetura modernista. Originada no início do século XX, 
sua expressão artística representa a vida, o movimento, representado pela ar-
quitetura sustentável (CHOAY, 2003). A construção tem que estar inserida na 
natureza como parte dela.

Sustentabilidade - busca a conciliação do meio ambiente com o as-
pecto econômico e o social. É o princípio constitucional que determina  pro-
mover em longo prazo o desenvolvimento pluridimensional (social, econô-
mico, ético, ambiental e jurídico-político), com reconhecimento de direito 
fundamental das gerações presentes, sem comprometer as gerações futuras 
(JUAREZ, 2019). A sustentabilidade consiste em assegurar o bem-estar físico 
e psíquico no presente, sem inviabilizar o futuro. 

Com os avanços tecnológicos, o desenvolvimento urbano e o cresci-
mento demográfico aliado a construção civil deixam profundos impactos am-
bientais de diversas ordens, como a poluição ambiental, a extração de recursos 
naturais sem controle, o aumento do consumo de água e energias e, os resíduos 
sólidos, que são, neste século, um dos grandes problemas enfrentados pelos 
governantes. 
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A cidade sustentável necessita ser entendida com base no crescimen-
to demográfico e no crescimento industrial, a fim de buscar alternativas viáveis 
ambientalmente corretas, aliadas ao esclarecimento populacional em relação à 
preservação e conservação no meio onde vivem.
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COAGULANTES VEGETAIS

Êmili Borges Carlos

Suzana Frighetto Ferrarini

Airton Luiz Bortoluzzi

Daniela Mueller de Lara

A coagulação é uma etapa do processo de tratamento da água em 
que um agente coagulante é adicionado (NETTO e RICHTER, 2003). A adição 
desta substância, que pode ser sintética ou de origem vegetal, é precedida de 
agitação rápida da água para mistura (TEBBUT, 1982). Nas estações conven-
cionais de tratamento de água, a eficiência desta etapa influencia o desempe-
nho das demais etapas do tratamento, melhorando a qualidade microbiológica 
do efluente, aumentando a duração dos filtros e assim reduzindo o custo do m3 
de água tratada (LIBÂNIO, 2010).

Atualmente, para o processo de coagulação nas Estações de 
Tratamento de Água – ETA das Companhias de Saneamento, usualmente são 
utilizadas substâncias químicas como coagulantes inorgânicos tais como sais 
trivalentes de ferro (Fe) e alumínio (Al) ou, polímeros sintéticos (MENDES e 
COELHO, 2007). Apesar do desempenho e eficácia comprovados dos coagu-
lantes químicos, alguns pontos relacionados ao seu uso vêm sendo questiona-
dos, como: grandes volumes de lodo gerado, efeito residual de metais, como 
o Al na água e no lodo e alteração significativa do pH da água tratada, sendo 
necessária a adição de outros reagentes para a sua correção antes da distribui-
ção (MENDES e COELHO, 2007; YIN, 2010). Apesar de estudos apontarem 
possíveis correlações entre o Al residual detectado em águas tratadas com a 
doença de Alzheimer na população, produtos contendo esta substância conti-
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nuam sendo utilizados largamente como agentes coagulantes em sistemas de 
tratamento de água para abastecimento público (MENDES e COELHO, 2007). 

A etapa da coagulação tem o objetivo de desestabilizar as forças elé-
tricas de repulsão e atração que interagem nas partículas da água a ser tratada, 
permitindo sua agregação (CARDOSO, 2003). A etapa seguinte, ou até mesmo 
concomitante à coagulação, é a etapa de floculação, caracterizada pelo agrupa-
mento dos flocos, formando partículas mais densas que a da água e promoven-
do sua sedimentação e, consequentemente, a clarificação da mesma (SOUSA, 
2015). 

Os termos coagulação e floculação são muitas vezes utilizados como 
sinônimos, uma vez que ambos são responsáveis pelo processo de clarificação 
da água (CARDOSO et al., 2008). Na Figura 1, é possível observar a diferença 
entre uma água sem nenhum tratamento prévio (Fig. 1A) e uma água subme-
tida ao processo de coagulação/floculação, utilizando o coagulante de origem 
vegetal cladódio de pitaia (Selenicereus undatus (Haw.) D.R. Hunt) (Fig. 1B).

Figura 1. Água “in natura” e após a adição de coagulante vegetal 

A B 

Fonte: Autor (2022). (A) - Água “in natura” e (B) - Água após a adição do coagulante 
vegetal cladódio de pitaia, seguida pelo processo de coagulação/floculação/

sedimentação.

Os biomas brasileiros apresentam grande diversidade de espécies 
com potencial para uso como coagulantes no tratamento de água. Sendo de-
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tentor de uma das floras mais diversificadas e exuberantes do planeta, é fun-
damental estudar o potencial das espécies florestais brasileiras a fim de carac-
terizar essas substâncias, determinar o sistema mais adequado de extração de 
seus componentes e explorar seu uso em diversas atividades, principalmente 
no que tange ao tratamento da água (SOUSA, 2015).

De acordo com Teixeira et al. (2017), as principais vantagens dos 
coagulantes naturais envolvem a alta disponibilidade da matéria prima, muitas 
vezes subutilizadas, baixa corrosividade sobre o sistema de distribuição, dimi-
nuição no volume de lodo gerado, que, por ser biodegradável, não apresenta 
riscos à saúde humana e ambiental. Os coagulantes de origem vegetal surgem 
como uma alternativa viável que está sendo pesquisada e aplicada e, embo-
ra muitos coagulantes à base de plantas venham sendo testados, apenas qua-
tro tipos apresentam destaque na comunidade científica, sendo eles: sementes 
de nirmali (Strychnos potatorum L. fil.) (Fig.2A), moringa (Moringa oleifera 
Lam.) (Fig.2B), taninos oriundos da acácia negra (Fig.2C) e cactos (Fig.2D) 
(YIN, 2010). 

Figura 2 - Exemplos de plantas estudadas como coagulante de origem vegetal.

A B C D 

Fonte: (A) eFLORA of INDIA (2011); (B) AGAER, (2018); (C) SANTOS e LUZ, 

(2007); (D) Autor, (2022).

Embora coagulantes de origem vegetal venham apresentando bons 
resultados no processo de clarificação de água devido à sua capacidade de re-
mover turbidez, cor, matéria orgânica e microrganismos, seus mecanismos de 
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coagulação ainda são pouco investigados (GUZMÁN et al., 2013). Pode-se di-
zer que os mecanismos mais apontados como responsáveis pela agregação de 
partículas em solução com a utilização de coagulantes de origem vegetal são: 
compressão da camada difusa, varredura, adsorção e neutralização de cargas, 
adsorção e pontes (YIN, 2010; MILLER et al., 2008). O estudo sobre coagulan-
tes de origem vegetal ainda é um campo bastante amplo a ser explorado onde, 
novas tecnologias envolvendo o tratamento de água devem permitir a obten-
ção de desempenho satisfatório frente parâmetros de potabilidade, como pH, 
turbidez e cor aparente, parâmetros estes que estão diretamente relacionados 
com a etapa de coagulação/floculação (KEELEY et al., 2014). 
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DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

Adriano André Lange Dalci

Suzana Frighetto Ferrarini

Daniela Mueller de Lara

A degradação ambiental é um fato que vem sendo percebido e dis-
cutido de maneira enfática desde meados do século XX. É resultado da ação 
antrópica no meio ambiente, ou seja, a realização de atividades potencialmen-
te poluidoras sem os devidos cuidados no sentido de prevenir, minimizar ou 
eliminar os danos ambientais. O licenciamento ambiental é um instrumen-
to que se traduz numa autorização para a execução de determinadas ativida-
des potencialmente poluidoras do meio ambiente, orientada por determinadas 
restrições e regramentos para a preservação do mesmo, prevenindo e mitigan-
do a geração de danos ambientais. 

Entre as décadas de 1950 e 1960, estudiosos, acadêmicos e gestores 
públicos perceberam a necessidade da criação de novos instrumentos mais efi-
cientes para o licenciamento ambiental, consolidando-se então o conceito de 
impactos sobre o meio ambiente (BRAGA et al., 2005). O mesmo autor cita 
que a avaliação dos impactos sobre o meio ambiente poderia ter razoável ob-
jetividade e, portanto, aceitação e representatividade social transformando-se 
num instrumento de tomada de decisão no licenciamento ambiental. 

No Brasil, a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
– CONAMA nº 001/86 criou duas figuras novas, o Estudo de Impactos 
Ambientais (EIA) e o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA). Em seu ar-
tigo 5º, determina as diretrizes gerais do estudo de impacto ambiental, dentre 
elas, no seu item II – “Identificar e avaliar sistematicamente os impactos am-
bientais gerados nas fases de implantação e operação da atividade”. E no art. 6º, 
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cita dentre as atividades técnicas do estudo de impacto ambiental o diagnós-
tico ambiental, definindo-o como a completa descrição e análise dos recursos 
ambientais e suas interações, tal como existem, de modo a caracterizar a situa-
ção ambiental da área, antes da implantação do projeto, considerando o meio 
físico, o meio biológico e o meio socioeconômico.

 O objetivo do diagnóstico ambiental é apresentar informações sobre 
os principais aspectos dos meios físicos, biótico e socioeconômico das áreas de 
influência, seja nas fases de planejamento, implantação ou operação do pro-
jeto (CETESB, 2014). É uma ferramenta de avaliação da área objeto do estu-
do, identificando alterações no solo e nas águas subterrâneas, determinando 
eventuais riscos à saúde humana, propondo subsidiar eventuais medidas mi-
tigadoras a serem realizadas antes e durante a fase de operação do empreen-
dimento (DIAS, 2014). Embora o caráter prévio e preventivo da avaliação de 
impacto ambiental predomine na literatura, encontra-se referências de avalia-
ção de impacto ambiental de ações ou eventos passados (Figura 1), sendo que, 
neste caso, o objetivo da investigação é medir o dano ambiental e valorá-lo 
(SÁNCHEZ, 2008).

Figura 1 – Caráter da Avaliação de Impacto Ambiental

Fonte: Adaptação, Sánchez, 2008.

É possível realizar uma avaliação de impacto ambiental tanto com 
caráter preventivo como com caráter de avaliação do dano ambiental. Desta 
forma, é possível fazer um diagnóstico ambiental de uma situação passada ou 
presente, por exemplo, a partir de determinada operação de uma atividade po-
tencialmente poluidora. Em outras palavras, o diagnóstico ambiental é uma 
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ferramenta que pode ser utilizada antes da implementação de determinado 
projeto, como também após o projeto implementado, ou seja, com atividade 
em curso, com o objetivo de realizar uma “descrição das condições ambientais 
existentes em determinada área no momento presente” (SÁNCHEZ, 2008). 

Considerando a escassez de recursos humanos e financeiros para a 
atividade de licenciamento e monitoramento ambiental, é impossível acom-
panhar todas as atividades potencialmente poluidoras do meio ambiente de 
forma satisfatória, mesmo a nível municipal. O monitoramento ambiental dos 
empreendimentos que executam atividades potencialmente poluidoras se dá, 
via de regra, pela apresentação de relatórios técnicos, análises laboratoriais fí-
sico-químicas, laudos dos meios físico e biótico, fiscalizações de rotina e de-
núncias ambientais. No caso específico da Fundação Estadual de Proteção 
Ambiental Henrique Luis Roessler – FEPAM, que é a entidade pública res-
ponsável pelo licenciamento e monitoramento ambiental no RS, as denúncias 
ambientais correspondem também a uma grande demanda nas atividades do 
órgão ambiental. É um meio importante para o monitoramento das atividades 
potencialmente poluidoras no estado, pois, além das fiscalizações de rotina, é 
também através das denúncias ambientais que o órgão toma ciência dos cri-
mes ambientais que estão sendo cometidos. Dentre estes crimes, cita-se: ativi-
dades realizadas sem o devido licenciamento ambiental, supressão de vegeta-
ção nativa, poluição de recursos hídricos, do solo, das águas subterrâneas e do 
ar. Ainda, as denúncias são uma fonte de informação de baixo custo, além do 
que determinadas atividades poluidoras, embora sejam de conhecimento dos 
seus vizinhos, são invisíveis para as agências governamentais de controle am-
biental (DASGUPTA e WHEELER, 1997). 

Neste sentido, a denúncia é uma ferramenta importante de detec-
ção das infrações ambientais, sendo que qualquer cidadão pode servir como 
fonte de informação e repassar ao órgão ambiental fiscalizador dados referen-
tes a ocorrência de infrações, exigindo providências (IBAMA, n.d.). Através 
das denúncias ambientais é possível realizar um diagnóstico ambiental de 
determinada área/local, de forma a monitorar e mapear quais as regiões mais 
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demandadas e quais as denúncias procedentes. A partir destas informações, 
nortear ações preventivas que, em conjunto com os municípios, possam con-
tribuir de forma significativa para a redução e prevenção da geração de cri-
mes ambientais. A FEPAM possui um Manual do Módulo de Denúncias no 
Sistema On Line de Licenciamento SOL – que pode ser acessado através do 
link: <https://bityli.com/iREtTVNrX>. Já, o IBAMA possui uma plataforma 
de denúncias denominada Linha Verde e que pode ser acessada pelo link: <ht-
tps://bityli.com/RjmDj>.
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ECOFEMINISMO

Eduarda Garcia Ferreira

Elaine Biondo

Letícia Mairesse

Márcio Zamboni Neske

A expressão ecologia-feminismo, que originou a ideia de 
Ecofeminismo, foi proposta pela primeira vez em 1974, pela francesa Françoise 
d’Eaubonne, visando uma abordagem claramente feminista para tratar das 
questões ambientais (BELTRÁN, Elisabeth Peredo, 2019; COSTA, Maria 
da Graça, 2020; KUHNER, Tânia Aparecida; ROSENDO, Daniela 20211). 
Diferentemente de sua contemporânea Simone de Beauvoir, d’Eaubonne in-
terpelava superar a consideração de mulheres como cultura e reivindicava a 
proximidade entre mulheres e natureza, assumindo o controle sobre o próprio 
corpo como garantia da sustentabilidade e da regulação do crescimento popu-
lacional (BELTRÁN, Elisabeth Peredo, 2019). 

Segundo Vandana Shiva (2010), o Ecofeminismo é a convergência 
da ecologia e do feminismo colocando a vida no centro da organização social, 
política e econômica, e as mulheres já o fazem, pois é delas a tarefa de cuida-
do e manutenção da vida (SHIVA, 2010). As mulheres, desde os primórdios 
da civilização e em toda a história da agricultura, estão interconectadas com 
o ambiente natural, havendo evidências destas relações de cuidado, entendi-
do como uma construção cultural e social, ou seja, não biológica (ANGELIN, 
Rosângela; SCHNORRENBERGER, Neusa 2020). Segundo as autoras, há 
constatação de que os movimentos de mulheres camponesas assumem carac-
1 Nesta versão, por ser um verbete que aborda aspectos sobre feminismo, gênero e sexualidades, 
optamos por adotar os nomes das autoras por extenso, quebrando assim as normas ABNT, 
sendo esta postura adotado por diferentes linhas editorais de revistas que abordam os temas 
acima citados. 
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terísticas do ecofeminismo espiritualizado embasando suas ações de cuidado 
ambiental nas místicas religiosas, debatendo as necessidades de preservação 
do ambiente natural.

Para Shiva (2020), o Ecofeminismo constitui-se em uma cosmovisão 
onde o ser humano é visto como parte da natureza, e não como entidade se-
parada dela, é onde o feminismo encontra a ecologia e são os movimentos e as 
práticas que conduzirão a construção de um novo mundo. Apesar de ressalvas 
e questionamentos sobre categorizações dos ecofeminismos, amparando-se 
nas acadêmicas e ativistas ecofeministas espanholas Marta Pascual Rodríguez 
e Yayo Herrero (2010), pode-se falar, principalmente, em duas correntes teóri-
cas, são elas: ecofeminismos espiritualistas ou essencialistas e ecofeminismos 
construtivistas. Resumidamente, nos primeiros entende-se que há um vínculo 
essencial e natural entre mulheres e natureza. Já nos segundos, acredita-se que 
há uma estreita relação entre mulheres e natureza que se sustenta na constru-
ção social (RODRÍGUEZ; HERRERO, 2010). Entretanto, como bem ressalta 
Elizabeth Peredo Beltrán (2019, p.132), “necessariamente, há que cruzar essa 
análise com as categorias de classe social, gênero e etnicidade, quando não 
com territorialidades e faixas etárias”. 

Transcendendo o essencialismo e o construtivismo, a corrente que 
adota como slogan “meu corpo, meu território”, tem sua origem na América 
Latina e em outras regiões marcadas por conflitos ambientais. Trata-se de uma 
proposta de ativismo radical que adquire uma dimensão política na defesa de 
territórios que sofrem com as dinâmicas de desapropriação de um capitalis-
mo depredador. Ou seja, entende-se que a devastação ambiental e o extra-
tivismo predatório prejudicam as mulheres no cotidiano (BELTRÁN, 2019). 
Aqui, cabe por em evidência que o argumento corpo-território foi nomea-
do por Feministas Comunitárias como Lorena Cabnal (2010), Julieta Paredes 
e Adriana Guzmán (2016). Contudo, conforme alerta Delmy Tania Cruz 
Hernández (2016), pensadoras feministas de diversas disciplinas têm aborda-
do o tema, principalmente três delas: a) geógrafas feministas; b) feministas co-
munitárias e c) ecofeministas do norte-sul. 
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O Ecofeminismo vai se estabelecendo amparados por vozes de mu-
lheres de outras regiões do planeta. São exemplos de vozes a de Rachel Carson, 
que em 1962 escreveu o livro ‘Silent Spring’ (Primavera Silenciosa), obra con-
siderada uma das mais importantes do século XX, por denunciar a poluição 
por pesticidas das águas da costa leste dos Estados Unidos. Não menos impor-
tante a indiana Vandana Shiva, física, ativista ambientalista, pioneira do movi-
mento ecofeminista e defensora da soberania alimentar do seu país pelo qual 
recebeu Prêmio Nobel Alternativo em 1993, cuja ação denuncia o patriarcado 
capitalista que considera a natureza como matéria inerte e as mulheres como 
seres passivos. Segundo Shiva (2020) a produtividade e a criatividade das mu-
lheres são o fundamento de sistemas de conhecimento e das economias, muito 
embora sejam invisíveis aos olhos do patriarcado.   

Num breve histórico, Maria das Graças Costa (2020), comenta que o 
ecofeminismo no Brasil  é considerado um movimento ambientalista brasilei-
ro de contracultura e comunidades alternativas que provocou debates sobre a 
degradação ambiental global, com foco no uso de combustíveis fósseis, polui-
ção e energia nuclear, acompanhado do crescimento de experiências em agri-
culturas alternativas, puxados pelo debate ecológico e o impacto do modelo 
agrícola convencional baseado na revolução verde, que na década de 60 emer-
ge pela voz de mulheres dos movimentos sociais ligados a Via Campesina, 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, Movimento dos Pequenos 
Agricultores e Marcha das Margaridas (COSTA, 2020). Ademais, Elisabeth 
Peredo Beltrán (2019) aponta que o ecofeminismo latino-americano tem suas 
origens nas reflexões de mulheres religiosas progressistas, como a teóloga bra-
sileira Ivone Gebara que começou a questionar a insensibilidade da Teologia 
da Libertação frente às questões do corpo, da sexualidade, do aborto e do tra-
balho doméstico.

Mais recentemente, Tânia Aparecida Kuhner e Daniela Rosendo 
(2021) propõem a discussão de ecofeminismos, em pluralidade, envolvendo 
diferentes áreas do conhecimento, considerando abordagens no campo teórico 
e prático que incluem três categorias, mulheres, natureza e animais. A relação 
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entre as categorias é estabelecida de modo a entender que práticas de explora-
ção e opressão se interconectam mutuamente. 

 As mulheres e suas interconexões com a natureza, buscando 
através de práticas e movimentos, o cuidado com a vida em todas as suas rela-
ções e atividades produtivas, constroem o Ecofeminismo em sua multidiversi-
dade. O Ecofeminismo está associado à busca por relações sociais, econômicas 
e ambientais onde a vida é central.  

No Brasil o Ecofeminismo se fortalece nos movimentos sociais que 
envolvem mulheres camponesas e urbanas, indígenas e quilombolas que dis-
cutem os impactos causados pelo modelo convencional de produção de ali-
mentos, e propõem a Agroecologia como forma de superar as crises ambien-
tais (SILIPRANDI, Emma, 2009). Reconhecendo a complexidade dos desafios 
ambientais e sociais, a interdisciplinaridade desempenha papel crucial no eco-
feminismo ao permitir análises das interações entre gênero, ecologia, econo-
mia, política e cultura, promovendo um diálogo inclusivo e enriquecedor. Ao 
unir conhecimentos e perspectivas diversas, o ecofeminismo fortalece a luta 
pela sustentabilidade, buscando transformações profundas no sistema de po-
der e nas relações sociais para alcançar um futuro mais equitativo e ecologica-
mente saudável. 
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ECOTOXICOLOGIA TERRESTRE 

Bárbara Estevão Clasen

Tamiris Rosso Storck

Silvana Isabel Schneider

O solo consiste em uma formação natural verificada na crosta ter-
restre, oriundo de processos físicos, químicos e biológicos. Este recurso é uti-
lizado para diferentes finalidades, como um elemento que fornece nutrientes 
às espécies vegetais, reservatório de água, superfície de fundamentação para 
edificações e aterros sanitários (DERISIO, 2012). Os diferentes tipos de uso 
e ocupação do solo podem acarretar na degradação, na perda da qualidade e 
biodiversidade deste compartimento, sobretudo, pelo manejo e gestão incor-
retos das atividades antrópicas (NIVA e BROWN, 2019).

Desta forma, a poluição do ambiente terrestre está relacionada com 
o crescimento populacional e suas consequentes demandas, como o aumento 
de insumos para a produção agrícola, e o descarte inadequado de resíduos só-
lidos e efluentes líquidos industriais e domésticos no ambiente (BRAGA et al., 
2005). Estas atividades resultam no lançamento de compostos xenobióticos 
(agrotóxicos, fertilizantes, metais, derivados de petróleo e demais subprodu-
tos) no solo (VIANA, 2019), e que acabam afetando negativamente a saúde e o 
bem-estar dos organismos edáficos.

Neste sentido, a ecotoxicologia terrestre busca avaliar os efeitos da 
exposição dos organismos aos contaminantes presentes no solo. Como mé-
todo de obtenção de dados relacionados à qualidade do solo, são realizados 
ensaios in situ ou laboratoriais, utilizando tanto espécies autóctones quanto 
espécies padrões como bioindicadores (NIVA e BROWN, 2019). Os grupos 
frequentemente utilizados como bioindicadores correspondem às oligoquetas, 
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colêmbolos, isópodes, ácaros e diplópodes, e os efeitos avaliados podem ser 
tanto a nível comportamental, bioquímico quanto fisiológico. 

Para a realização dos testes ecotoxicológicos terrestres, existem 
ensaios que são internacionalmente padronizados pela ISO (International 
Organization for Standardization) e OECD (Organisation for Economic Co-
operation and Development), como: teste de reprodução de minhocas Eisenia 
fetida e Eisenia andrei (OECD n. 222), teste de toxicidade aguda em minhocas 
(OECD n. 207) e ensaio de fuga com minhocas E. fetida e E. andrei (ABNT 
NBR ISO 17512-1). Além disso, a avaliação dos efeitos pode ocorrer por meio 
de biomarcadores bioquímicos e moleculares, que são capazes de fornecer res-
postas precoces da saúde do organismo antes que ocorra danos maiores e irre-
versíveis na fauna do solo. 

Para avaliar a qualidade de um solo contaminado com o despejo de 
efluentes líquidos não tratados e os efeitos nos organismos, Lisboa et al. (2021) 
coletaram amostras de solo em diferentes locais de lançamento e expuseram 
E. andrei por um período de 28 dias. Os biomarcadores bioquímicos avaliados 
correspondem ao sistema de defesa antioxidante enzimático, de neurotoxici-
dade e danos oxidativos nas minhocas. Além disso, foram conduzidos ensaios 
de reprodução e fuga. As análises físico-químicas do solo revelaram a presença 
de um conjunto de metais pesados de diferentes concentrações, e que estive-
ram relacionados com as alterações bioquímicas e fisiológicas observadas nes-
tes organismos. Este estudo demonstrou os efeitos no ambiente gerado pela 
disposição inadequada de efluentes, e enfatizou a importância na condução de 
ensaios ecotoxicológicos terrestres para melhoria na gestão e legislação brasi-
leira relacionada à qualidade do solo. Clasen et al. (2021) avaliaram os efeitos 
de um solo contaminado com cobre na biomassa, reprodução e em biomar-
cadores bioquímicos em E. andrei. Para isso, amostras de solo foram coleta-
das em um local sem histórico de uso agrícola e contaminado com diferentes 
concentrações de cobre em laboratório. Os resultados indicaram que o excesso 
deste contaminante no solo compromete a integridade da fauna terrestre, já 
que houve alterações significativas em todas as variáveis analisadas no estudo. 
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EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Greice Corrêa Weide

Cláudio Becker

No Brasil, a educação alimentar no âmbito das políticas públicas em 
alimentação e nutrição ganha relevo sobretudo a partir dos anos 1990, quando 
a “questão da promoção de hábitos alimentares saudáveis passou a constar nos 
programas oficiais brasileiros, a exemplo da Política Nacional de Alimentação 
e Nutrição (PNAN). Desde então emergiram diversas iniciativas como o 
Programa Saúde nas Escolas, por meio do Decreto nº 6.286/200711, que tem 
como objetivo promover ações relacionadas à prevenção, atenção e promoção 
da saúde dos estudantes, incluindo a alimentação saudável. Ademais, foram 
formulados: (i) o Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional 
para as Políticas Públicas (2012); (ii) o Guia alimentar para a população bra-
sileira (2014); (iii) as ações de EAN inseridas no Programa de Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) e (iv) a Lei nº 16.333/2018 (BRASIL, 2018a), que 
inclui a educação alimentar e nutricional nas escolas como tema transversal.

Não obstante, prevaleceu, anteriormente, entre as décadas de 1940 e 
1960, a ideia de que o povo brasileiro não se alimentava bem, pois não sabia 
comer (AZEVEDO, 2009). Para ensinar a população a alimentar-se, conforme 
Moreau (2021), ocorreram campanhas de educação alimentar que se materia-
lizavam por meio de programas de rádio e artigos em jornais destinados à po-
pulação em geral e também a distribuição de folhetos e cartilhas nas escolas e 
para os trabalhadores urbanos. Neste período, ocorria o movimento pedagógi-
co de renovação da práxis escolar, conhecido como Escola Nova, caracterizado 
por centrar-se no estudante e abordando questões de cunho social, dentre as 
quais, a alimentação. Nota-se que, em relação à EAN, a ênfase estava atrelada à 
ideia do saber-fazer, buscando unir os novos conhecimentos do campo da nu-
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trição com a prática do alimentar-se. Convém destacar que eram priorizados 
os produtos processados em detrimento dos alimentos in natura, favorecendo 
as indústrias multinacionais que iniciavam suas atividades no Brasil. 

Na década de 1970, as escolas brasileiras precisaram adequar-se à pe-
dagogia tecnicista, a qual objetiva incluir, na educação, valores fabris de racio-
nalização, já não permitindo a discussão de temas subjetivos como EAN. Com 
a abertura democrática nos anos 1980, emergem uma série de novas propostas 
pedagógicas “contra-hegemônicas” ou “pedagogias de esquerda” (SAVIANI, 
2007) porém, a instabilidade econômica do período não modifica o cenário da 
priorização dos alimentos industrializados nas políticas públicas de combate 
à fome e de EAN.  

Dos anos 1990 aos dias atuais, as propostas pedagógicas das escolas 
tornam-se de difícil caracterização, incluindo-se o prefixo neo, à movimentos 
que antecederam, bem como: neoprodutivismo, neoescolanovismo, neocons-
trutivismo e neotecnicismo (SAVANI, 2007) o que se percebe nas novas peda-
gogias é o “aprender a aprender” como forma de adequar-se às novas tecnolo-
gias em constante mudança que caracterizam a nova era. Outro fator de grande 
relevância é a visão do aluno como sujeito de direitos. Nesse período a EAN 
volta a ganhar destaque com a criação do PNAN, nessa política a EAN vin-
cula-se à promoção das práticas alimentares saudáveis. Para além da prática, 
tem-se os debates acerca do acesso ao “alimento de qualidade, em quantidade 
suficiente como direito humano e à alimentação com caráter de prevenção de 
doenças e promoção da saúde como um todo” (AZEVEDO, 2009, p. 39). Já nos 
anos 2000, percebe-se um avanço nas políticas públicas de combate à fome, 
com a criação de diversos programas. Nesse período, a EAN ganha destaque 
nas redações dos programas. Importante salientar que os novos documentos, 
ações e políticas, como informa Moreau (2021), trazem em seus textos a con-
cepção pedagógica freiriana, valorizando a problematização, o diálogo e valo-
rizando os saberes e as culturas populares visando à autonomia dos sujeitos. 

Diversos encontros para discutir o tema alimentação ocorreram 
no ano de 2011. A partir desses encontros, criou-se o Marco da Educação 
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Alimentar e Nutricional para Políticas Públicas, com o intuito de auxiliar a re-
flexão e a prática das iniciativas públicas de EAN. Nessa publicação, é concei-
tuada a EAN como “um campo de conhecimento e de prática contínua e per-
manente, transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional que visa promover 
a prática autônoma e voluntária de hábitos alimentares saudáveis” (BRASIL, 
2012, p. 23). A partir do Marco EAN para Políticas Públicas, vários outros 
documentos foram criados, destacando-se o Guia Alimentar para a População 
Brasileira que traz em seu texto a valorização das diferentes culturas e a 
alimentação enquanto direito constitucional. Percebe-se, no entanto, que os 
diversos documentos formulados a respeito da EAN tratam do alimento – 
mercadoria sob a ótica capitalista em que o sujeito é visto apenas como consu-
midor, passivo à oferta do mercado. 

Em 2018, tem-se o II Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional e, neste mesmo ano, houve a promulgação da Lei nº 13.666, de 
16 de maio de 2018 (BRASIL, 2018b) que inclui a Educação Alimentar e 
Nutricional dentre os temas transversais, conferindo à questão uma maior re-
levância no ambiente escolar dada a obrigatoriedade do ensino da temática. A 
preocupação com a Segurança Alimentar e Nutricional pode ser analisada por 
dois pontos distintos, de um lado, a falta de alimentos que ainda assola grande 
parte da população, de outra, a oferta e consumo exagerado de alimentos po-
bres em nutrientes. No segundo ponto, percebe-se que o universo da alimen-
tação tem gerado inúmeros debates, motivados principalmente pelo fato dos 
problemas decorrentes da má alimentação estarem se convertendo em ques-
tões de saúde pública.

 Entendemos que a má alimentação é aquela caracterizada 
pelo consumo de alimentos processados e ultraprocessados, que, em geral, são 
constituídos de grandes quantidades de gordura, sal, açúcar e conservantes e 
pobres em nutrientes. O menor tempo de preparação e baixo custo são atrativos 
para o consumo cada vez maior desses tipos de alimentos e vem gerando uma 
mudança nos hábitos alimentares dos brasileiros. O déficit nutricional e o 
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excesso de calorias vazias têm ocasionado em seus consumidores doenças, 
como diabetes, colesterol, obesidade. 

A escola é um ambiente bastante propício para tratar das questões da 
EAN. Dentre os documentos norteadores da educação no Brasil, tem-se a Base 
Nacional Curricular Comum (BNCC) como o documento regulatório das 
aprendizagens essenciais a serem trabalhas em todas as escolas do país nos ní-
veis Fundamental e Médio. Nesse documento, na parte diversificada do currí-
culo, consta a Lei nº 16.333/2018, que inclui a educação alimentar e nutricional 
nas escolas como tema transversal. Em seu texto, a BNCC informa que fica a 
cargo das redes de ensino, bem como das escolas, incorporar aos currículos e 
às propostas pedagógicas, a abordagem de temas contemporâneos que afetam 
a vida humana, preferencialmente, de forma transversal e integradora. 

A partir de uma breve análise do contexto histórico da EAN no 
Brasil, podemos perceber que ações educacionais que visem ensinar sobre as 
diferentes categorias de processamento dos alimentos, nutrientes dos alimen-
tos, leitura de rótulos, são ações pertinentes na educação, porém, para que 
possamos avançar para uma educação libertadora, é necessário ir além dessas 
propostas e buscar incentivar o pensamento crítico sobre o modo de produção 
vigente e os caminhos para a soberania alimentar.
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ESG

Jaqueline Morbach

Andreia de Bem Machado

Marc François Richter

As empresas estão cada vez mais sob pressão dos reguladores, das 
políticas, do mercado e dos consumidores, visando provar que suas organiza-
ções estão agindo de forma responsável e sustentável. Agora, mais do que nun-
ca, é importante incorporar a ESG em sua estratégia empresarial para cons-
truir um conjunto de negócios resilientes, para prosperar na nova realidade e 
desempenhar seu papel em tornar o mundo um lugar mais sustentável e me-
lhor para todos. A ESG concentra-se em torno do risco financeiro e dos retor-
nos de uma determinada empresa. De forma resumida, pode-se afirmar que os 
investidores que priorizam o ESG consideram e avaliam os pontos fortes e fra-
cos dos atributos ambientais, sociais e de governança de uma empresa junta-
mente com seus atributos financeiros quando decidem se devem, sim ou não, 
investir na empresa (PEIXOTO et al., 2022).

O termo é uma sigla mundialmente usada para critérios de susten-
tabilidade de uma empresa, a base dos quais ela será avaliada por investidores. 
ESG é a abreviação dos seguintes 3 termos em língua inglesa: “E” – environ-
mental (ambiental); “S” – social (social); e “G” – governance (governança). Em 
língua portuguesa, é usado também a abreviação ASG, representando os mes-
mos três critérios. “E” inclui critérios ambientais como emissão de gases de 
efeito estufa gerados pelos processos de produção/transporte da empresa, uso 
de energia, pegada de carbono e a geração de resíduos. O “S” abrange critérios 
socais, tais como práticas trabalhistas justas, diversidade, direitos humanos e 
projetos sociais junto às comunidades onde a empresa está inserida. Já o “G” 
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envolve os critérios de governança corporativa, como esforços antissuborno, 
anticorrupção, transparência e diversidade da diretoria (COSTA et al., 2021).

Os critérios ESG não são necessariamente financeiros, mas desem-
penham um papel importante na cultura de risco a longo prazo de uma em-
presa - e seu retorno sobre o investimento (ROI, do inglês “return over invest-
ment”). Ou seja: as empresas que incorporam critérios ESG em suas operações 
agem com menos risco, e aumentam sua probabilidade de sucesso a base de 
uma governança que está baseada e respeita a sustentabilidade. Segue abaixo 
detalhamento maior de cada um dos três pilares da sigla ESG:

E – Ambiental – como há evidências crescentes das mudanças climá-
ticas e demais impactos ao meio ambiente, que potencialmente estão sentidas 
em nível mundial, é cada vez mais importante que as empresas se comprome-
tam com práticas sustentáveis. O fator “ambiental” do ESG refere-se ao impac-
to, caso houver, que uma empresa tem no desperdício, na poluição, no uso de 
recursos naturais, nas emissões de gases de efeito estufa (GEE), na pegada de 
carbono da empresa, no desmatamento e nas mudanças climáticas (SION e 
FRANÇA, 2021). 

S – Social – uma empresa é mais do que seus produtos, serviços ou 
logomarca; uma empresa é onde as pessoas se reúnem para trabalhar em prol 
de objetivos comuns. Como resultado, como uma empresa trata bem seus fun-
cionários e cumpre com as normas aplicáveis de saúde, segurança e recruta-
mento, pode fornecer aos investidores pistas para avaliar a qualidade geral e a 
estrutura de risco da empresa. O fator responsabilidade social abrange as rela-
ções dos funcionários, a comunidade local onde a empresa está inserida, a saú-
de e a valorização dos colaboradores de forma ampla, a segurança, os conflitos 
e a diversidade (MANTOVANI e BELLI, 2019).

G – Governança – no coração da ESG está a ideia de que as em-
presas devem assumir a responsabilidade pelos impactos que suas atividades 
comerciais causam. A governança veio em substituição ao pilar “Economia”, 
que tradicionalmente focava principalmente no lucro obtido, e vem, portanto, 
apresentando-se de forma mais abrangente. A governança desempenha um 
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papel crucial neste contexto, pois reflete o quão bem uma empresa regula suas 
próprias ações. A governança refere-se a aspectos, como remuneração de exe-
cutivos, doações, estratégias fiscais, diversidade nos conselhos, estrutura cor-
porativa, corrupção e suborno. Uma governança adequada pode fornecer ca-
minhos de crescimento contínuo e apoiar estratégias de longo prazo (IFRAIM 
FILHO e CIERCO, 2022). 

A governança tem um impacto significativo na responsabilidade so-
cial corporativa, uma vez que executivos e membros da diretoria mais trans-
parentes e éticos levam a uma melhor compreensão das questões sociais re-
lacionadas à marca. Da mesma forma, está começando a invadir os esforços 
ambientais. Como uma empresa toma decisões comerciais em consonância 
com a legislação ambiental, visando as mudanças climáticas, por exemplo, se 
correlaciona diretamente com seu impacto ambiental.

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas 
(ODS) definem 17 metas para ajudar a criar paz e prosperidade para os povos 
do mundo. Independentemente de seu porte, todas as empresas podem contri-
buir para a realização dos ODS. Quando as empresas conduzem seus negócios 
de forma responsável e aproveitam as oportunidades para enfrentar os desafios 
da sociedade, você pode permitir soluções para uma ampla gama de proble-
mas - desde a crise climática até a pobreza, a desigualdade e a fome. Assim, a 
formulação de metas, as medidas de desempenho, a reestruturação de diver-
sos processos da empresa e os relatórios anuais de desempenho que devem ser 
compartilhados com os investidores e a sociedade, são partes da integração 
dos ODS com as metas corporativas. Desta forma, o alinhamento com os ODS 
pode ajudar a fornecer informações e padrões consistentes para os esforços de 
ESG nas empresas.

Há sinais claros de que as empresas estarão sob crescente análise por 
parte dos governos, clientes e investidores nos próximos anos. As empresas 
que não cumprem as normas da ESG provavelmente serão punidas de acor-
do, não apenas pela regulamentação legal, mas também pela desaprovação dos 
consumidores e investidores. Em outras palavras, à medida que o público em 



85

GLOSSÁRIO DE VERBETES EM AMBIENTE
E SUSTENTABILIDADE - VOLUME 2 (2024)

Marcelo Maisonette Duarte | Marc François Richter
Elaine Biondo | Zenidéia Angelita Deggerone

geral e os governos valorizam cada vez mais a sustentabilidade e a responsabi-
lidade social corporativa, a relevância dos critérios da ESG continua a crescer 
em todos os setores.
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FEMINISMO DECOLONIAL

Eduarda Garcia Ferreira

Júlia Gomes Ilha

Elaine Biondo

Letícia Mairesse

Marina Augusta Tauil Bernardo

Márcio Zamboni Neske

O termo feminismo decolonial foi proposto pela filósofa argentina 
María Lugones (2008), tendo como fontes principais, por um lado, as críticas 
de feministas negras, autônomas latino-americanas, pobres, indígenas, chica-
nas e do feminismo materialista francês. Por outro lado, a autora encontrou 
força nas teorizações decoloniais do pensamento latino-americano e caribe-
nho (CURIEL, 2020). 

Lugones (2008) investigou a intersecção entre raça, classe, gênero e 
sexualidade e alertou que a lógica de separação dessas categorias distorce os 
seres e os fenômenos sociais existentes na intersecção, apontando para as dis-
cussões já elaboradas por autoras como Patricia Hill Collins (2000) e Kimberlé 
Crenshaw (1995). Para a autora, ao desconsiderar a trama entre essas catego-
rias, esconde-se a brutalização, o abuso e a desumanização que a colonialidade 
de gênero implica. Sendo assim, o feminismo decolonial distancia-se de femi-
nismos brancos, eurocêntricos e liberais, ao interpelar a superação das narrati-
vas que promovem a homogeneização das mulheres ao desconsiderar suas es-
pecificidades, decorrentes de distintos marcadores sociais que circunscrevem 
sobre seus corpos. 
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Nas obras de María Lugones (2008) e Rita Segato (2012), é possível 
encontrar duas perspectivas fundamentais para a compreensão das teorizações 
acerca do feminismo decolonial. Desde Lugones, entende-se que o gênero, as-
sim como a raça, é uma categoria moderna e colonial. Em outras palavras, o 
“sistema de gênero moderno/colonial” não existe sem a colonialidade do po-
der, a relação entre eles segue uma lógica de formação mútua (LUGONES, 
2008). A tese defendida pela autora encontra um de seus respaldos nos estu-
dos da teórica nigeriana Oyèrónké Oyěwùmi, através de sua pesquisa sobre a 
sociedade iorubá do sudoeste da Nigéria, apresentada como uma família não 
generificada, posto que os papéis de parentesco e suas características não são 
diferenciados por gênero, mas, sim, pela ancianidade (OYĚWÙMI, 2020). Já a 
perspectiva na qual a antropóloga argentina Rita Segato está inserida, pode ser 
corroborada desde as feministas comunitárias, como a aymara Julieta Paredes, 
que defendem a existência de um patriarcado ancestral, já existente nos terri-
tórios, articulado com o patriarcado colonial proveniente da invasão, dando 
origem ao “entronque patriarcal” que suscita em maiores desvantagens para as 
mulheres indígenas (PAREDES, 2016). 

No movimento por um feminismo decolonial, mais do que teorizar, 
as feministas decoloniais radicalizam, revisam, questionam e complementam 
as críticas da teoria decolonial (COSTA, 2020). Ou seja, não se trata mera-
mente de acrescentar gênero e feminismo ao debate no campo da teoria crítica 
decolonial, mas conferir um real estatuto teórico e epistêmico ao examiná-
-lo como uma categoria central capaz de iluminar outros aspectos (SEGATO, 
2012). Nesse sentido, feministas decoloniais tensionam, (re)criam e colocam 
em prática epistemologias desde suas próprias corporeidades.

Apesar da relevância das teorizações, a filósofa, escritora e pesqui-
sadora dominicana Yuderkys Espinosa Miñoso (2019) evidencia o desatre-
lamento da centralidade das motivações teóricas, interpeladas por algumas 
feministas. Nessa contextura, Ochy Curiel (2020), antropóloga social afro-do-
minicana e teórica feminista, chama a atenção para a importância das práti-
cas políticas coletivas na busca por uma proposta emancipatória para todas 
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as mulheres. Para além disso, segundo Curiel (2020, p.134), “a proposta femi-
nista decolonial propõe um abandono da colonialidade do poder, do saber e 
do ser”. Desde tal proposta, convida-nos a dois movimentos epistemológicos, 
são eles: 1) o reconhecimento e a legitimação de “outros” saberes subalter-
nizados e 2) a problematização das condições de produção de conhecimen-
tos (CURIEL, 2020). Ainda nesse arcabouço, a cientista social brasileira Suely 
Aldir Messeder defende a implosão do mapa epistêmico do conhecimento eu-
rocêntrico-colonial, cuja aparência é de uma lei natural. Para tanto, preconiza 
a escrita encarnada, na qual “[...] é preciso recuperar tanto a corporeidade do 
nativo como a corporeidade do/a pesquisador/a e, sobretudo, saber os limites 
e os potenciais que os marcadores sociais incrustados em nossa pele impõem 
ao nosso trabalho de campo” (MESSEDER, 2020, p. 168). 

No campo do movimento agroecológico e das lutas sociais, de acor-
do com a psicóloga e pesquisadora brasileira Maria da Graça Costa (2017), 
torna-se indispensável apontar para a potência da articulação entre agroeco-
logia e feminismos, instituída principalmente por mulheres do campo, indíge-
nas, negras e de populações tradicionais, a partir de uma perspectiva decolo-
nial na construção de uma política do comum e do bem viver para recompor 
o mundo em que vivemos (COSTA, 2017). Estes complexos feminismos lati-
noamericanos problematizam a necessidade de superação da colonialidade de 
gênero e descolonização do patriarcado, aportando, através de ontologias pró-
prias, contribuições para a construção de um futuro pós-capitalista, pós-colo-
nialista e pós-patriarcal. 
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FERTIRRIGAÇÃO

Francielle Oliveira de Vargas da Silva

Daniela Mueller de Lara

Suzana Frighetto Ferrarini

A indústria faz uso de água em seus processos produtivos e, den-
tre os resíduos gerados, destacam-se os efluentes líquidos que adquirem par-
ticularidades, conforme as atividades das quais são provenientes (RIBEIRO, 
2019). Sob este ponto de vista, busca-se não realizar o descarte destes efluentes 
líquidos em corpos receptores, mesmo após o seu devido tratamento a fim de 
minimizar os impactos ambientais. As indústrias propendem por tratar seus 
efluentes líquidos com o propósito de realizar o reuso destes em circuito fecha-
do (CRUZ, 2019). Para tanto, é necessário tratar e destinar seus efluentes de 
forma a atender as exigências legais, destacando-se a Resolução do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA nº 355/2017, que dispõe sobre os cri-
térios e padrões de emissão de efluentes líquidos para as fontes geradoras que 
lancem seus efluentes em águas superficiais no Estado do Rio Grande do Sul 
(CONSEMA, 2017). A referida resolução define o efluente líquido como resul-
tante de qualquer atividade produtiva. A nível federal, cita-se a Resolução do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA nº 430/2011, a qual pre-
coniza que, se devidamente tratados, os efluentes podem ser descartados em 
corpos d’água desde que atendam a própria resolução e demais leis e decretos. 

Sob essa perspectiva, o reuso de efluentes no Brasil é uma temática 
que vem ganhando destaque (COSTA et al., 2020) pois o país possui 13% de 
toda água doce do planeta, sendo considerado um país com grande disponibi-
lidade desse recurso. Apesar da abundância, o reuso vem ganhando espaço em 
função da disponibilidade de água tratada nos centros urbanos e que possuem 
potencial e características adequadas para tal (SILVA, 2019). Frente à crescente 
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demanda pelas formas de usos da água, o reuso tende a garantir a conservação 
do recurso natural e proporcionar diversas vantagens, entre elas, vantagens 
econômicas. O reuso de efluentes líquidos pode ter diversas aplicações tais 
como na irrigação de solos. Neste cenário, o uso de efluentes líquidos resultan-
tes de lagoas de aeração na irrigação de canteiros, por exemplo, pode ser uma 
alternativa atraente. Segundo Costa et al. (2020), na indústria, as torres de res-
friamento, caldeiras, e irrigação de solos, são os setores com maior potencial 
para a reutilização de água. Diante do exposto, o termo fertirrigação pode ser 
definido como uma atividade que resulta na irrigação e fertilização conjunta 
do solo pelo uso de efluentes carregados com nutrientes como o fósforo (P), o 
nitrogênio (N) e o potássio (K), tão importantes para o crescimento e desen-
volvimento das plantas em diferentes estágios.  

A disposição de efluentes líquidos industriais em solo, seja para ir-
rigação, seja para fertilização, demandam que estes apresentem características 
adequadas, após o seu tratamento, de forma a evitar a contaminação do solo, 
das águas superficiais e das águas subterrâneas (CRUZ, 2019). Neste sentido, a 
Resolução CONSEMA nº 419/2020 estabelece critérios e procedimentos para 
a utilização de água de reuso para fins urbanos, industriais, agrícolas e flores-
tais no Estado do Rio Grande do Sul. Para que a mesma resolução seja atendi-
da, é necessário realizar, no efluente, pós tratamento, a avaliação de diferentes 
parâmetros (físicos, químicos e microbiológicos), a fim de verificar a viabilida-
de de reuso deste no processo de fertirrigação do solo.

O uso de técnicas que visam o reuso da água são opções inteligentes, 
e são ações engajadas com a sustentabilidade. Para Costa et al. (2020), o reu-
so é de extrema importância e uma alternativa para minimizar o controle de 
perdas, redução do consumo de água e de efluentes. Tal conteúdo é tópico in-
tegrante dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU e tem 
relação direta com temas dos ODS de nº 6 - Água Potável e Saneamento, ODS 
nº 9 - Indústria, Inovação e Infraestrutura e ODS nº 12 - Consumo e Produção 
Responsáveis. 
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Um exemplo recente, retratando a influência do uso de águas re-
siduárias da suinocultura (ARS) sobre o solo, é apresentado nos estudos de 
Sanches et al. (2022). Os autores efetuaram a aplicação de ARS sobre o solo 
a fim de avaliar as alterações quali e quantitativas do mesmo, além das ca-
racterísticas morfométricas de mudas de arbóreas fertirrigadas com diferen-
tes doses do efluente em questão. O estudo demostrou que a aplicação de ARS 
acrescentou ao solo quantidades variáveis de macro e micronutrientes, corro-
borando para o crescimento das mudas arbóreas. Por representar uma etapa 
de grande relevância na fertirrigação, utilizando efluentes industriais pós tra-
tamento, Cruz (2019) desenvolveu um método eletroquímico para caracteri-
zar rapidamente efluentes visando tais usos. O método desenvolvido pelo au-
tor possui diversas vantagens, tais como, rapidez das análises, baixo consumo 
de reagentes e boa precisão, características essenciais nessa etapa.

A partir do exposto, a fertirrigação é um excelente método de adu-
bação e uma alternativa de reuso dos efluentes industriais tratados, que se uti-
lizado para esta finalidade, diminui o consumo de água potável para irrigação 
de solos. Além disso, é importante destacar que a água é um recurso renová-
vel, porém, é de responsabilidade de todos o seu uso consciente, reciclando-a 
sempre que possível. Atividades antrópicas têm causado a deterioração deste 
recurso natural, conduzindo-o a altos níveis de poluição e, a implantação de 
processos de fertirrigação surge como uma alternativa atraente, minimizando 
impactos ambientais e trazendo benefícios econômicos para as empresas.
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FITOPATOLOGIA 
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Fitopatologia é a ciência que estuda as doenças de plantas. A palavra 
é de origem grega (phyton = planta; pathos = doença; logos = estudo).  A fito-
patologia trata das doenças de plantas relacionadas com a agricultura, doenças 
de plantas ornamentais, florestas nativas e cultivadas, alimentos e grãos arma-
zenados e as doenças de pós-colheita (AGRIOS, 2005). 

Desde o início do estabelecimento da agricultura, já havia grande 
preocupação com as perdas causadas pelas doenças de plantas. Estas causaram 
escassez de alimentos em vários momentos da história, resultando em fome e 
doenças relacionadas à alimentação com grãos infectados, problemas sociais 
e econômicos, e prejuízos nas cadeias das indústrias de produção vegetal e 
animal. 

A fitopatologia estuda os chamados fitopatógenos ou microrganis-
mos fitopatogênicos causadores de doenças, tais como bactérias, protozoários, 
zygomicetos, zoomicetos, fungos, micoplasmas, fitoplasmas, espiroplasmas, 
vírus, viroides e nematoides; bem como os distúrbios fisiológicos abióti-
cos pelo excesso de nutrientes, fitotoxicidez de insumos e defensivos agríco-
las, e condições ambientais adversas ao pleno desenvolvimento das plantas 
(AGRIOS, 2005).  É uma ciência multidisciplinar, agregando conhecimentos 
básicos e técnicas da botânica, microscopia, micologia, bacteriologia, virolo-
gia, nematologia, anatomia e fisiologia vegetal, genética, bioquímica, ciências 
do solo e climatologia, biotecnologia, e informática para estudar as enfermi-
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dades de plantas em todos os seus aspectos: diagnose, etiologia, epidemiologia 
e controle. 

A história da Fitopatologia se divide em cinco fases ou perío-
dos: Período Místico, Período da Predisposição, Período Etiológico, Período 
Ecológico e Período Fisiológico (GALLI e CARVALHO, 1978; BERGAMIN 
FILHO e KIMATI, 1995; MICHEREFF, 2001). 

O Período Místico compreende desde a antiguidade até o início do 
século XIX. No momento, desconhecia-se a relação entre os microrganismos 
e as doenças de plantas, relacionando sua ocorrência à ira dos deuses, ou cas-
tigos divinos (GALLI e CARVALHO, 1978; BERGAMIN FILHO e KIMATI, 
1995). O final do Período Místico foi marcado pelo início das associações fun-
go-planta-doença e havia a predominância da teoria da geração espontânea, 
proposta por Linnaeus em 1833. Trabalhos clássicos da época foram realizados 
por Tillet (1714-1791) que atribuiu a cárie do trigo a um fungo, e Unger que 
apresentava uma teoria em que as doenças eram consequência de distúrbios 
nutricionais da planta resultando no desenvolvimento de fungos por geração 
espontânea (MICHEREFF, 2001).

O Período Etiológico, iniciado em 1853, por Anton De Bary, con-
firmou o aspecto parasitário das doenças, tendo como modelo o fungo 
Phytophtora infestans, agente causal da requeima da batata. Em 1860, Pasteur 
prova a origem bacteriana de várias doenças em homens e animais. O mesmo 
ocorreu na fitopatologia através do estabelecimento dos postulados de Koch 
em 1874 (MICHEREFF, 2001). 

A adoção das técnicas de microbiologia dos postulados de Koch tor-
nou possível provar experimentalmente a patogenicidade dos agentes causais 
de doenças fúngicas de plantas, como os oídios, míldios, ferrugens e carvões; 
doenças bacterianas, como o crestamento da macieira (Burril em 1877), as 
murchas bacterianas das solanáceas e cucurbitáceas (Smith em 1890); a asso-
ciação dos nematoides às doenças de plantas (Berkeley em 1855); o primei-
ro fitovírus, o mosaico do fumo, denominado então como “contagium vivum 
fluidum”, (em 1886 por Mayer) que mais tarde seria caracterizado como o 
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Tobacco mosaic virus, TMV. No período etiológico também foi desenvolvido o 
primeiro fungicida eficiente no controle das doenças de plantas, a calda bor-
dalesa, formulado por Millardet na França em 1882 (GALLI e CARVALHO, 
1978; BERGAMIN FILHO e KIMATI, 1995). 

Estudos de etiologia seguem, até o presente, caracterizando novas 
doenças de plantas. O advento das técnicas de biologia molecular, genômica 
e bioinformática auxiliam na reconstrução da ancestralidade dos patógenos, 
aplicando-se a teoria evolutiva de Darwin para a revisão da taxonomia dos fi-
topatógenos. Estes dados são discutidos em comitês compostos por cientistas 
renomados em fitopatologia, microbiologia e genética, ampliando o escopo da 
taxonomia e integrando de aspectos do controle de doenças de plantas, melho-
ramento genético, interação planta-patógeno.

O Período Ecológico surgiu com o reconhecimento dos fatores am-
bientais para a ocorrência das doenças, do conceito da interação “patógeno-
-hospedeiro-ambiente” e separando as doenças de origem biótica e abiótica. 
Publicado em 1874, o “Handbook of Plant diseases” de Sorauer reconheceu a 
importância dos aspectos que influenciavam a ocorrência de epidemias, con-
siderando os fatores climáticos, edáficos, nutricionais, sazonais (SORAUER, 
1922). Estudos construíram o conhecimento da sobrevivência do patógeno, 
sua disseminação, mecanismos de penetração, ciclo biológico, resistência de 
plantas, patogenicidade e virulência, gama de hospedeiros, genética e melho-
ramento, e controle com defensivos agrícolas utilizados durante a revolução 
verde (GALLI e CARVALHO, 1978; BERGAMIN FILHO e KIMATI, 1995).

Com a evolução da fisiologia, da microbiologia e da bioquímica fo-
ram formuladas teorias elucidando a interação planta-patógeno. Iniciou-se 
então, o Período Fisiológico, período atual. A publicação “Principles of Plant 
Infection”, por Gaümann, na década de 1950, influenciou a comunidade cien-
tífica em investigar as relações fisiológicas, entendendo este como um processo 
dinâmico, abrangendo a resposta da planta à infecção e os mecanismos que os 
patógenos utilizam para sobrepor estas respostas.
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As metodologias de pesquisa atuais resultam em aplicações diretas 
para agricultura, como a sanitização de material vegetal em cultura de teci-
dos para obtenção de plantas livres de patógenos (SINGH e SINGH, 2017; DE 
CARVALHO et al., 2011), mapeamento genético, genômica da resistência de 
plantas, elucidação de mecanismos de imunidade de plantas (WIESEL et al., 
2014), produção de plantas transgênicas resistentes a patógenos (ESTRUCH et 
al., 1997), desenvolvimento defensivos específicos e com menor impacto am-
biental (SINGH et al., 2020), estudos de variabilidade genética de fitopatógenos 
resistentes a defensivos agrícolas (SWARUP et al., 2020), identificação de efei-
tos sinérgicos ou antagônicos entre microrganismos fitopatogênicos e outros 
microrganismos, desenvolvimento de agentes de controle biológico (MARTEL 
et al., 2021). O conhecimento gerado pela fitopatologia é um dos motores da 
agricultura sustentável, seus diversos ramos contribuem para na otimização da 
utilização de insumos agrícolas e recomendações de práticas de manejo inte-
grado de pragas e doenças, pilares para a preservação da biodiversidade.
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GEE – GASES DO EFEITO ESTUFA

Ricardo de Carly Luz Andreazza

Isa Carla Osterkamp 

Daniela Mueller de Lara 

Marc François Richter 

Os gases de efeito estufa (GEE) são aqueles que, na atmosfera, in-
fluenciam o equilíbrio energético da Terra. Ou seja: elas causam o chamado 
efeito estufa. A maioria dos GEE tem uma origem natural, mas há também 
GEE com uma origem antropogênica (relacionado às atividades humanas).

O vapor de água é provavelmente o gás de efeito estufa mais impor-
tante. No entanto, ela desempenha apenas um papel primordial no efeito estu-
fa natural, já que a capacidade de absorção do vapor de água no ar está direta-
mente relacionada à temperatura. O vapor de água, portanto, tem  influência 
quase nula na mudança climática causada pelo homem (FERNANDES e 
FERNANDES, 2008).

Desde que a sociedade se deu conta do efeito estufa, gerado pelas 
atividades econômicas, a partir da primeira revolução industrial iniciada na 
primeira metade do século 19, pelo ser humano, os mais conhecidos GEE são 
dióxido de carbono (CO₂), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O), todos en-
contrados naturalmente na atmosfera em baixas concentrações, mas aumen-
tando, desde então, devido às atividades econômicas da sociedade, baseadas 
principalmente no uso de combustíveis fósseis. Outros GEE relatados são: clo-
rofluorcarbonetos (CFC), hidrofluorcarbonetos (HCFC), perfluorcarbonetos 
(PFC) e hexafluoreto de enxofre (SF6) (DALCIN et al., 2021).

A concentração de GEE na atmosfera está sempre sujeita a flutua-
ções, como resultado de vários processos (por exemplo, a alternância natural 
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de períodos frios e quentes, vulcanismo, etc). Nos últimos 800.000 anos, con-
centrações de CO₂ entre 180 e 300 ppm, na atmosfera, puderam ser recons-
truídas a partir de núcleos de gelo e perfurações de sedimentos do Ártico, in-
dicando variações de concentração deste importante GEE.

CO2, CH4 e N2O têm diferentes graus de influência sobre o efeito 
estufa. Assim, CH4 e N2O contribuem muito para o efeito estufa, apesar da 
concentração atmosférica comparativamente baixa. Nos tempos pré-indus-
triais (antes de 1800-1850), a concentração do CO2 foi de 0,018%; já as con-
centrações de CH4 e N2O foram de 0,000.027% e 0,000.072%, respectivamente. 
Entretanto, devido a várias fontes artificiais antrópicas, a proporção tem au-
mentado significativamente desde o início do século 20.

Cada um dos gases acima mencionados, possui o Potencial de 
Aquecimento Global (PAG) específico em determinada presença, quantida-
de e duração e influenciam diretamente no balanço energético um determi-
nado GEE na atmosfera. O PAG de cada um desses gases pode ser a inter-
pretação para a equivalência em carbono GWP e GTP, sendo GWP (Global 
Warming Potential em inglês = “Potencial de Aquecimento Global”), e GTP 
(Global Temperature Change Potential em inglês = “Potencial de Alteração de 
Temperatura”). Esses fatores consideram a influência destes gases na alteração 
do balanço energético da Terra, sendo a equivalência de gases (CO2e) mais uti-
lizada em relatórios científicos setoriais (IPCC, 2014).

Estudos científicos apontam que o PAG do metano (CH4) é 25 vezes 
maior que o de CO2. Além disso, o PAG de N2O é 265 vezes maior do que o 
de CO2. Basicamente, isso explica o motivo do emprego da unidade de CO2e, 
(dióxido de carbono “equivalente”) quando citada, considera todo o conjunto 
de GEE expressado por determinada consequência resultante de atividade an-
trópica em setor econômico, espaço territorial ou, até mesmo, por consequên-
cia natural. Cada GEE possui o PAG específico que tem relação direta em sua 
concentração e permanência na atmosfera. Ou seja: cada 1 tonelada de CH4 ou 
N2O, equivale a 28 e 265 toneladas de CO2e, podendo permanecer na atmosfera 
por 12 a 20 anos e 100 a 120, respectivamente (IPCC, 2014). 
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Altas concentrações de GEE na atmosfera permitem entender a rela-
ção com eventos extremos climáticos, tais como 1) ciclones e furacões, 2) os-
cilação repentina de temperatura, 3) alteração na temperatura das estações do 
ano, e 4) alteração na ocorrência e frequência de precipitação, causando desta 
forma estresse hídrico e impactos no abastecimento de água em nível mundial 
(NOBRE e MARENGO, 2017).

Conceitos que buscam tratar do assunto de mudanças climáticas de 
forma que direcione um posicionamento de precaução, enfrentamento e pre-
venção dos impactos relacionados à ocorrência das alterações do clima, po-
dem ser observadas quando citado “Mitigação”, “Adaptação” e “Resiliência”. 

A “Mitigação” consiste em minimizar os impactos ao propósito de 
combater as causas que desencadeiam os impactos ambientais. Pode ser obser-
vado em um tratamento aplicado por uma inovação tecnológica ou de aper-
feiçoamento de um processo que resultará, por vezes, em um retorno a curto 
prazo. Ressalta-se o caso dos biodigestores em razão do tratamento de resí-
duos sólidos urbanos e manejo de dejetos de animais. Dessa forma, a atividade 
implementada antes de um evento de desastre natural reduz fortemente a vul-
nerabilidade a esse evento.
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Outro conceito muito citado é a “Adaptação”, que consiste em anali-
sar as formas de reduzir as vulnerabilidades e consequências negativas ao obje-
tivo de se adequar a uma nova realidade de oportunidades. É possível observar 
introdução de modelos de manejos produtivos no setor agropecuário de baixo 
carbono, seja por agricultura regenerativa ou produção de pecuária extensiva, 
por exemplo (DE OLIVEIRA et al., 2018).

A “Resiliência” é outro conceito que dispõe de um conjunto de ini-
ciativas e estratégias aplicadas a um propósito em resposta às mudanças do cli-
ma. O Estado, direcionando políticas públicas, instrumentos legais para regu-
lamentar ações eficientes com ênfase na mitigação e adaptação, formarão um 
ambiente de maior resiliência, de modo a preservar e melhorar os processos, 
assim como os ambientes e sistemas naturais observados pelos serviços ecos-
sistêmicos (MARTINS, 2010).  

O Brasil vem assumindo compromissos internacionais visando à mi-
tigação dos efeitos negativos com metas de redução da emissão de GEE até 
2030 e 2050 que envolvem todos os setores da economia.

A educação ambiental interdisciplinar tem seu papel estratégico na 
sensibilização e conscientização sobre os GEE e as mudanças climáticas. A 
educação ambiental crítica deve ser usada como promotora da saúde e como 
política pública prioritária nos processos de mitigação e adaptação dos di-
versos problemas ambientais decorrentes de mudanças climáticas (SILVA e 
GUIMARÃES, 2018). 
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GEOPARQUES

Paulo Henrique Ott

Gustavo Simão

Edinéia Maria Pallú 

A proteção de áreas naturais visando à conservação da biodiversi-
dade é uma prática consolidada em vários países do mundo (UNEP-WCMC, 
2023). Contudo, além da conservação da biodiversidade, existe a clara neces-
sidade de preservar outros elementos excepcionais da paisagem, incluindo os 
patrimônios geológicos e culturais presentes nas diferentes regiões do planeta. 
As rochas, os solos, os processos sedimentares e o relevo influenciam profun-
damente a sociedade, a civilização e a cultura, mas, até recentemente, não ha-
via o reconhecimento formal destes aspectos não vivos como patrimônio. A 
este conjunto de elementos da Terra e seus sistemas, damos o nome de geodi-
versidade e a seus registros de importância excepcional, geopatrimônio.

Com o intuito de conservar o geopatrimônio, têm surgido, nas últi-
mas décadas, importantes iniciativas tanto em nível nacional, quanto global. 
No âmbito internacional, uma das estratégias mais bem-sucedidas tem sido o 
estabelecimento de geoparques, através de redes de cooperação continentais e 
de uma rede global, sob a tutela das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura (UNESCO), uma das agências especializadas das Nações Unidas 
(ONU) (BORBA, 2011). 

Como parte dos princípios fundamentais dessa iniciativa, a Rede 
Mundial de Geoparques da UNESCO considera a herança geológica da Terra 
como objeto de proteção a ser integrado a uma estratégia de desenvolvimento 
social e econômico sustentável nos territórios (DELPHIM, 2009). Conforme 
definido pela própria UNESCO (2017), os geoparques mundiais são áreas geo-
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gráficas singulares, com limites definidos, onde sítios e paisagens de relevância 
geológica internacional são gerenciados com base em um conceito holístico de 
proteção, educação e desenvolvimento sustentável.

Cabe ressaltar, no entanto, que os geoparques não são enquadrados 
como unidades de conservação e tampouco são uma nova categoria de área 
protegida (BORBA, 2011; UNESCO, 2017). Todavia, os princípios fundamen-
tais dos geoparques se assemelham àqueles postulados em outro importan-
te programa internacional da UNESCO de valorização de territórios. Nesse 
caso, focado na conservação da diversidade biológica e cultural, e que ado-
tam práticas de desenvolvimento sustentável, denominado Programa Homem 
e Biosfera (MaB – Man and the Biosphere). Este programa instituiu a Rede 
Mundial de Reservas da Biosfera, da qual fazem parte sete territórios brasilei-
ros, incluindo a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica. 

Dentro desse contexto, a vocação principal de um geoparque, con-
forme destacado por Delphim (2009), deve ser o estabelecimento de condições 
sustentáveis de desenvolvimento social e econômico da região onde ele está in-
serido, especialmente através do geoturismo, de forma a promover as conexões 
entre o patrimônio natural, cultural e histórico, incluindo os múltiplos saberes 
expressos em seu território. 

Para o reconhecimento e certificação de um geoparque na rede mun-
dial, a região candidata passa por um criterioso processo de avaliação por uma 
entidade certificadora internacional (GGN – Global Geoparks Network), vincu-
lada à UNESCO, sendo esse território reavaliado a cada quatro anos (BORBA, 
2011; UNESCO, 2017). Assim, além da presença de atributos geológicos ex-
cepcionais, é fundamental que seja estabelecida uma estratégia abrangente, em 
longo prazo, que garanta a promoção da educação e pesquisa, a geração de em-
prego e renda, além da preservação e difusão do próprio patrimônio material 
e imaterial da região (UNESCO, 2017). Portanto, para que essas metas sejam 
atingidas, é essencial que os limites territoriais do geoparque estejam bem de-
finidos e que haja o engajamento da comunidade local, com a participação de 
diferentes setores da sociedade, incluindo, dentre outros, organizações cien-
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tíficas, culturais e ambientais, tanto no processo de criação quanto de gestão 
dessas áreas (DELPHIM, 2009). 

Como parte dos atributos centrais dos geoparques mundiais da 
UNESCO está a presença de elementos da geodiversidade de elevado valor 
científico, ecológico, turístico, cultural ou educativo. Estes pontos de elevado 
interesse geológico (p. ex. afloramentos rochosos, cânions, paleotocas, regis-
tros rupestres, sítios paleontológicos, processos fluviais e aluviais) são denomi-
nados geossítios e constituem parte fundamental do patrimônio geológico de 
uma região (BORBA, 2011). Porém, como enfatizado por Borba (2011), uma 
mera relação de geossítios de uma localidade não é suficiente para constituir 
um geoparque. Para alcançar esta condição, é necessário que a região tenha 
uma gestão territorial bem estabelecida e que exista uma população identifica-
da com a cultura e os limites espaciais desse território, de forma a estabelecer 
uma relação de pertencimento (BORBA e SELL, 2018).

A primeira rede colaborativa internacional de geoparques surgiu na 
Europa, em 2000, a partir de uma iniciativa conjunta de territórios de qua-
tro países (Alemanha, Espanha, França e Grécia). Essa ação pioneira resultou, 
em 2004, na formação da Rede Global de Geoparques, vinculada à estrutura 
da UNESCO (BORBA, 2011), culminando, em 2015, na criação de um novo 
programa internacional específico (International Geoscience and Geoparks 
Programme - IGGP) e na formalização da Rede Mundial de Geoparques da 
UNESCO. 

Em 2023, essa rede mundial já reunia 195 geoparques distribuídos 
em 48 países, incluindo o Brasil (UNESCO, 2023). Na América do Sul, o pri-
meiro geoparque certificado pela UNESCO foi o Geopark Araripe, em 2006. 
Localizado no estado do Ceará, na Região Nordeste, esse geoparque é carac-
terizado pelo rico registro geológico do período Cretáceo, com destaque para 
o patrimônio paleontológico, datado entre 150 e 90 milhões de anos atrás 
(GEOPARK ARARIPE MUNDIAL DA UNESCO, 2023)

Mais recentemente, quatro outros geoparques brasileiros passaram 
a integrar a Rede Global de Geoparques da UNESCO: Seridó, no Rio Grande 
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do Norte, e três geoparques na Região Sul: Caminhos dos Cânions do Sul, na 
divisa dos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul; Quarta Colônia, en-
volvendo nove municípios do Rio Grande do Sul; e Caçapava, em Caçapava do 
Sul, também no Rio Grande do Sul (Tabela 1).

Tabela 1. Relação dos geoparques brasileiros integrantes da Rede Mundial de 
Geoparques da UNESCO (2023). CE = Ceará; RN = Rio Grande do Norte; RS 

= Rio Grande do Sul; SC = Santa Catarina. 

Nome do
Geoparque 

Ano Estados Municípios
Área 
total
(km2)

Araripe 2006 CE
Crato, Juazeiro do Norte, Barbalha, 
Missão Velha, Nova Olinda e Santana 
do Cariri

3.441 

Seridó 2022 RN
Acari, Carnaúba dos Dantas, Cerro 
Corá, Currais Novos, Lagoa Nova e 
Parelhas

2.802

Caminhos dos 
Cânions do Sul

2022 RS, SC
Torres, Mampituba, Cambará do Sul, 
Morro Grande, Timbé do Sul, Jacinto 
Machado e Praia Grande

2.831

Quarta Colônia 2023 RS

Agudo, Faxinal do Soturno, Ivorá, 
Nova Palma, Pinhal Grande, Restin-
ga Sêca, São João do Polêsine, Silveira 
Martins e Dona Francisca.

2.923 

Caçapava 2023 RS Caçapava do Sul 3.047

O Geoparque do Seridó, chancelado pela UNESCO, em 2022, 
está localizado na região semiárida do nordeste brasileiro, dentro do Bioma 
Caatinga, abarcando seis municípios (Tabela 1). Dentre outros atributos, esse 
geoparque se destaca pela presença marcante de rochas contendo o mineral 
scheelita (CaWO4), bastante raro na América do Sul (SILVA et al., 2022).
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O outro geoparque brasileiro, chancelado em 2022, e integrante da 
Rede Global da UNESCO é o Geoparque Caminhos dos Cânions do Sul, o 
qual é formado por três municípios do Rio Grande do Sul e quatro de Santa 
Catarina (Tabela 1). A história geológica desse geoparque está relaciona-
da à separação do supercontinente Gondwana e ao nascimento do Oceano 
Atlântico, há cerca de 120 milhões de anos, seguida por um dos maiores even-
tos de derramamento continental de lavas vulcânicas do nosso planeta. Estes 
derramamentos, que ocorreram de forma sucessiva, originaram a Serra Geral 
e, posteriormente, em virtude da erosão condicionada pelas descontinuidades 
das rochas, formaram os mais de 360 km de borda de escarpa – os Aparados da 
Serra, englobando magníficos cânions com cerca de 900 m de altura próximos 
à planície do litoral atlântico (GODOY et al., 2011; OLIVEIRA et al., 2022). 

Os dois mais recentes geoparques brasileiros, chancelados pela 
UNESCO em 2023, estão localizados inteiramente no Rio Grande do Sul. O 
Geoparque Quarta Colônia está situado na fronteira sul do Planalto Meridional 
Brasileiro em uma zona de transição entre os biomas Mata Atlântica e Pampa. 
Nesse território, estão presentes afloramentos de rochas triássicas de mais de 
230 milhões de anos, que preservam fósseis de alguns dos mais antigos dinos-
sauros do mundo (FIGUEIRÓ et al., 2022). O Geoparque Caçapava, por sua 
vez, está localizado na região do Escudo Sul-Rio-Grandense, no interior do 
Bioma Pampa. É caracterizado por um expressivo conjunto de conteúdos geo-
patrimoniais, incluindo minerais detríticos extremamemte antigos, com mais 
de 3 bilhões de anos de idade, microfósseis, fósseis da megafauna, além de 
sucessões de rochas sedimentares continentais e marinhas, as quais contêm 
evidências do vínculo com o continente africano, dentro da perspectiva do su-
percontinente Gondwana (BORBA e GUADAGNIN, 2022). Em função destes 
inúmeros atributos, Caçapava do Sul foi condecorada com o título de “capital 
gaúcha da geodiversidade”, pela Lei Estadual 14.708/2015. 

Indiscutivelmente, o reconhecimento destes territórios nacionais 
como parte integrante de uma rede mundial de geoparques pode abrir inúme-
ras possibilidades de desenvolvimento socioeconômico para as comunidades 
envolvidas. Contudo, para o efetivo sucesso dessas iniciativas em longo prazo, 
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é fundamental que os municípios participantes incorporem, de fato, em seus 
planos de desenvolvimento e ocupação territorial, a valorização do patrimô-
nio natural, histórico e cultural. Portanto, a certificação de um território como 
Geoparque Mundial da UNESCO não deve ser compreendida apenas como 
um selo de visibilidade turística internacional, mas, sim, como um real com-
promisso com a preservação e divulgação da geodiversidade, especialmente, 
através do desenvolvimento sustentável dessas regiões. 

REFERÊNCIAS

BORBA, André W. Geodiversidade e geopatrimônio como bases para es-
tratégias de geoconservação: conceitos, abordagens, métodos de avaliação e 
aplicabilidade no contexto do Estado do Rio Grande do Sul. Pesquisas em 
Geociências, v. 38, n. 1, p. 3-13, 2011.

DE BORBA, André Weisheimer; SELL, Jaciele CarineUma reflexão crítica so-
bre os conceitos e práticas da geoconservação. Geographia Meridionalis, v. 4, 
n. 1, p. 2-28, 2018. 

BORBA, André Weisheimer; GUADAGNIN, F. O ponto de partida para os 
caminhos do desenvolvimento: o valor científico internacional do Geoparque 
Caçapava Aspirante UNESCO. In BORBA, A.W et al. (Orgs.). Geoparque 
Caçapava aspirante Unesco: caminhos para o desenvolvimento local sus-
tentável. Santa Maria, RS: UFSM, Pró-Reitoria de Extensão, 2022. p. 10-22.

DELPHIM, Carlos Fernando M. Patrimônio cultural e geoparque. Geologia, 
USP, Publicação especial, São Paulo, v. 5, p. 75-83, 2009.

FIGUEIRÓ, A.S. et al. 2022. Quarta Colônia aspiring geopark: territory and 
heritage. Santa Maria, RS: UFSM, Pró-Reitoria de Extensão, 2022. 

GEOPARK ARARIPE MUNDIAL DA UNESCO. Geopark Araripe. 2023. 
Disponível em: http://geoparkararipe.urca.br/. Acesso em: 24 mai. 2023



GLOSSÁRIO DE VERBETES EM AMBIENTE
E SUSTENTABILIDADE - VOLUME 2 (2024)

114

Marcelo Maisonette Duarte | Marc François Richter
 Elaine Biondo | Zenidéia Angelita Deggerone

GODOY, M. M., BINOTTO, R. B., WILDNER, W. Geoparque Caminhos 
dos Cânions do Sul - Proposta. Brasília, DF: Serviço Geológico do Brasil – 
CPRM, 2011.

OLIVEIRA, L. R. et al. Southern Canyons Pathways UGGp, Brazil - S. 
America. From the top of the mountains to the bottom of the ocean. Geoparks 
& Oceans, 2022. p. 18.

SILVA, M. L.  N., DO NASCIMENTO, M.A. L.; DOS SANTOS COSTA, 
S.S. Geoheritage of a Brazilian Semi-Arid Environment: the Seridó Aspiring 
UNESCO Geopark. Geoheritage, v. 14, n. 36, 2022.

UNEP-WCMC. Protected areas map of the world. 2023. Disponível em: www.
protectedplanet.net. Acesso em: 24 mai. 2023

UNESCO. Los Geoparques mundiales de la UNESCO: celebrando el pa-
trimonio de la tierra, sosteniendo las comunidades locales. Paris. France, 
UNESCO, 2017.

UNESCO.  List of UNESCO Global Geoparks and Regional Networks. 
Disponível em:  https://www.unesco.org/en/iggp/geoparks#full-list-of-unes-
co-global-geoparks. Acesso em: 24 mai. 2023

http://www.protectedplanet.net/
http://www.protectedplanet.net/


115

GLOSSÁRIO DE VERBETES EM AMBIENTE
E SUSTENTABILIDADE - VOLUME 2 (2024)

Marcelo Maisonette Duarte | Marc François Richter
Elaine Biondo | Zenidéia Angelita Deggerone



GLOSSÁRIO DE VERBETES EM AMBIENTE
E SUSTENTABILIDADE - VOLUME 2 (2024)

116

Marcelo Maisonette Duarte | Marc François Richter
 Elaine Biondo | Zenidéia Angelita Deggerone

HORTAS URBANAS

Daniela de Cássia Ferreira Penz

Marc François Richter

Elaine Biondo

A produção de alimentos em hortas urbanas vem crescendo atual-
mente e, de acordo com Souza (2018), pelo menos 15% dos alimentos produ-
zidos no mundo vem da agricultura urbana. A prática da agricultura urbana 
propicia produção de alimentos saudáveis, inclusão social, diversidade de inte-
rações socioambientais, geração de renda que promovem a segurança alimen-
tar e nutricional (MEDEIROS et al., 2015). Associado a isto, a sua prática coad-
juva para o aumento de áreas verdes urbanas, proporcionando condições para 
a melhoria da qualidade de vida dos habitantes nos âmbitos social, econômico 
e ecológico (COMELLI, 2015), sendo que o uso destas áreas, por vezes, em es-
paços vazios reverte a ideia de que área urbana não construída é sinônimo de 
área ociosa (COUTINHO e COSTA, 2011).

Neste contexto de agricultura urbana, incluem-se as hortas urbanas, 
que além de produzirem diversidade de alimentos saudáveis, propiciam uma 
série de benefícios às pessoas envolvidas com sua estruturação, como o forta-
lecimento da interação entre os membros da comunidade, amplia o debate so-
bre alimentação saudável e segurança alimentar, educação ambiental, permite 
estruturalmente a ocupação de áreas inutilizadas e ociosas, transformando es-
paços, bem como traz diversos benefícios ecológicos aos ambientes urbanos. 
Deste modo, a prática da agricultura urbana envolve um processo social, in-
tegrado a sistemas econômicos, e que, pode implicar no surgimento de novas 
relações sociais e com o ambiente. 
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Dentre os locais onde podem ser organizadas hortas urbanas estão, 
por exemplo, quintais, lajes de cobertura, escolas, terrenos vazios, dentre ou-
tros (COUTINHO e COSTA, 2011). De acordo com Arruda (2006), as hortas 
urbanas são caracterizadas por serem cultivadas em conjunto, por grupos de 
pessoas em uma comunidade, os quais se responsabilizam pela gestão das hor-
tas, onde há participação ativa da comunidade encarregada pela administra-
ção e manejo delas. Assim, essa atividade é um instrumento prático e eficiente 
para a capacitação e sensibilização, agregando os membros da comunidade em 
torno da educação para a alimentação, a agricultura, a ecologia, a cultura e a 
qualidade de vida (JACCOUND, 2016), além de gerar sentimentos de perten-
cimento entre todos os participantes das atividades.

Segundo Zaar (2011), hortas urbanas incluem-se no contexto da 
agricultura urbana e têm estado amplamente ligadas a temas, como desen-
volvimento sustentável, agricultura ecológica, qualidade de vida e degrada-
ção ambiental. Assim, para Zeeuw (2004), as hortas urbanas constituem um 
exemplo de iniciativas autônomas que partem da sociedade civil. Inserem-se, 
teoricamente, no campo da agricultura urbana, um termo que surgiu para de-
signar a produção de plantas e animais nas áreas urbanas e periurbanas, para 
alimentação própria e outros propósitos, bem como outras atividades associa-
das a essa produção. Mediante esta atividade, os habitantes procuram não só 
atender às suas necessidades alimentares, mas a um diversificado conjunto de 
ações sociais, econômicas e ambientais, sendo responsáveis por mobilizar os 
recursos necessários para a criação das hortas e estabelecer os mecanismos que 
permitem o seu funcionamento. 

As hortas urbanas despontam como uma excelente estratégia de pro-
dução de alimentos saudáveis, cultivados pelos membros das comunidades, 
propiciando uma série de benefícios, especialmente, os que envolvem segu-
rança alimentar e nutricional. Além disto, cabe salientar que estão entre as di-
versas práticas que podem e devem ser exploradas e utilizadas para alcançar 
os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), o que, segundo Cribb e 
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Cribb (2009), gera vínculos extrínsecos, incluindo benefícios para a saúde e a 
nutrição, e que também se caracterizam como ações de educação ambiental. 

Cabe salientar que ainda são necessários mais estudos técnicos que 
permitam o entendimento das diversas estratégias de manejo destas hortas ur-
banas, para produção de alimentos em sistemas de base ecológica, agrobiodi-
versos, bem como, o fomento de políticas públicas que incentivem e estimulem 
moradores das cidades a ampliarem espaços para a implantação destas hortas. 
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INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE PARA 

AGROECOSSISTEMAS

André Rosalvo Terra Nascimento

Danúbia Magalhães Soares

Frederico Vianna Kelber

Elaine Biondo

Indicadores de Sustentabilidade: conceito e elementos
Indicadores, de forma geral, constituem-se, como a própria denomi-

nação revela, de ferramentas mais complexas e abrangentes para uso em diver-
sas atividades de diagnósticos, formulação, escolha, monitoramento e avalia-
ção de programas. 

 Como exemplo, podemos citar o Sistema de Indicadores Sociais 
e o Sistema de Indicadores Sociais do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE),  os quais, nesse sentido, procuram dispor de informações 
estruturadas abrangendo diferentes temas e subtemas, reunindo dados oriun-
dos de fontes distintas, referidos a diferentes escalas de representação geográ-
fica e que contêm relações intrínsecas de casualidade e complementaridade 
da realidade social (JANNUZZI, 2009). Outro exemplo são os Indicadores de 
Desenvolvimento Sustentável do IBGE, um conjunto de 63 indicadores indi-
viduais, focando nas áreas: ambiental, social, econômica e institucional, e ali-
nhadas a Agenda 2030 da ONU. 

Os indicadores são importantes fontes de dados que possibilitam 
ajustar uma série de aspectos em diferentes dimensões do agroecossistema ou 
ecossistema em recuperação ambiental, e, segundo Kronemberger (2019), de-
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vem ser utilizados pelos tomadores de decisão e gestores, públicos e privados, 
no planejamento de ações e na formulação de políticas públicas.

Um dos desafios da elaboração de indicadores é a comparação de 
bases de dados com diferentes escalas e unidades de medidas. Por outro lado, 
como mencionam Bhattacharya et al. (2009), estratégias participativas envol-
vendo elementos chave da biodiversidade (como plantas medicinais e plantas 
aromáticas), associadas ao uso de indicadores sustentáveis, podem auxiliar no 
manejo e conservação de agroecossistemas, considerando os diferentes inte-
resses dos agricultores, instituições de pesquisa e a abordagem multidimensio-
nal de manejo e planejamento destes recursos naturais.       

Um aspecto relevante do uso de indicadores sustentáveis é a exis-
tência de uma relação positiva, em que um aumento no valor do indicador 
resulta na melhoria do sistema, sendo necessário dispor de níveis máximos 
e mínimos de cada indicador. Desta forma, como os indicadores apresentam 
diferentes unidades de medidas, torna-se necessária a sua transformação em 
índices para permitir a agregação nas suas respectivas dimensões (CÂNDIDO 
e FURLANETTO, 2012).

Aplicação de Indicadores de Sustentabilidade: estudo 

de caso
Para utilizar dois Indicadores de Sustentabilidade, foi aplicada a me-

todologia de Machado e Vidal (2007). Estes Indicadores, elaborados pelos 
autores, são uma metodologia participativa e de levantamento rápido, e são 
importantes na discussão de dados junto com os agricultores e atividades de 
extensão rural. Neste sentido, foram avaliadas uma área degradada (denomi-
nada de Cascalheira) e uma área em regeneração com cobertura vegetal (de-
nominada de Plantio misto). Estas duas áreas estão localizadas na Fazenda do 
Glória, de propriedade da Universidade Federal de Uberlândia no estado de 
Minas Gerais.  
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Os Indicadores de Sustentabilidade envolveram: 1) a Produtividade 
– relacionado aqui como Sanidade de Cultivos: abrangendo 10 parâme-
tros usados para esta finalidade (MACHADO e VIDAL, 2007); e 2) também 
mencionados pelos autores, os Indicadores de Qualidade do Solo – englo-
bando, neste caso, também 10 Parâmetros descritores deste tipo de proces-
so (MACHADO e VIDAL, 2007). A partir dos dados coletados em cada am-
biente, foram elaborados gráficos de radar com os valores estimados para os 
Indicadores de cada grupo (Produtividade e Qualidade do Solo) conforme a 
Figura 1.

Figura 1. Indicadores de Sustentabilidade: Sanidade de Cultivos (A) e Qualidade do 
Solo (B) em uma área degradada, Cascalheira (em cinza) e uma área em recuperação 

com cobertura vegetal (em preto), Fazenda do Glória, Uberlândia, MG.

0
2
4
6
8

10
Aparência

Crescimento

Indiciência
de doenças

Incidência de
pragas

Rendimento

Inimigos
naturais

Competição
e supressão

Diversidade
da vegetação

Vegetação
circundante

Desenho
agroecológic

o

0
2
4
6
8

10

Profundidade
do solo

Estrutura

Compactação

Estado de
resíduos

Cor, odor e
MO

Retenção de
água

Cobertura do
solo

Erosão

Presença de
invertebrado

s

Atividade
microbiológic

a

A aplicação destes Indicadores mostra que, para a área em recupe-
ração e com cobertura vegetal (verde e morta), os valores foram maiores em 
relação à área degradada. A presença da cobertura vegetal e a presença da sera-
pilheira, mesmo que em uma fina camada na superfície do solo (GLIESSMAN, 
1998), melhorou as condições do solo e da produtividade na área em recupe-
ração. Na área em recuperação (Plantio misto), foram verificados 3 espécies de 
gramíneas e a presença de uma camada de solo com agregados e matéria orgâ-
nica em diferentes estágios de decomposição.     

B)

A)
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Desta forma, o uso de Indicadores de Sustentabilidade facilita a co-
municação e a troca de informações entre os diferentes atores envolvidos em 
atividades de avaliação participativa e manejo em agroecossistemas. A sua apli-
cação envolvendo elementos da biodiversidade e aspectos físicos do ambiente 
pode ser uma ferramenta importante em extensão rural, educação ambiental 
e etnobotânica. Além disto, a capacidade de discriminar áreas com níveis de 
perturbação ou recuperação, como no presente exemplo, pode ser incremen-
tada com sucesso em programas de recuperação de áreas degradadas e/ou mo-
nitoramento ambiental.   
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LOGISTICA REVERSA

Patrícia Inês Schwantz 

Daniela Mueller de Lara 

Marc François Richter 

Suzana Frighetto Ferrarini 

 O manejo dos resíduos sólidos tem importante impacto eco-
nômico, social e ambiental, e, neste sentido, inúmeras organizações estão im-
plementando a gestão da cadeia de suprimentos verde em resposta a pressões 
regulatórias, governamentais e dos consumidores, visando também melhorar 
sua imagem e o desempenho ambiental. Cabe destacar que uma cadeia de su-
primentos verde ou reversa consiste em uma rede de atividades envolvidas na 
reutilização, reciclagem e disposição final de produtos e seus componentes e 
materiais associados.

Ao encontro disso, Rogers e Tibben-Lembke (1999) enfatizaram o 
propósito da Logística Reversa (LR) e estabeleceram a definição mais ampla-
mente aceita da termologia. Segundo os autores, Logística Reversa é o proces-
so de planejamento, implementação e controle do fluxo eficiente e econômi-
co de matérias-primas e materiais, estoque em processo, produtos acabados e 
informações relacionadas desde o ponto de consumo até o ponto de origem, 
para efeitos de recaptura de valor ou destinação adequada. Ainda, Diabat e 
colaboradores (2013) complementam que a logística reversa é o conceito de 
reaproveitamento de produtos usados   para reduzir desperdícios e aumentar o 
desempenho ambiental de uma indústria.

Na esfera federal, de acordo com a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), regulamentada pela Lei no 12.305/2010, a logística reversa é 
(BRASIL, 2010):
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Um instrumento de desenvolvimento econômico e social 
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos 
e meios para viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos 
sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em 
seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra desti-
nação final ambientalmente adequada. 

De modo complementar, a Associação Brasileira de Empresas de 
Limpeza Pública e de Resíduos Especiais (ABRELPE, 2021) reafirma que, com 
a vigência da PNRS, a logística reversa foi estabelecida como um dos instru-
mentos de implementação do princípio da responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos. 

Diante disso, diversos setores passaram a ser responsáveis por enca-
minhar ações para a implementação de sistemas de logística reversa de produ-
tos e embalagens pós-consumo, no intuito de priorizar seu retorno para um 
novo ciclo de aproveitamento. Dentro deste contexto, a PNRS introduz a pro-
posta da logística reversa e do princípio da responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos, no qual o cidadão, enquanto consumidor, des-
carta os resíduos nas condições definidas e nos locais estipulados pelo siste-
ma da logística reversa. Por sua vez, o gerenciamento ambientalmente correto 
dos resíduos sólidos, sua reinserção na cadeia produtiva, o aperfeiçoamento de 
produtos que tragam benefícios socioambientais, o uso racional dos materiais 
e a prevenção da poluição são de responsabilidade do setor privado (BRASIL, 
2010).

Diante destes preceitos, o fluxo reverso pode ser aplicado a todos os 
tipos de resíduos, sendo essencial para os produtos ou embalagens que repre-
sentam algum tipo de risco ao meio ambiente ou a saúde pública. Sendo assim, 
os produtos cujos resíduos estão sujeitos à logística reversa estão incluídos em 
sete grupos, assegurados pela Lei 12.305/2010, tais sendo: 

•	 pilhas e baterias;
•	 pneus;
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•	 lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio, mercúrio e de luz mista;
•	 óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;
•	 produtos eletrônicos e seus componentes;
•	 eletrodomésticos;

•	 resíduos de embalagens de agrotóxicos.

Na esfera estadual, no Rio Grande do Sul, a logística reversa é re-
gida pela Lei Estadual nº 14.528/2014, que estabelece a Política Estadual de 
Resíduos Sólidos (PERS). Seguindo a linha adotada pela política federal, a 
PERS preconiza que:

São obrigados a estruturar e implementar sistemas de lo-
gística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso 
pelo consumidor, de forma independente do serviço pú-
blico de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, 
os fabricantes, importadores, distribuidores e comercian-
tes de: I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim 
como outros produtos cuja embalagem, após o uso, cons-
titua resíduo perigoso, observadas as regras de gerencia-
mento de resíduos perigosos previstas em lei ou regula-
mento, em normas estabelecidas pelos órgãos estaduais 
e municipais competentes do SISNAMA, do SNVS e do 
SUASA, ou em normas técnicas; II - pilhas e baterias; III 
- pneus; IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e emba-
lagens; V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e 
mercúrio e de luz mista; VI - produtos eletroeletrônicos e 
seus componentes (RIO GRANDE DO SUL, 2014).

Em resumo, a implementação da legislação vigente tanto a nível fe-
deral como estadual, a preocupação socioambiental, os benefícios econômicos 
e a competitividade sustentável estão modificando as empresas para tornar a 
logística reversa prática e eficiente. Ademais, ressalta-se que a logística reversa 
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atua como ferramenta importante na gestão integrada de resíduos, garantindo 
ganhos ambientais e de saúde pública, além de ser uma ação prática para o de-
senvolvimento sustentável (MATTHEW e GOFFNETT, 2022). Neste sentido, 
conclui-se que um programa de logística reversa bem gerenciado, alicerçado 
na regulamentação pela esfera federal e estadual, pode resultar em efeitos sus-
tentáveis muito positivos, além da redução significativa de custos em aquisi-
ção, descarte, manutenção de estoque e transporte.

REFERÊNCIAS

ABRELPEAs – Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e 
Resíduos Especiais. Panorama 2021. Disponível em: https://abrelpe.org.br/
panorama-2021/. Acesso em: 15 ago. 2022.

BRASIL. Lei n° 12.305 de 02 de agosto de 2010. Dispões sobre a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). 2010.

DIABAT, A.; KANNAN, D.; KALIYAN, M.; SVETINOVIC, D. An optimiza-
tion model for product returns using genetic algorithms and artificial immune 
system. Resources, conservation and recycling, v. 74, p. 156-169, 2013.

MATTHEW, W.; GOFFNETT, S. Reverse logistics: Understanding end-of-life 
product management, Business Horizons, v.65, 5, p. 643-655, 2022. 

RIO GRANDE DO SUL. Lei nº 14.528, de 16 de abril de 2014. Institui a 
Política Estadual de Resíduos Sólidos e dá outras providências. Publicada no 
DOE nº 074, de 17 de abril de 2014. 2014.

ROGERS, D. S.; TIBBEN-LEMBKE, R. S. Going Backwards: Reverse Logistics 
Practice. University of Nevada, Reno – Center for Logistics Management, p.  
283, 1999.



131

GLOSSÁRIO DE VERBETES EM AMBIENTE
E SUSTENTABILIDADE - VOLUME 2 (2024)

Marcelo Maisonette Duarte | Marc François Richter
Elaine Biondo | Zenidéia Angelita Deggerone



GLOSSÁRIO DE VERBETES EM AMBIENTE
E SUSTENTABILIDADE - VOLUME 2 (2024)

132

Marcelo Maisonette Duarte | Marc François Richter
 Elaine Biondo | Zenidéia Angelita Deggerone

MIGRAÇÃO CLIMÁTICA

Melina Duarte

Marcelo Maisonette Duarte 

Migração e clima sempre estiveram interligados (FANG e LIU 
1992; BRIDGMAN, 1983). Mesmo em comunidades sedentárias, seres hu-
manos sempre utilizaram migração como um recurso em resposta a mudan-
ças ambientais e desastres naturais (FAGAN, 2004). Migração, nesse sentido, 
pode ser compreendida como uma estratégia natural de adaptação aos im-
pactos ambientais, os quais podem ser eventos repentinos, como enchentes 
e furacões, ou mudanças graduais, como erosão costeira ou secas prolonga-
das. Eventos repentinos tendem a receber mais atenção pública do que os gra-
duais, já que os seus efeitos são mais facilmente percebidos (ZICKGRAF, 2021; 
SERRAGLIO et al., 2021).

Quando, no entanto, comunidades sedentárias obtêm direitos ter-
ritoriais que criam fronteiras protegidas e muitas vezes militarizadas, a co-
nexão entre migração e clima se torna um problema político e internacional 
(CASTLES, 2011). Essas fronteiras protegidas, hoje organizadas primeiramen-
te na forma de países com jurisdições sobre determinadas áreas geográficas, 
incluem nos seus direitos territoriais o direito de controlar o movimento de 
pessoas através das suas fronteiras. Entre outros interesses em defender esse 
direito, está a preservação da própria cultura ou a manutenção de sistemas so-
ciais distributivos aos seus cidadãos. Em consequência, migração, como uma 
forma de adaptação às mudanças ambientais e climáticas é, muitas vezes, ne-
cessária para a sobrevivência e bem-estar individual dos deslocados e con-
trasta com o direito dos países de controlar a entrada de imigrantes em seus 
territórios. 
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Para então resolver essa tensão e garantir a proteção dos deslocados, 
faz-se necessária uma regulamentação internacional que limite o direito de ex-
cluir dos países de destino (BERCHIN et al., 2017; DUARTE, 2020). Entre ou-
tras estratégias, essa proteção foi buscada através de uma tentativa de estender 
os direitos dos refugiados e requerentes de asilo, já garantida por leis e conven-
ções internacionais. Uma das primeiras definições de refugiados climáticos foi 
feita por El-Hinnawi (1985), qualificando-os como pessoas afetadas por qual-
quer tipo de distúrbio ambiental e forçadas a deixar seus territórios, devido 
à ameaça às suas vidas. Desde então, outras definições surgiram e, embora o 
conceito ainda não seja legalmente reconhecido, foi largamente popularizado. 

Um exemplo é o ocorrido com Ioane Teitiota, natural de Kiribati, um 
pequeno país insular da Polinésia, que vem sendo “engolido” pelo aumento do 
nível do mar. Ioane requereu asilo climático na Nova Zelândia (NZ), alegando 
não existir mais condições de vida em Kiribati. O aumento do nível do mar 
tem causado não apenas a perda de área das ilhas do arquipélago, mas também 
a salinização do lençol freático devido à intrusão marinha, bem como a salini-
zação dos solos, entre outros fatores que estão inviabilizando gradativamente 
a vida local. Ioane foi deportado da NZ, em 2015, juntamente com sua família, 
pois eles não se enquadravam em nenhuma categoria de refugiados estabeleci-
das pela Convenção Internacional de Refugiados de 1951. De acordo com essa 
Convenção, pessoas podem obter refúgio fora de seu país devido a fundados 
temores de perseguição relacionados a questões de raça, religião, nacionalida-
de, pertencimento a um determinado grupo social ou opinião política, como 
também devido a graves e generalizadas violações de seus direitos humanos. 

Em 2016, Ioane entrou com um processo contra a NZ junto ao 
Comitê de Direitos Humanos da ONU, que, em 2020, concluiu que a depor-
tação de Teitiota não tinha sido ilegal porque ele não enfrentava um perigo 
imediato à sua vida em Kiribati. Porém, o Comitê reconheceu que as alterações 
climáticas representavam uma séria ameaça ao direito à vida, abrindo assim 
um precedente legal para essa questão. O apelo de Ioane, no entanto, foi con-
cedido pela Suprema Corte não em referência à Convenção Internacional de 
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Refugiados de 1951, mas em referência ao Pacto Internacional dos Direitos 
Civis e Políticos de 1966 que protege o direito à vida (ONU 1966, Artigo 6). 

O termo Migração Climática é, portanto, considerado como um tipo 
específico de migração ambiental e usado em documentos oficiais internacio-
nais, como nos Acordos de Cancun (2010), para evidenciar planos de ações 
relacionados às mudanças climáticas e seus impactos. Segundo a OIM (2019), 
“Migração Climática” refere-se ao movimento de pessoas ou grupos que, pre-
dominantemente por razões de mudanças súbita ou progressiva no ambien-
te devido às mudanças climáticas, são obrigadas a deixar seu local habitual 
de residência, ou optam por fazê-lo, temporariamente ou permanentemente, 
dentro de um país ou cruzando fronteiras internacionais”. Embora a distinção 
entre mudanças ambientais e mudanças climáticas ainda seja bastante contro-
versa (COTTIER et al. 2022) e possa importar para fins analíticos e morais, 
em prática, não é possível diferenciar a origem das mudanças ambientais e 
seus impactos, especialmente em casos específicos e de mudanças progressi-
vas (ZICKGRAF, 2021). 

Tal impossibilidade prática de, em casos específicos, definir se des-
locamentos devido à seca prolongada em um determinado local iriam ocorrer 
mesmo se não houvesse aquecimento global causado pelas emissões excessi-
vas de gases de efeito estufa (GEE) na atmosfera não indica, no entanto, que 
as mudanças ambientais não são causadas pela atividade humana como de-
fendem os chamados “negacionistas climáticos”. Ao contrário, essa impossi-
bilidade prática nos mostra primeiramente que há vários fatores contribuindo 
para o aquecimento global e que os impactos da atividade humana não po-
dem ser descartados (BYRAVAN e RAJAN, 2022). Hoje, com o avanço das 
pesquisas de impacto ambiental e social, cientistas climáticos já acumularam 
evidências substanciais, demonstrando que fatores humanos contribuem mais 
drasticamente com o aumento das temperaturas devido a emissões dos GEE 
(LETCHER, 2019) que, por sua vez, provocam o aumento da frequência, du-
ração, e intensidade de mudanças ambientais e desastres naturais e causam 
mais deslocamentos (MCLEMAN, 2014; KETEL, 2004). Essa mudança climá-



135

GLOSSÁRIO DE VERBETES EM AMBIENTE
E SUSTENTABILIDADE - VOLUME 2 (2024)

Marcelo Maisonette Duarte | Marc François Richter
Elaine Biondo | Zenidéia Angelita Deggerone

tica antropogênica traz efeitos adversos no desenvolvimento humano e social, 
já bem documentados (IPCC, 2022), impactando principalmente a pobreza 
extrema (MOYER et al., 2023). Negacionistas climáticos apenas tentam evadir 
suas responsabilidades através do uso incoerente de conceitos e da negação ir-
racional do conhecimento científico (e.g. FEARNSIDE. 2018). Politicamente, 
negacionismo climático é frequentemente conectado com movimentos anti-i-
migrantistas (JYLHÄ et al., 2020). 

Várias teorias sobre justiça climática em filosofia política foram de-
senvolvidas para tentar estabelecer links de responsabilidades em favor das 
pessoas e povos mais afetados pelas mudanças climáticas que focam não ape-
nas no papel dos países maiores emissores de GEE em perspectivas históricas e 
contemporâneas, mas também nas capacidades coletivas e individuais de auxi-
liar as vítimas (HEYWARD, 2021). Segundo Cottier et al. (2022), eventos que 
podem não ter nenhum impacto sobre populações “seguras”, podem causar 
danos massivos em populações “vulneráveis”. Devido aos deslocamentos e ou-
tros impactos sociais serem de alguma maneira causados pela atividade huma-
na, obrigações seriam geradas da parte dos maiores responsáveis (o conceito 
de Perdas e Danos), i.e., países maiores emissores de gases de efeito estufa em 
compensar as vítimas de alguma forma (DE SHALIT, 2011). Essa compensa-
ção, poderia, em última instância, requerer uma obrigação aos países em foco 
de alojar imigrantes climáticos em seus territórios como refugiados e assim 
assegurar os seus direitos humanos (DUARTE, 2020). 

Durante a COP26 (Dublin, Irlanda, 2021), o primeiro-ministro de 
Antígua e Barbuda, Gaston Browne, presidente da Aliança de Pequenos Países 
Insulares (AOSIS), que reúne dezenas de nações seriamente afetadas pelo au-
mento do nível do mar (entre elas Kiribati, nação da família Teitiota), relatou: 
“a contribuição das pequenas nações insulares para as emissões globais é de 
menos de 1%, no entanto, são os países que estão pagando o maior preço”. A 
questão das chamadas Perdas e Danos, debatida há décadas pela comunidade 
internacional, é considerada por muitos como o “terceiro pilar” da ação cli-
mática global, junto com mitigação e adaptação. Porém, os bilhões de dólares 



GLOSSÁRIO DE VERBETES EM AMBIENTE
E SUSTENTABILIDADE - VOLUME 2 (2024)

136

Marcelo Maisonette Duarte | Marc François Richter
 Elaine Biondo | Zenidéia Angelita Deggerone

anuais propostos só tiveram sua aprovação na COP27 (Cairo, Egito, 2022). 
Com relação à COP27, cabe destacar também a fala do Ministro da Justiça de 
Tuvalu, outro país insular, Simon Kofe, que fez seu discurso com água pelos 
joelhos, em área onde o mar já avançou. Para muitos, essas nações insulares 
são como “canários dentro de uma mina de carvão”, sentinelas do aumento do 
nível dos oceanos. Porém não é possível esperar estes países submergirem para 
que atitudes sejam tomadas quanto a suas populações.

Exemplos de deslocamentos causados por mudanças climáticas são 
os somalis afetados pela seca de 2011, paquistaneses fugindo das inundações, 
de 2010 e 2012, e os moradores de Nova Orleans, forçados a deixar a cidade 
durante o rastro do furacão Katrina. No Brasil, os incêndios, inundações e se-
cas já afetaram milhões de pessoas, sendo a seca a maior causa do empobre-
cimento no país.2 De acordo com Hermans e McLeman (2021), a migração 
relacionada às secas tem sempre um contexto específico, com fatores econô-
micos, sociais, políticos e outros não ambientais (e.g., tamanho das famílias, 
gênero, educação e renda), influenciando as respostas em termos de adaptação 
e migração. Mundialmente, é estimado que, desde 2008, mais de 20 milhões 
de pessoas ao ano são deslocadas de suas casas por causa de eventos climáti-
cos, como alagamentos, tempestades, incêndios florestais, secas e temperatu-
ras extremas. Previsões mais modestas apontam que esse número pode chegar 
a mais de 200 milhões de pessoas até 2050 (BYRAVAN e RAJAN, 2010).   

De uma forma bem simplificada, a migração climática pode ser ca-
racterizada como temporária ou permanente e a mobilidade pode ser domés-
tica ou internacional. No caso de deslocamentos temporários, os moradores 
podem voltar para casa quando a situação estiver estabilizada. Um furacão, 
por exemplo, pode exigir a evacuação de uma cidade inteira, mas após o in-
cidente, os moradores podem voltar e reconstruir suas casas. A proporção de 
retornos, no entanto, tende a aumentar no caso de o governo oferecer assis-
tência suficiente no processo de reconstrução, mas diminui se os desastres na-
2 De acordo com o Banco Mundial, mais de 80 milhões de pessoas foram afetadas durante o 
período de 1900-2016. Dados disponíveis em: https://climateknowledgeportal.worldbank.org/
country/brazil/vulnerability
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turais se tornarem muito recorrentes (MCLEMAN, 2013). Isso implica que 
a incapacidade de alguns países de ajudar seus residentes, temporariamente 
deslocados internamente, combinada com a esperada recorrência crescente de 
desastres naturais, pode transformar a migração temporária em permanente, 
e a migração doméstica, em internacional. É também esperado que o aumento 
do nível do mar e a paulatina degradação de territórios costeiros, juntamente 
com o desaparecimento de ilhas habitadas, aumentarão também a incidência e 
necessidade de realocação internacional. Até o momento, a migração climáti-
ca ocorreu principalmente domesticamente, ou seja, dentro das fronteiras dos 
países afetados. No entanto, quando quantidades consideráveis de terra, ilhas, 
importantes cidades metropolitanas, áreas altamente povoadas e nações intei-
ras se tornarem inabitáveis no futuro, um número maior de pessoas terá que se 
mudar para outros territórios do globo. Isso significa que os fluxos de migra-
ção permanente e internacional tenderão a aumentar. 

A migração através das fronteiras de países soberanos coloca desa-
fios adicionais para a governança climática em nível nacional e internacio-
nal, uma vez que envolve negociações de valores culturais, étnicos e econômi-
cos (COTTIER et al., 2022). No plano doméstico, a migração transfronteiriça 
pode exacerbar as tensões existentes entre cidadãos e imigrantes e levar à falta 
de legitimidade de poder e déficits democráticos. Em adição, como a maioria 
dos deslocamentos deve ocorrer em países de baixa e média renda altamente 
povoados (e.g. Bangladesh, China, Índia), tal lacuna pode transformar a regu-
lação da migração climática em uma barreira para esses deslocados vulnerá-
veis se reinstalarem em países de alta renda. Importante lembrar que, hoje em 
dia, devido a uma política de imigração externalista em países de alta renda, 
mais de 80% dos refugiados se encontram em países em desenvolvimento com 
acesso restrito a recursos e oportunidades (ACNUR, 2016). Por fim, isso sig-
nifica que, para garantir uma distribuição justa das responsabilidades pelos 
efeitos sociais das mudanças climáticas e os direitos humanos de cidadãos e 
imigrantes, é então importante que países em desenvolvimento, como o Brasil, 
participem das pesquisas sociais e ambientais de ponta que servem de base 
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para o desenvolvimento de regulamentações internacionais que acabam por 
afetar países em desenvolvimento desproporcionalmente. 
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MODA E SUSTENTABILIDADE
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A relação moda e Sustentabilidade pode muitas vezes parecer algo 
discrepante, afinal, é composta por uma indústria altamente impactante nas 
questões socioambientais. Contribuindo para ampliar a compreensão sobre 
essa relação, Zanirato (2013, p. 42) define moda como:

“um fenômeno social ou cultural, que permeia o que pen-
samos e o que consumimos e que se traduzem em ges-
tos, palavras, atitudes, cores, formas, texturas, ou seja, 
em aspectos sociais e estéticos que variam no tempo e no 
espaço.” 

Essa variação rápida dos aspectos sociais e estéticos apresentadas no 
universo da moda anda de mãos dadas com a uma sociedade de consumi-
dores, apresentada por Zygmunt Bauman, em seu livro “Vida para consumo” 
(2008) na qual a felicidade apresenta-se intimamente ligada à busca pela no-
vidade e em não se sentir “invisível” diante dos demais. Bauman relata que na 
sociedade de consumidores, antes de se tornarem sujeitos, as pessoas acabam 
virando mercadorias, vendendo seu estilo de vida a partir do que consomem. 
Lipovetsky (2007) aponta o sujeito moderno como um “ser guiado pelo efême-
ro”, naturalizado com uma vida útil reduzida dos produtos que consome - mes-
mo quando estes ainda estão em boas condições.
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Essa demanda criada, na qual a temporalidade da moda é tratada 
como valor social aparente, acaba impelindo ao descartável em um período 
muito rápido. Este movimento constante incide na cultura do desperdício e à 
criação em larga escala de necessidades artificiais (LIPOVETSKY, 1989). Todo 
este cenário acarreta em inúmeros impactos socioambientais, pois a produção 
de roupas e artigos de vestuário tomou uma proporção muito mais frenética 
devido à grande demanda, dando espaço ao que chamamos de fast-fashion, ou 
moda rápida.

Os diversos impactos gerados pela indústria da moda e seu consu-
mo desenfreado são facilmente perceptíveis. A utilização de recursos não re-
nováveis; formas de descarte insustentáveis, como aterros e/ou incinerações, 
uso de agrotóxicos no plantio de fibras de algodão, são apenas algumas ações 
que ligam diretamente a moda a 8% da emissão de carbono na atmosfera. O 
pouco tempo de uso das peças tem gerado intermináveis lixões a céu aberto, 
como, por exemplo, na comunidade de Alto Hospicio, da província de Iquique, 
no Chile, onde cerca de 40 mil toneladas de roupas são descartadas inadequa-
damente, gerando grandes montanhas de lixo têxtil (ELLEN MACARTHUR 
FOUNDATION, 2017).

 A moda não impactou somente o meio ambiente, como também os 
trabalhadores da indústria têxtil, que, durante muito tempo, foram desvalori-
zados e explorados. Dentre tantos exemplos, aqui, pode-se relembrar a fatí-
dica queda do edifício Rana Plaza, em Bangladesh, que abrigava confecções 
de diversas grandes marcas globais, e deixou mais de 1.100 pessoas mortas, 
a maioria jovens mulheres em condições de trabalho insalubres (FASHION 
REVOLUTION BRASIL, 2021).

Por tudo isso e muito mais, pensar em moda e sustentabilidade é 
urgente. Dentre tantos desafios, confrontar os problemas a partir de práticas 
ambientais e sociais responsáveis, com a utilização de recursos naturais que 
não são nocivos ao meio ambiente, reutilização de materiais e roupas, adoção 
de tecidos menos nocivos ao ambiente, assim como um ambiente de trabalho 
justo e equitativo se fazem primordiais para a nossa sociedade. 
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Com seu conceito atrelado à definição de desenvolvimento sustentá-
vel apresentada no Relatório de Brundtland, em 1987: “desenvolvimento que 
atenda às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gera-
ções futuras de satisfazer suas próprias necessidades” (BRUNTLAND, 1987, 
p. 46), a sustentabilidade aponta um importante caminho a ser percorrido no 
campo da moda. Essa perspectiva mostra que as relações entre moda e susten-
tabilidade estão cada vez mais visíveis nos debates, na cadeia produtiva da in-
dústria e nas escolhas dos consumidores de moda.

Pensar na moda e sustentabilidade é pensar em um sistema circular.  
Fletcher e Grose (2019) apontam caminhos possíveis e imprescindíveis para 
que a sustentabilidade seja uma característica da moda, como, por exemplo, a 
transformação de produtos de moda, do sistema de moda e do design de moda, 
com a  utilização de fibras naturais, renováveis e biodegradáveis; processos 
produtivos mais justos e menos impactantes, produção e distribuição local, 
maior vida útil dos produtos, além de propor pensar nas necessidades reais das 
pessoas e educar para a sustentabilidade.   

Moda e sustentabilidade é, sim, uma conexão possível e que já está 
acontecendo, a partir da criação de produtos que espelhem a consciência 
socioambiental. A exemplo, temos as várias marcas de upcycling, como reapro-
veitamento de matérias primas, brechós, a moda circular presente em gran-
des empresas, economia colaborativa e a reorganização da visão de mundo 
dos consumidores. “Afinal, a moda não apenas nos espelha – ela nos expressa” 
(Berlim, 2016).          
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NEOEXTRATIVISMO

Júlia Gomes Ilha

Luana Silva da Rosa

Eduarda Garcia Ferreira

Márcio Zamboni Neske

Para a compreensão do conceito de neoextrativismo, é importante 
que se contextualize previamente, mesmo que de forma breve, as raízes do 
extrativismo latinoamericano e suas consequentes variáveis. Embora o extra-
tivismo tenha se iniciado há mais de quinhentos anos, nem ele, nem a con-
quista e nem a colonização – atadas ao extrativismo – deixaram de existir 
com o fim da dominação europeia na América Latina (ACOSTA e BRAND, 
2018). Referimo-nos, aqui, ao extrativismo predatório atribuindo-o às ativida-
des que removem grandes volumes de recursos naturais não processados (ou 
processados apenas parcialmente) e que se destinam sobretudo à exportação 
(ACOSTA, 2016). Para Acosta (2016), o extrativismo tem sido um mecanismo 
de saque e apropriação colonial e neocolonial que se forjou na exploração das 
matérias-primas indispensáveis para o desenvolvimento industrial e o bem-es-
tar do Norte global. O fim do período colonial abriu espaço para um novo tipo 
de extrativismo na América Latina. Um extrativismo mais agressivo, focado na 
dependência quase exclusiva de bens primários e na reprimarização da econo-
mia baseada na exploração dos recursos naturais até seu esgotamento.

No começo do século XXI, o extrativismo predatório adquiriu no-
vas dimensões. Nesse contexto, no qual se podem registrar continuidades e 
rupturas, o conceito aparece recriado como neoextrativismo (SVAMPA, 2019). 
Segundo a socióloga argentina Maristella Svampa, o neoextrativismo, en-
quanto categoria analítica e conceito, nasce na América Latina, sendo capaz 
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de agenciar uma grande potência descritiva e explicativa, assim como tam-
bém um caráter denunciativo e um forte poder mobilizador (SVAMPA, 2019). 
Ademais, para Eduardo Gudynas (2012), o neoextrativismo diz respeito a uma 
nova reconfiguração contemporânea do sistema capitalista moderno-colonial 
sul-americano. Esta versão atual é herdeira das ideias clássicas da modernida-
de eurocêntrica e, portanto, mantém sua fé inexorável no progresso civiliza-
tório e material, intercruzando às dinâmicas e condições culturais e políticas 
próprias da América do Sul (GUDYNAS, 2012). Em outras palavras, expres-
sa uma forma substancial da modalidade primário-exportadora, resultado de 
um modelo de desenvolvimento capitalista e periférico (ACOSTA e BRAND, 
2016). 

Ainda, o neoextrativismo caracteriza-se para além das atividades 
tradicionalmente extrativas, incluindo, desde a megamineração a céu aberto, a 
expansão da fronteira petrolífera e energética, a construção de grandes repre-
sas hidrelétricas e outras obras de infraestrutura, até a expansão de diferentes 
formas de monocultura ou monoprodução, por meio da generalização do mo-
delo de agronegócio (SVAMPA, 2019), configurando, portanto, um extrativis-
mo  agrário, florestal e, inclusive, pesqueiro (ACOSTA, 2016). Para Svampa 
(2019), o neoextrativismo contemporâneo pode ser caracterizado não apenas 
como um modelo de desenvolvimento baseado na sobre exploração de bens 
naturais, mas também como um modelo que acentua a expansão das frontei-
ras de exploração para territórios antes considerados como improdutivos do 
ponto de vista do capital. 

Conforme Acosta (2016), o neoextrativismo carrega consigo um 
grande paradoxo, pois existem países que são muito ricos em recursos natu-
rais, mas que, ao mesmo tempo, não conseguiram estabelecer bases para seu 
desenvolvimento e continuam sendo pobres. São pobres justamente por serem 
ricos em recursos naturais, como é o caso de diversos países da América 
Latina.

Almejando discutir sobre as pressões de agentes externos sobre os 
territórios e as consequentes tensões, instabilidades, fragmentação das paisa-



149

GLOSSÁRIO DE VERBETES EM AMBIENTE
E SUSTENTABILIDADE - VOLUME 2 (2024)

Marcelo Maisonette Duarte | Marc François Richter
Elaine Biondo | Zenidéia Angelita Deggerone

gens, sociedades locais e territórios, Achakar (2017) distingue três diferentes 
fases implementadas pelos governos nacionais latino-americanos, permitindo 
(co)relacionar com as fases do neoextrativismo. Em linhas gerais, a fase 1 é 
caracterizada pelo cenário neoliberal (1980-1990), no qual ocorreu a consoli-
dação das políticas liberais na América Latina. Esse período conhecido como 
Consenso de Washington culminou no impulsionamento dos dogmas do livre 
mercado, subordinação econômica, social e cultural à razão competitiva dos 
mercados financeiros transnacionais (ACHAKAR, 2017). Já a fase 2 se dá com 
a ascensão dos governos progressistas na América Latina (início do século 
XXI), ocasionando na proposta de superação das transformações neoliberais 
através do mantimento das relações sociais de produção e sem a modificação 
das estruturas de distribuição de renda. Nesse cenário, se dá a acumulação por 
despossessão e se agudiza a disputa por territórios (ACHAKAR, 2017). Nesse 
sentido, Gudynas (2012) defende que é preciso falar de um “neoextrativismo 
progressista”, no quaç a participação do Estado é muito mais ativa e prevalece 
a adoção de modelos extrativos de grande impacto social e ambiental que, no-
vamente, acabam remetendo à dependência dos circuitos econômicos globais. 
Por fim, a fase 3 diz respeito ao período atual, marcado pelas políticas neoli-
berais da direita revanchista, em que passa-se a ocorrer a reapropriação dos 
recursos destinados a políticas sociais (ACHAKAR, 2017). Maristella Svampa 
(2019) aponta para a perversa equação “mais extrativismos e menos democra-
cia”, ilustrada pela flexibilização de controles ambientais, endurecimento dos 
contextos de criminalização de movimentos sociais, aumento de assassinatos 
de ativistas ambientais, entre outras medidas. 

São perceptíveis algumas mudanças entre os períodos, como a forma 
de participação do Estado, por exemplo. Contudo, para Acosta (2016), para 
além de algumas diferenciações mais ou menos importantes, a modalidade de 
acumulação extrativista parece estar na medula da proposta produtiva, tanto 
dos governos neoliberais, quanto dos governos progressistas. Apesar das di-
vergências políticas, o neoextrativismo se encontra engendrado no desenvol-
vimentismo, sendo considerado por Gudynas (2011) uma das manifestações 
mais puras das ideias convencionais do desenvolvimentismo sul-americano. 
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Não somente, esse modelo é funcional à globalização comercial-financeira 
(GUDYNAS, 2011) e perpetua a inserção subordinada das economias nacio-
nais latino-americanas na divisão internacional do trabalho (ACSELRAD et 
al., 2021). Dessa forma, as alternativas ao neoextrativismo requerem uma crí-
tica radical às ideias contemporâneas de desenvolvimento (GUDYNAS, 2011). 
Essa condição de submeter os recursos naturais aos interesses do capital como 
justificativa para impulsionar o desenvolvimento reforça a desigualdade de di-
reitos sociais, ambientais, territoriais, culturais e econômicos. Superar a ló-
gica neoextrativista requer a recriação de alternativas ao desenvolvimento e 
não mais de modelos desenvolvimentos alternativos, e, em especial, aos seus 
vínculos com o crescimento econômico e a exploração dos recursos naturais. 
Como parte dessa tarefa, o horizonte societário é a construção de agenda pós-
-extrativista desde o Sul Global.
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NOVA SOCIOLOGIA ECONÔMICA (NSE)

Zenicléia Angelita Deggerone

Cláudio Becker

A Nova Sociologia Econômica (NSE) é uma das correntes de pen-
samento sociológico que entende que economia e sociedade são mutuamente 
enraizadas. Ou seja, as atividades econômicas se estruturam a partir da apro-
ximação social entre os agentes econômicos. Desse modo, os mercados e as 
atividades de intercâmbio são entendidos como construções sociais que estão 
imersas em instituições que definem as fronteiras dos comportamentos aceitá-
veis e as penalidades para aqueles atores que as infringem.

A origem da Nova Sociologia Econômica está relacionada ao cam-
po de estudos na sociologia econômica, tributária dos aportes produzidos 
por Karl Polanyi. O desenvolvimento da NSE está atrelado aos trabalhos de 
Mark Granovetter (1985), que realizou uma releitura da noção de embedde-
dness (imersão ou enraizamento) a partir da crítica à concepção atomizada 
dos atores sociais. Dentre as aplicações dos princípios teórico-metodológicos 
da Nova Sociologia Econômica, podem ser identificadas pelo menos quatro 
tipos de abordagens, sendo: imersão ou enraizamento cognitivo, cultural, so-
cial e político (GRANOVETTER, 1985; 2007; ZUKIN e DIMAGGIO, 1990; 
FLIGSTEIN, 2001; 2007; ZELIZER, 2003; 2009; 2011). 

A imersão social ou estrutural está associada aos padrões de relações 
entre os atores sociais através da metodologia da análise de redes (network 
analysis). Entre os principais autores, Granovetter (1985; 2007) enfatiza que a 
ação econômica é imersa em redes de relações pessoais. Para o autor, uma rede 
social é formada por um conjunto de atores que desenvolvem algum tipo de 
vínculo (laços) que pode ser forte ou fraco. Estes vínculos acabam sendo fir-
mados em função do tempo de conhecimento, investimento emocional, confi-
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dencialidade, reciprocidade e similaridade (GRANOVETTER, 2007) existen-
tes entre os atores sociais. 

A imersão cultural refere-se às formas de racionalização e inter-
pretação vivenciadas pelos indivíduos, que são socialmente compartilha-
das ou influenciadas pela estrutura social à qual estes pertencem (ZUKIN e 
DIMAGGIO, 1990). Nesse caso, a cultura fornece as regras morais, os padrões 
éticos e estéticos, as normas de comportamento, fatores que indubitavelmente 
têm forte influência no comportamento econômico dos membros de qualquer 
grupo social (ZELIZER, 2009). 

O enraizamento político, presente nos trabalhos de Fligstein (2001), 
aborda o modo como as instituições, os interesses políticos e regulações jurí-
dicas influenciam a origem e o funcionamento dos mercados, além de destacar 
o papel determinante do Estado nesse processo. O autor enfatiza que o mer-
cado é entendido como sendo um “campo”, formado por ordens sociais locais 
ou arenas, onde ocorrem trocas estruturadas que, por sua vez, necessitam de 
regras e estruturas sociais para guiar e organizar as transações (FLIGSTEIN, 
2007).

Por fim, a imersão cognitiva se relaciona à psicologia cognitiva e à 
economia comportamental. Estas áreas têm dado contribuições para o enten-
dimento do comportamento humano num ambiente de incerteza, complexi-
dade e de informação imperfeita (WANDERLEY, 2002). Entre os autores que 
estudam este tipo de imersão, Zukin e DiMaggio (1990) afirmam que a tomada 
de decisão dos atores sociais tem origem em representações sociais e não sim-
plesmente na mente dos decisores como resultado de um processo que ocorre 
no vácuo.

Todas essas formas de enraizamento ou imersão (cognitiva, cultural, 
social, política) abordadas pela Nova Sociologia Econômica compartilham da 
mesma ideia ao frisar a importância de instituições sociais presentes nas tro-
cas mercantis. A diferença entre elas está associada à natureza da mediação ou 
à forma de articulação utilizada para efetivar a transação mercantil entre os 
atores sociais.
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Instituições podem ser entendidas como padrões socialmente com-
partilhados de comportamento ou pensamento, tanto aqueles seguidos como 
descritos ou prescritos (DEQUECH, 2009). Possuem uma dimensão tanto 
comportamental como mental e podem se constituir como normas formais e 
legais, passíveis de controle por organizações, ou normas informais como cos-
tumes, hábitos, crenças, tradições, tabus, que podem ser controladas por indi-
víduos ou grupos sociais (DEQUECH, 2006).

A NSE tem sido utilizada enquanto um arcabouço teórico-analíti-
co em estudos de diversos campos do conhecimento. A construção social dos 
mercados na agricultura familiar exemplifica de forma cristalina a adoção des-
ta perspectiva, segundo a qual os mercados não são formas fixas que se apli-
cam a realidades variadas, tampouco um mecanismo envolvente de todas as 
relações sociais, mas, sim, os resultados da maneira através da qual as institui-
ções interagem. A construção e funcionamento dos mercados, neste sentido, 
seria o produto histórico de formas determinadas de interação corresponden-
tes a certas relações de forças entre grupos sociais. 

Assim sendo, pode-se afirmar, ainda, que os mercados são inteira-
mente dependentes das instituições, sendo que estas, por sua vez, refletem a 
própria correlação de forças e a maneira como a cada momento de sua história, 
uma sociedade define as suas regras. Mercados se estabilizam em torno daqui-
lo que Fligstein (2001, p. 29) denomina de “coalizões políticas”, que envolvem 
o reconhecimento daqueles que são líderes em seu interior, mas também a le-
gitimação dos procedimentos em torno dos quais esta liderança se implanta e 
se estabiliza. A presença aí, tanto do Estado, como de organizações dos mais 
variados tipos, da sociedade civil e dos próprios agricultores, é imprescindível.

 Por fim, a Nova Sociologia Econômica, ao se firmar como 
uma das correntes sociológicas mais profícuas do campo acadêmico, por co-
locar em nível de igualdade os fatores sociais e econômicos, também permi-
te explorar novas nuances sobre a mudança paradigmática no campo da sus-
tentabilidade. Essa relação entre NSE e sustentabilidade permite vislumbrar 
a construção social de espaços mercantis pelos atores sociais, formatada por 
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arranjos coletivos e cooperativos, além de estarem amparados em instituições 
sociais que possibilitam a conservação ambiental, viabilidade econômica, en-
gajamento e inclusão social. 
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INSTITUIÇÕES PÚBLICAS
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Daiane Lippert Tavares 

Andrea Lopes Pandolfo

A Administração Pública (AP) desempenha um papel fundamental 
no Estado Democrático de Direito (EDD). Ela é um meio utilizado para a efe-
tivação das Políticas Públicas (PP) que tem como objetivo atender as deman-
das reais e potenciais da sociedade. Ao trabalhar em favor do interesse público 
e dos direitos e interesses dos cidadãos, a AP torna-se um player importante 
e de interesse coletivo. Uma das áreas relevantes da atuação do Estado é a das 
compras públicas. As aquisições de bens e serviços por parte do Poder Público 
configuram um importante papel no Desenvolvimento Sustentável, tanto na 
indução de políticas públicas quanto no atingimento de objetivos governa-
mentais, como a sustentabilidade e a inovação (MEDEIROS e TERRA, 2019).  
O mercado de compras governamentais brasileiro tem um tamanho equipa-
rável ao dos países da OCDE. No período 2006-2016, esse peso nunca esteve 
abaixo de dois dígitos, com uma média de 12,5% do PIB (RIBEIRO e INACIO 
JUNIOR, 2019). Esta escala nas aquisições faz com que o governo tenha um 
forte poder de influenciar o mercado.
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Este contexto reforça a importância da relação que as Instituições 
Públicas vêm desenvolvendo com o ambiente, de forma a contribuir com um 
modelo de desenvolvimento sustentável, não apenas nos campos econômico 
e social, mas também no campo ambiental (ORTIZ e FERREIRA, 2004). Dito 
em outras palavras: caso o Estado se afaste do processo de regulação e fiscaliza-
ção irá estabelecer o desequilíbrio na relação entre estes campos e a decorrente 
degradação ambiental. Diante deste desafio,  faz-se necessário incursionar nas 
origens do desequilíbrio ambiental nas sociedades contemporâneas.

O aumento da população mundial e a produção excessiva de bens fez 
com que o caminho atual trilhado pelo Homo sapiens tenha se tornado cada 
vez mais insustentável; dito de outro modo, a taxa de utilização da riqueza hu-
mana tenha ficado acima da taxa de regeneração dos ecossistemas. O cresci-
mento descontrolado e a falta de ações eficientes por parte do poder público 
estão ameaçando a sustentabilidade e a qualidade de vida das pessoas, tanto 
nas cidades como nas áreas rurais. Nos últimos 45 anos a pegada ecológica 
ultrapassou a biocapacidade do Planeta. Em 2014, com uma população de 7,4 
bilhões e uma pegada per capita de 2,84 hectares globais (gha), a biocapacida-
de per capita do planeta foi de 1,68 gha (ALVES, 2020). O resultado é o consu-
mo de 1,7 Planeta, ou déficit de 70% com a humanidade passando a demandar 
mais recursos naturais e serviços ecossistêmicos do que o planeta é capaz de 
regenerar no ano.

  Em resposta a este cenário de insustentabilidade, em 2015, a 
ONU, por meio de sua assembleia geral, iniciou um processo de negociação da 
agenda de desenvolvimento para após 2015. Deste processo, deu-se origem à 
agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2015) que constitui 
um programa de ação em dimensão mundial para a melhoria das condições de 
vida dos povos e do planeta. Esta nova agenda de desenvolvimento mundial, 
fixa os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), a serem alcan-
çados até 2030. Estes ODS são implementados através do estabelecimento de 
169 metas e de estratégias, por parte de cada nação soberana. A Agenda 2030 
também amplia o conceito de desenvolvimento sustentável para além do clás-
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sico tripé ambiental, social e econômico, com a inclusão de temas como a er-
radicação da pobreza, igualdade de gênero e redução de desigualdades, entre 
outros. Giza-se, por oportuno, que os ODS possuem assento na Constituição 
Federal, apresentando-se como “teleológicos desdobramentos do princípio 
constitucional da sustentabilidade. Os objetivos fundamentais da Constituição 
brasileira (CF, art. 3º e 225) encapsulam, na íntegra, os 17 ODS, arrolados pela 
Agenda 2030, da ONU, indistintamente previstos pelo constituinte originário” 
(FREITAS, 2022). 

O dever constitucional de sustentabilidade decorre do direito à vida, 
caracterizando-se como irrenunciável, imprescritível e indisponível. A positi-
vação no texto constitucional se dá no Art. 3º com a enumeração dos objetivos 
da República; Art. 170, incisos V, VI e VIII ao vincular a ordem econômica à 
livre iniciativa e a existência digna dos cidadãos, com base na proteção ao meio 
ambiente, na redução das desigualdades regionais e sociais e no tratamento 
diferenciado para as empresas de pequeno porte. O Art. 225, por sua vez, im-
põe ao Poder público e à coletividade o dever de defender e preservar o direi-
to ao meio ambiente ecologicamente equilibrado para as gerações presentes e 
futuras. Este dever constitucional exige do modelo de desenvolvimento a ser 
adotado a criação de um conjunto de instrumentos preventivos que ordene as 
ações econômicas para compatibilizá-lo com a proteção do meio ambiente e 
da sociedade.

No âmbito do Estado brasileiro, nas diferentes esferas de poder, me-
didas têm sido adotadas visando minimizar as ações antrópicas no ambiente 
e, com isto, dar concretude ao princípio constitucional da sustentabilidade. A 
nova lei de Licitações – Lei nº 14.133, em 1º de abril de 2021, traz aspectos ino-
vadores em relação a sustentabilidade, tais como: a) incluir a análise do ciclo de 
vida do objeto na ideia de vantajosidade para a Administração Pública; b) que 
entre os objetivos do procedimento licitatório passe a ter o incentivo ao desen-
volvimento nacional sustentável conectado à ideia de inovação; c) poderão ser 
considerados os custos indiretos, entre os quais o impacto ambiental objetiva-
mente mensurado; d) poderá se exigir que um percentual mínimo da mão de 
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obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por 
mulheres vítimas de violência doméstica e egressos do sistema prisional.

Em síntese, identifica-se que o ordenamento jurídico brasileiro po-
sitiva a preocupação e comprometimento para que o gestor público, no pla-
nejamento e na prática dos atos administrativos, atenda aos critérios de sus-
tentabilidade. Com isto, o equilíbrio ecológico, deixou de ser uma função 
exclusiva de proteção, para se tornar, também, uma função da gestão, ao ser 
contemplada na estrutura organizacional e interferindo no planejamento es-
tratégico, ampliando, substancialmente, todo o conceito de administração. A 
Administração Pública, em decorrência, necessita desenvolver modelos de 
gestão que alinhem suas missões e objetivos às responsabilidades, para pre-
servar o meio ambiente, bem como, promover o desenvolvimento sustentável. 
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PRODUÇÃO MAIS LIMPA (P + L)

Juliane Moser da Conceição

Ana Carolina Tramontina

Daiana Mafessoni

A Produção mais Limpa (P+L) é uma das abordagens que podem ser 
utilizadas pelas indústrias com objetivo de minimizar os impactos ambientais 
em organizações, sendo um conceito-chave do desenvolvimento sustentável 
industrial (CONG e SHI, 2019). A abordagem, que visa à conservação de re-
cursos, foi proposta pela primeira vez pelo Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente (PNUMA), em 1989 (PEREIRA e SANT’ANNA, 2012). 

 A P+L pode ser definida como a utilização de técnicas inte-
gradas aos processos e produtos que visem redução dos impactos ambientais 
através da eficiência na utilização de matérias-primas, redução do consumo de 
água e energia, não-geração, minimização ou reaproveitamento dos resíduos 
gerados no processo produtivo (RAHIM e RAMAN, 2017). A abordagem visa 
a observância de características dos processos de produção, objetivando a 
substituição de materiais tóxicos por outros menos prejudiciais e a redução da 
quantidade e toxicidade das emissões e resíduos; características relacionadas 
aos produtos, avaliando todo o seu ciclo de vida, desde as matérias-primas uti-
lizadas até a sua destinação final; e características dos serviços, a partir da ofer-
ta daqueles que gerem menores danos ambientais (CATAPAN; CATAPAN; 
CATAPAN, [s.d.]). Essas metodologias surgem em resposta às mudanças pelas 
quais as empresas precisam passar na busca de processos mais eficientes e sus-
tentáveis, e menos danosos ao ambiente, em contraste com aquelas conhecidas 
como “fim de tubo”, em que o sistema produtivo gera impactos ambientais e 
são realizadas medidas para sua mitigação. Nas abordagens de “fim de tubo” 
não há prevenção da geração de resíduos e de emissões, entretanto se visa tra-
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tá-los e destiná-los corretamente, e as ações com objetivo de proteção am-
biental não ocorrem durante todo o processo, apenas posteriormente (SILVA 
e SILVA, 2017). A substituição destas metodologias insustentáveis de produ-
ção vem ao encontro da Agenda 2030 e dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da ONU (ONU, 2015). Incluídas no ODS 9 - indústria, 
inovação e infraestrutura, estão previstas ações de modernização das indús-
trias para torná-las sustentáveis, visando maior eficiência na utilização de re-
cursos naturais e adoção de tecnologias e processos industriais limpos e am-
bientalmente corretos; e no ODS 12 - consumo e produção responsáveis, ações 
que assegurem padrões de produção e consumo sustentáveis, alcançando a 
gestão sustentável dos recursos naturais, a redução substancial da geração de 
resíduos e o incentivo para que empresas adotem práticas sustentáveis.

No Brasil, a metodologia de P+L é difundida pelo Centro Nacional 
de Tecnologias Limpas – CNTL, que foi instalado em julho de 1995 no Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) do Rio Grande do Sul. A meto-
dologia se divide em 5 (cinco) etapas: 

1 - Planejamento e organização, 

2 - Pré-organização e diagnóstico, 

3 - Avaliação de oportunidades de P+L, 

4 - Estudos de viabilidade; e 

5 - Plano de continuidade. 

A primeira etapa envolve o comprometimento gerencial e a defini-
ção do escopo do trabalho. A segunda, envolve o estudo do fluxograma do 
processo e seleção do foco do trabalho. Na terceira etapa, há três níveis de 
oportunidades de melhoria utilizadas na P+L: nível 1 – redução na fonte; nível 
2 – reciclagem interna e nível 3 – reciclagem externa. Esses níveis são a ordem 
de prioridade de implementação e somente depois de buscar as soluções de eli-
minação ou redução na fonte e de reciclagem interna é que se deve optar por 
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medidas de reciclagem de resíduos e efluentes externos à atividade. Na quarta 
etapa, faz-se uma avaliação técnica, econômica e ambiental da oportunidade 
de melhoria elencada na etapa anterior, e, na última etapa, é realizada a im-
plementação da melhoria definida nas etapas anteriores e acompanhamento. 

Semelhante a outras ferramentas de gestão ambiental, com a certifi-
cação ISO 14.001, a P+L busca a melhoria contínua dos processos e não ter-
mina após a primeira implantação (CNTL, 2003). A P+L pode ser aplicada em 
qualquer setor e porte de atividade. Diversos empreendimentos no Brasil e em 
todo o mundo já fizeram o uso desse método que traz maior competitivida-
de às empresas, além dos benefícios econômicos, ambientais e operacionais 
(OLIVEIRA et al., 2019; CONG e SHI, 2019). Embora os conceitos de P+L 
já tenham mais de 30 anos, o uso dessa metodologia ainda ocorre em todo o 
mundo, pois o método se tornou aliado a outros instrumentos de gestão. Dessa 
forma, a implementação de P+L não impossibilita a utilização concomitante 
de outras ferramentas. A P+L contempla dentro da sua avaliação de oportuni-
dades, conceitos de economia circular e análise de ciclo de vida (aumento da 
vida útil de materiais e resíduos) e do lixo zero (redução na fonte), por exem-
plo. Também, a mentalidade de redução de custo e eficiência energética, que 
é abordada dentro de P+L, acaba sendo propulsora dos modelos de Indústria 
4.0 (RAJPUT e SINGH, 2020). 

Diante disso, pode-se afirmar que as medidas de P+L caminham na 
direção da geração de empreendimentos mais sustentáveis, no sentido de que 
poderão contribuir para um melhor ambiente de trabalho, melhor interação 
com o meio ambiente e maior eficiência produtiva, com consequente redução 
de custos.
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PEDAGOGIAS DECOLONIAIS

Nubiana Salazar 

Márcio Zamboni Neske

Beiras; beiradas; fendas; fissuras; identidades; liberdades; mudanças; 
transformações... Pedagogias decoloniais estão longe de serem resumidas a um 
único conceito, a uma única palavra. Não são, de maneira alguma, singulares. 
São plurais, diversas. Não têm receitas, são sentidas e produzem sentidos.

Não há ano preciso que inicie sua jornada na história, nesse quesi-
to, imprecisas. Mas, necessariamente, há precisão ao destacar que as pedago-
gias decoloniais abrangem todas as práticas pedagógicas que buscam mudan-
ças, que sonham com rupturas e que alcançam fissuras. São elas capazes de 
adentrar em nosso rígido e colonial sistema de ensino. Têm a coragem de ir 
de encontro ao que está enraizado, questionam, mostram o novo, o ousado, 
o esquecido, o apagado. Inovadoras, libertárias, transformadoras. As pedago-
gias decoloniais estão para a educação assim como as lutas sociais estão para 
a opressão: agentes de transformação (WALSH, 2009; FREIRE, 2021; MOTA 
NETO, 2016).

Apesar dos estudos decoloniais serem recentes (ao menos a nomen-
clatura é jovem), eles não se resumem às teorias apenas do final do século XX 
e deste início do século XXI (MOTA NETO, 2016). A exemplo, tem-se Paulo 
Freire, com a Pedagogia do Oprimido (1974), que questiona, desnaturaliza e 
reflete criticamente acerca do sistema de opressão em que a população está in-
serida. É ousado pensar. Não apenas conhecer, mas, sim, reconhecer e refletir. 
Tais ideias freirianas são da década de 70 e ainda hoje fazem sentido para a rea-
lidade educacional e social do país, que é, muitas vezes, de exclusão.
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Ao tratar dos oprimidos, Freire (2021) põe foco nas ideias de que 
parte da população não é contemplada pelo sistema educacional, este que ex-
clui, segrega e nega muitas histórias. E a história de opressões e subordinações, 
iniciada no Brasil, e no restante da América, em 1500, tenta “impor processos 
‘educativos’ destruindo os seus processos históricos” (ARROYO, 2014, p. 29). 
Visto que o país e, por conseguinte, a educação brasileira foram constituídos a 
partir de processos colonizadores, mesmo após extinta a era colonial, as visões 
criadas por ela perduram. É o que se denomina de colonialidade. Esta, por 
sua vez, possui algumas subdivisões, algumas faces, que seriam as seguintes: 
colonialidade do poder, como tema central, a qual engloba as demais facetas; 
a colonialidade do saber; e a colonialidade do ser (QUIJANO, 2005; FLEURI, 
2012). Esses aspectos da colonialidade existem na sociedade e, também, no 
meio educacional. 

Quando se fala em colonialidade, necessariamente, fala-se em raças. 
Divisão da humanidade em raças, na qual umas são vistas como superiores às 
outras. No processo de invasão da América, o branco europeu considerou-se 
superior aos povos originários e, posteriormente, aos povos africanos. A partir 
da ideia de possuir culturas e sociedades mais desenvolvidas, além de subjuga-
rem negros e indígenas pela força, minimizaram, também, o seu saber e suas 
condições de ser. Desta forma, a ideologia dominante é aquela que, por meio 
da colonialidade do poder, inferiorizou as demais. 

Visto isso, as pedagogias decoloniais são ações voltadas a rupturas no 
sistema educacional, sendo este detentor de uma ideologia hegemônica, haja 
vista os processos colonizadores na América, os quais, por meio de agressões, 
subalternizaram culturas, religiões, idiomas, etnias. As pedagogias decolo-
niais são compreendidas como “processo e prática sociopolíticos produtivos 
e transformadores assentados nas realidades, subjetividades, histórias e lutas 
das pessoas, vividas num mundo regido pela estrutura colonial” (WALSH, 
2009, p. 26). Nesse sentido, Oliveira (2021, p. 27) complementa, referindo 
que “Pedagogia decolonial é expressar o colonialismo que construiu a desuma-
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nização dirigida aos subalternizados pela modernidade europeia e pensar na 
possibilidade de crítica teórica à geopolítica do conhecimento”. 

Assim, as pedagogias decoloniais desnaturalizam as situações de do-
minação, estas que tiveram início no período de colonização. Desta maneira, 
agem de maneira transformadora, transgredindo normas e visões institucio-
nalizadas, as quais, mesmo que inconscientemente, perpetuam as relações de 
dominação x subalternização. No bojo das ideias pedagógicas de decolonia-
lidade, outros conceitos se fundem, entretanto, todos convergem para a ideia 
de mitigar as forças dominadoras, as quais moldam a sociedade. É mister sa-
ber que ir de encontro a uma ideologia dominante não significa excluí-la, mas 
sim, desmistificá-la, desmenti-la e abrir novos horizontes para que novos ca-
minhos sejam traçados. Nesse sentido, pode-se considerar que as pedagogias 
decoloniais buscam dar voz, vez, luz, valor a outros ideais, a outras maneiras 
de ver e de existir no mundo, mas não pretendem apagar a história e remode-
lar o passado. Nesse ponto, vale destacar o que disse Freire (2021, p. 41), “os 
oprimidos, ao buscarem recuperar sua humanidade, [...] não se sentem idea-
listamente opressores, nem se tornam, de fato, opressores, mas restauradores 
da humanidade em ambos”. 

Em suma, por intermédio das pedagogias decoloniais, aspectos 
da colonialidade são questionados e desnaturalizados. São ideias e sentires 
dos subalternizados, que lutam para que as diferenças sejam validadas e 
questionadas, fazendo com que se analise com criticidade os aspectos que 
constituíram as desigualdades. Observar, reconhecer, refletir e buscar 
alternativas de mudanças. Pedagogias decoloniais são, pois, de mudanças. São 
lutas contra o saber hegemônico, colonial, patriarcal e neoliberal. 
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QUIMIOMETRIA AMBIENTAL

Nikolas Mateus Pereira de Souza

Alexandre Rieger

A quimiometria é o conjunto de técnicas matemáticas e estatísticas 
para manipular matrizes de dados químicos. Dada a complexidade das matri-
zes, como em aplicações ambientais, é necessário utilizar algoritmos de análise 
multivariada. Ou seja, considera-se a influência conjunta de um grupo de va-
riáveis sob um desfecho. Comumente estas variáveis provém de técnicas ins-
trumentais, como cromatografia, eletroquímica e espectrofotometria (Fig. 1). 
Entretanto, variáveis qualitativas também podem ser utilizadas. Desse modo, 
a quimiometria é uma sofisticada ferramenta para compreender o dinamismo 
das alterações ambientais, extrair informações para tomada de decisão geren-
cial, criar modelos de risco e investigar qualitativa e quantitativamente analitos 
de interesse ambiental (INOBEME et al., 2022).

 Três principais áreas de interesse podem ser distinguidas em estu-
dos quimiométricos ambientais: análise química quantitativa, monitoramento 
para avaliação da qualidade ambiental e modelagem/previsão de efeitos toxi-
cológicos (MAS et al., 2010). Como citado anteriormente, emprega-se técnicas 
instrumentais para a aquisição desses dados que posteriormente serão mani-
pulados com modelagem quimiométrica. A cromatografia é uma das técnicas 
de análise química mais empregadas. Dentre seus vários tipos de colunas, de-
tectores ou acoplamentos servem para identificar substâncias, purificação e ou 
separação de compostos. Ou seja, extremamente útil para análise de poluição 
do ar, solos e águas. Comumente, a referida técnica é associada com espectrô-
metro de massas, técnica que analisa a relação entre massa e carga para caracte-
rizar estruturalmente e quantificar compostos químicos (POLLO et al., 2021). 
Já a eletroquímica ambiental, é uma técnica que estuda a transferência de elé-



GLOSSÁRIO DE VERBETES EM AMBIENTE
E SUSTENTABILIDADE - VOLUME 2 (2024)

174

Marcelo Maisonette Duarte | Marc François Richter
 Elaine Biondo | Zenidéia Angelita Deggerone

trons durante o processo de conversão de energia química em energia elétrica 
ou vice-versa. Em análises ambientais, destina-se a investigar principalmente 
a degradação de compostos poluentes em águas residuais industriais (como 
corantes, pesticidas e demais compostos orgânicos) pela utilização de proces-
sos oxidativos avançados associados ou não a outros métodos de degradação 
(como processos fotoquímicos, microbiológicos e enzimáticos (CHAPMAN 
et al., 2020). Por último, técnicas espectrofotométricas, que fazem levantamen-
to de dados físico-químicos através da emissão, absorção ou reflexão da ener-
gia radiante incidente em uma amostra. Assim, diferentes compostos quími-
cos terão diferentes graus de emissão, absorção ou reflexão da energia radiante 
gerando um espectrograma. Desse modo, são técnicas instrumentais podero-
sas para o monitoramento em tempo real de diferentes fenômenos, como mo-
nitoramento da combustão e da poluição, estudo de vegetações, investigação 
de metais tóxicos no solo ou bioacumulados na vegetação, controle de qualida-
de de águas, entre outras aplicações (CHAPMAN et al., 2020). 

Na análise química quantitativa, é frequente a necessidade de quanti-
ficação de poluentes orgânicos em amostras ambientais (seja em solo, água ou 
ar). Essas amostras comumente apresentam intrínseca complexidade química 
e interferentes externos, além de baixas concentrações dos analitos de inte-
resse. Para realizar essa determinação/quantificação, idealmente, deveriam ser 
empregadas técnicas cromatográficas com esquemas analíticos de detecção 
(alta seletividade). Entretanto, são metodologias dispendiosas, demoradas 
e, frequentemente, exigem manipulação pré-analítica das amostras. Para 
contornar este problema, o uso de técnicas espectroscópicas (principalmente 
as que operam no espectro infravermelho) podem ser uma alternativa rápida 
e de baixo custo. Porém, são técnicas com baixa seletividade e que geram 
matrizes com dezenas de milhares de dados. Por isso que, quando associadas 
com algoritmos quimiométricos, capazes de detectar padrões e criar modelos 
de predição, tornam-se plausíveis de serem utilizadas de modo rotineiro. Ou 
seja, a quimiometria complementa técnicas instrumentais de modo a maximi-
zar a extração de informações (MAS et al., 2010).
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Do ponto de vista estatístico, há três principais eixos da quimiome-
tria: análise exploratória, calibração (métodos de regressão) e algoritmos de 
discriminação/classificação. A análise exploratória condensa métodos não-su-
pervisionados (sem definição de um desfecho) e, portanto, investiga a tendên-
cia de agrupamento das amostras com base no compartilhamento de similari-
dades entre suas variáveis. Os métodos de calibração se baseiam em regressões 
multivariadas, ou seja, são gerados modelos matemáticos capazes de prever 
novos valores (como, por exemplo, concentrações de analitos) em uma deter-
minada amostra. Já os métodos de discriminação/classificação objetivam criar 
modelos capazes de categorizar amostras. Deste modo, são gerados valores de 
sensibilidade e especificidade do método e, portanto, sua capacidade de classi-
ficar novas amostras (DUPONT et al., 2020). Assim, a quimiometria é uma so-
fisticada ferramenta multidisciplinar para associar com técnicas analíticas ins-
trumentais e maximizar a extração de informações, além de gerar resultados 
mais representativos da realidade através da análise multivariada, diminuindo 
tempo de análise e barateando o processo.
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Figura 1. Fluxo de operação em quimiometria ambiental: aquisição de dados 
por técnicas instrumentais e modulação por técnicas multivariadas. Fonte: 

elaborado pelos autores.
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QUINTAIS PRODUTIVOS
 

Marina Augusta Tauil Bernardo

Elaine Biondo

Letícia Mairesse

Historicamente, as mulheres realizam os cuidados com a terra, com 
os animais, com a casa e com a família. Na dinâmica das unidades familiares 
de produção, normalmente, são responsáveis pela realização e manutenção de 
hortas, pomares, flores aos arredores da casa. De acordo com Siliprandi (2015, 
p.101) embora realizem efetivamente o trabalho no “conjunto de atividades da 
agricultura familiar”, as ações que as mulheres realizam não são devidamente 
valorizadas ou reconhecidas. Desse modo, a forma de dar visibilidade ao tra-
balho que realizam é ampliar a compreensão sobre os quintais produtivos. 

Inicialmente, pensar nos arredores da casa pode nos levar a pensar 
no espaço físico geográfico, como a porção de terra mais próxima à residência 
onde múltiplas espécies são cultivadas (BRITO e COELHO, 2000) e animais 
de pequeno porte são mantidos, mas a importância dos quintais para a agri-
cultura familiar vai além. Utilizados de modo estratégico há subsistência fami-
liar desde o período histórico neolítico, que coincide com o desenvolvimento 
da agricultura (FALL et al., 2002), sendo espaços multifacetados por natureza 
onde as mulheres mantêm como memória viva os saberes e práticas ancestrais 
passados de geração em geração.  

Pensando na questão cultural que abrange os quintais produtivos, há 
que se ater a duas dimensões: familiar e comunitária. Nesse sentido, da mesma 
forma que representa o espaço de construção de identidade cultural da família 
(PINHEIRO, 2005), por ser o local de lazer, contato com a natureza, descanso 
aos domingos e brincadeiras das crianças, o espaço também engendra a reunião 
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com as visitas, festejos com os vizinhos e recordações de memórias afetivas. 
Desse modo, como um lugar cheio de significados, expressa a ancestralidade 
que também é “a inserção numa comunidade e o sentimento de pertencimen-
to alimentado pela capacidade de traçar a genealogia e contar as histórias do 
coletivo” (BÂ, 1982, p. 211).

Em seus quintais produtivos, as mulheres são agentes do exercício 
de seus direitos, como o de escolherem o modo de produção e o de concre-
tizarem seus saberes populares agroecológicos (SALES, 2007). Desse modo, 
elas podem escolher as espécies diversas de hortaliças, variedades de frutas e 
tipos diferentes de condimentos que vão cultivar, além de optarem pela pre-
sença ou não de plantas medicinais e pela criação animal que servirá como 
alimento proteico à família (PAES et al., 2018). Ademais, possuem o direito 
de escolher se vão manter ou não as plantas alimentícias não convencionais e/
ou flores ornamentais nesses espaços. Dessa forma, essas mulheres desempe-
nham “importante papel como administradoras dos fluxos de biomassa, con-
servação da biodiversidade e domesticação das plantas” (PACHECO, 2002, p. 
20), contribuindo para a manutenção da cultura local e para o fortalecimento 
da agroecologia.

Nessa perspectiva, Shiva (2006) dispõe que o trabalho das mulheres 
é “baseado na estabilidade e sustentabilidade na diversidade, na descentrali-
zação no trato com as plantas”, pois, historicamente, optam pelas diversidades 
de cultivos e, assim, garantem a segurança alimentar e nutricional da família. 
Através da diversidade de frutas e hortaliças, garantem as fontes de vitami-
nas, minerais e fibras, o que de acordo com Guimarães (1996) e Ambrósio et 
al. (1998) seria um fator de restrição da dieta se não fossem esses cultivos nas 
quintas produtivas. Desse modo, através da produção diversificada de alimen-
tos, ao mesmo tempo que as mulheres garantem a alimentação nutritiva e de 
qualidade da família, também asseguram o equilíbrio do sistema agroecológi-
co em seus quintais (OKLAY, 2004). Adaptadas de modo local, normalmente 
as agricultoras optam por espécies nativas, obtendo um alto índice de produti-
vidade em seus cultivos e não realizam a utilização de agroquímicos. 
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Ademais, através de seus cultivos, transformação de produtos e co-
mercialização do excedente, as mulheres ainda contribuem de maneira signi-
ficativa à renda de suas famílias. Contudo, através de seus quintais produtivos, 
asseguram a segurança alimentar e nutricional da família através da produção 
de alimentos limpos e livres de agrotóxicos, exercem seus direitos e autono-
mia, além de serem as grandes mantenedoras da memória biocultural local 
transmitida de geração em geração.
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RECURSOS GENÉTICOS: CONCEITO E 

IMPORTÂNCIA PARA BIOLOGIA DA 

CONSERVAÇÃO  

André Rosalvo Terra Nascimento

Elaine Biondo

O conceito de recursos genéticos a partir da Convenção da 
Diversidade Biológica e citado por Walter et al. (2005) é definido como “ma-
terial genético de valor real ou potencial”. De forma complementar, os autores 
mencionam como “material genético todo material de origem vegetal, animal 
ou microbiana, ou outra, que contenha unidades funcionais de hereditarieda-
de” (WALTER et al., 2005).   

É perceptível, portanto, que os recursos genéticos fazem parte dos 
recursos biológicos e estes, por sua vez, são componentes da diversidade 
biológica (Figura 1A-C). É evidente que os recursos genéticos compreendem 
unidades de definição mais restrita e estão associados à capacidade intrínseca 
de propagação das características para as gerações futuras dos organismos que 
os contém (VALLS et al., 2012).  

Além das estratégias de conservação in situ (no seu local de origem), 
nos dias atuais, as estratégias de conservação ex situ (fora do seu local) são uti-
lizadas de forma complementar e podem ser a diferença entre a permanência 
e a morte para muitas espécies (PRIMACK, 2014). O uso combinado destas 
duas técnicas pode ser utilizado de forma efetiva, mantendo espécies e ecossis-
temas e, buscando também, recuperar espécies com diversidade genética de-
pauperada ou ambientes fortemente degradados.  
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Em um país megadiverso como o Brasil, a manutenção dos recur-
sos genéticos associados aos ecossistemas é uma estratégia para a conserva-
ção da biodiversidade e, também, dos imprescindíveis serviços ecossistêmi-
cos (Figura 1). Plantas, animais, organismos aquáticos e microrganismos são 
importantes recursos genéticos para alimentação, agricultura e silvicultura e 
sua diversidade entre e dentro das espécies (variedades, raças, cepas, etc.) são 
vitais para a produtividade atual e futura e a resiliência dos setores de cultura, 
pecuária, floresta, aquicultura e pesca (FAO, 2022).

Figura 1- Exemplos de recursos genéticos: palmeiras como fonte de alimento e fibras 
representadas pelo açaí (Euterpe oleracea Mart.) (A) e um importante recurso gené-
tico animal (B): a capivara (Hydrochoerus hydrochaeris Linnaeus, 1766). As florestas 
tropicais (C) apresentam uma grande diversidade de espécies e ecossistemas e, por 

isto, denotam grande potencial para conservação in situ. 

 

Fonte - Nascimento, A.R.T. (2021) 
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Estes serviços ecossistêmicos (polinização, biodiversidade e costu-
mes associados, qualidade da água, fertilidade do solo, etc.) são imprescin-
díveis para manutenção das comunidades tradicionais e agricultores e, tam-
bém, de suas interações com as espécies e ecossistemas (Figura 1-A e 1-B). 
Em muitos países pobres ou em desenvolvimento, a manutenção dos recur-
sos genéticos usuais e potenciais é uma ferramenta notável, visando manter 
a biodiversidade e costumes relacionados. Esta é a realidade de muitos países 
tropicais onde existe o contrassenso entre a manutenção da biodiversidade e a 
baixa qualidade de vida, incluindo, em muitos casos, a existência da pobreza 
e da fome.

É importante salientar que há diversidade de estudos e pesquisas que 
abordam a conservação dos recursos genéticos e as práticas de manejo reali-
zadas pelas mulheres nos diferentes ecossistemas e agroecossistemas. Ramos e 
colaboradores (2019) destacam que são as mulheres com suas práticas de ma-
nejo de recursos genéticos alimentares que, além da conservação, ampliam em 
muito a diversidade ao longo das gerações, e esta diversidade produtiva está 
relacionada às escolhas das espécies a serem utilizadas, aos cuidados dispensa-
dos à alimentação familiar, bem como a aspectos culturais dos saberes e práti-
cas que levam à manutenção e a preservação da natureza e seus agroecossiste-
mas (DA SILVA et al., 2021).
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REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO
 

Renata Aguzzolli Proença

Aline Reis Calvo Hernandez

 

Para melhor compreensão do termo regularização fundiá-
ria em Unidades de Conservação iniciamos, conceituando as Unidades de 
Conservação (UC), áreas especialmente protegidas pela legislação pátria, 
que ambicionam a conservação da biodiversidade no intuito de resguardar o 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, previsto no caput do 
art. 225 da Constituição Federal de 1988. Incumbe-se ao poder público, nas 
três esferas da federação, a efetividade desse direito, sendo um dos mecanis-
mos a instituição de espaços especialmente protegidos por meio das UCs, as 
quais passaram a ser regulamentadas pelo Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC), através da Lei no 9.985/2000. O SNUC dividiu as UCs 
em dois grandes grupos: aquelas de uso sustentável e as de proteção integral, 
em que esta última tem por objetivo “preservar a natureza, sendo admitido 
apenas o uso indireto dos seus recursos naturais”, conforme dispõe o seu §2º 
do art. 7º (BRASIL, 2000). Foca-se especial atenção nas UCs determinadas 
como de proteção integral, pois em razão das suas peculiaridades são a cate-
goria que, dentre seus requisitos, está a posse e o domínio público das terras. 
Derani (2001, p. 232) especifica que “criar espaços especialmente protegidos 
por norma jurídica é instituir, pela idealização, ambientes racionalmente deli-
mitados e de ação humana programada a priori” como primeiro passo à efetiva 
proteção ambiental. A regularização fundiária trata do processo pelo qual uma 
área instituída como de preservação perpassa para fins de definição da pro-
priedade ou do direito do uso pertencente ao polígono de uma UC de proteção 
integral, já instituída pelo poder público. O domínio público, em sentido am-
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plo, indica, para além do regime jurídico em sentido patrimonial, de domínio 
eminente, significando “que o poder público, em razão da soberania interna, 
pode ter, nos limites fixados pela ordem jurídica, prerrogativas de intervenção 
na propriedade alheia” (MAFFINI, 2009, p. 205). O exercício das prerrogati-
vas estatais na propriedade alheia ocorre no caso da necessária regularização 
fundiária em UCs, para que de fato essa cumpra o papel de conservação e pre-
servação ambiental. Na maioria dos casos, o processo de regularização fundiá-
ria se dá através da desapropriação calcada na função social da propriedade, 
em que, este último, é tido como princípio da supremacia do interesse público 
(MAFFINI, 2009, p. 206). Assim, se no interior da UC existirem áreas particu-
lares, essas devem ser adquiridas pelo poder público, para fins de incorporação 
a seu patrimônio. O meio mais comum para efetivar a regularização fundiária 
é o instituto da desapropriação, que é a intervenção supressiva do estado no 
direito individual à propriedade privada. Segundo Di Pietro (2001, p. 151), o 
poder público, “mediante prévia declaração de necessidade, utilidade pública 
e interesse social impõe ao proprietário a perda de um bem, substituindo-o 
em seu patrimônio por uma indenização”. Conforme o artigo 1.275, inciso V, 
do Código Civil, a desapropriação é uma das formas da perda da proprieda-
de privada e a intervenção estatal, nos casos das Unidades de Conservação, se 
deve à preponderância do bem-estar coletivo em prol do particular. Meirelles 
(2001, p. 556) define “[...] o uso e gozo dos bens e riquezas particulares, o po-
der público impõe normas e limites, e, quando o interesse público o exige, 
intervém na propriedade e na ordem econômica, através de atos de império 
tendentes a satisfazer as exigências coletivas”. Souza Júnior (2005, p. 269) con-
ceitua desapropriação como um “procedimento administrativo compulsório 
que visa retirar o particular de sua propriedade, desde que haja interesse pú-
blico”. Deste modo, quando a necessidade da regularização fundiária se volta 
às UCs significa, na maioria dos casos, a existência de propriedades privadas 
em seu interior e tal regularização é, em apertada síntese, a aplicação de me-
canismos para fins de transferir a posse e a propriedade para domínio do ente 
público, o qual exerceu o poder perante a UC. Trata-se, portanto, da perda do 
caráter perpétuo da propriedade, o qual se extingue mediante indenização, re-



189

GLOSSÁRIO DE VERBETES EM AMBIENTE
E SUSTENTABILIDADE - VOLUME 2 (2024)

Marcelo Maisonette Duarte | Marc François Richter
Elaine Biondo | Zenidéia Angelita Deggerone

presentando, no direito privado a sua perda, porém, sob o enfoque do direito 
público “configura um meio de aquisição de bem público ou um instrumento 
de realização de atividades de interesse público, inclusive no tocante a mais 
justa distribuição da propriedade” (MEDAUAR, 2001, p. 408). A instituição de 
uma área especialmente protegida não tem por consequência a conservação 
da biodiversidade de forma automática, visto que dela depende a desapropria-
ção das áreas particulares quando se está diante do instituto da UC de prote-
ção integral, condição sine qua non para se chegar à adequação satisfatória de 
manejo, evitando manter as UCs “de papel”. As denominadas UCs “de papel” 
representam grande fração de áreas protegidas pelo mundo. O “termo se refe-
re às UCs que não foram realmente implantadas e têm apenas uma existência 
virtual, como linhas desenhadas em mapas oficiais” (TERBORGH e SCHAIK, 
2002 apud LIMA et al., 2005, p. 647-653). Conclui-se, nesse sentido, que, in 
casu, a percepção de regularização fundiária está voltada à adoção de medidas 
de política estatal visando à efetiva implantação das UCs de proteção integral, 
sendo a mais comum a desapropriação através da aquisição de áreas mediante 
justa e prévia indenização.
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O aumento na demanda de produção e de substituição de novos 
equipamentos eletroeletrônicos vivenciado nos últimos anos tem resultado 
em um aumento na geração de Resíduos de Equipamentos Eletro-Eletrônicos 
(REEE). Segundo Cui e Forssberg (2003), a área de equipamentos elétricos 
e eletrônicos é uma das que mais cresce no mundo, e os REEE são diversos 
e complexos, tanto em termos de composição de materiais e componentes, 
como também nos processos de fabricação.

Um dos grandes avanços tecnológicos do século XX foi o desenvol-
vimento mundial do acesso à informação e comunicações por meio da tecno-
logia eletrônica. Consequentemente, com a introdução de novas tecnologias, 
a acelerada demanda de produção e de substituição de novos equipamentos 
eletroeletrônicos tem provocado um aumento na geração de REEE, sendo eles 
televisores, computadores pessoais, impressoras, mouses de computador, te-
clados e celulares (TOWNSEND, 2011).

No Brasil, a definição usada para conceituar os REEE é baseada na 
legislação europeia (UNIÃO EUROPEIA, 2003), a qual define os REEE como 
sendo resíduos de equipamentos que são dependentes de correntes elétricas 
ou de campos eletromagnéticos para funcionar corretamente, bem como os 
equipamentos usados para geração, transferência e medição dessas correntes e 
campos, deixando de ter qualquer valor para seus proprietários.
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Segundo dados disponibilizados pela Associação Brasileira de 
Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE, 2021), os re-
síduos eletroeletrônicos de uso doméstico (e-lixo, ou e-waste em inglês), são 
aqueles cujo funcionamento depende do uso de correntes elétricas com tensão 
nominal não superior a 240 volts. Eles possuem uma classificação para equipa-
mentos de grande porte, tais como refrigeradores, máquinas de lavar, fogões, 
micro-ondas e ar-condicionado, conhecidos como “produtos de linha branca”, 
além dos demais produtos como televisores, computadores, telefones celula-
res, tablets, drones, pilhas, baterias, cartuchos e toners.

Por meio do Panorama dos Residuos Sólidos do Brasil, a Abrelpe 
ressalta que esses resíduos necessitam de atenção especial e devem ser 
reciclados de forma cuidadosa por empresas especializadas. Existem duas 
entidades gestoras responsáveis por este fluxo, a Associação Brasileira de 
Reciclagem de Eletroeletrônicos e Eletrodomésticos (Abree) e a Gestora 
para Resíduos de Equipamentos Eletroeletrônicos Nacional (Green Eletron) 
(ABRELPE, 2021).

Conforme a Abree (2021), em 2020, existiam 3.152 pontos de re-
cebimento espalhados por 1.216 municípios dos 26 estados, mais o Distrito 
Federal, e uma parceria com 42 cooperativas. Por outro lado, no âmbito do 
sistema da Green Eletron (GREEN ELETRON, 2020), em 2020, 175.259 kg de 
resíduos eletroeletrônicos foram coletados e destinados de forma ambiental-
mente correta, dos quais 88.755 kg correspondem aos resíduos eletrônicos (em 
sua maioria, acessórios e cabos de computadores, celulares e aparelhos de áu-
dio e vídeo), e 86.504 kg correspondem a pilhas e baterias.

Concomitantemente com os dados apresentados, a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS), regida pela Lei n° 12.305/2010, ressalta que os estu-
dos técnicos e científicos endossam medidas que vão desde a incorporação do se-
tor de reciclagem informal ao setor de gestão de e-lixo, até o incentivo à expansão 
da indústria de reciclagem (BRASIL, 2010). Todas essas ações, combinadas com 
um compromisso intensificado dos fabricantes de equipamentos eletrônicos para 
reverter a logística, podem melhorar a gestão de lixo eletrônico no Brasil.
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Quanto ao descarte dos REEE, Gunarathne et al. (2020) destacam 
que os aterros sanitários são considerados a técnica mais comum de descarte 
de lixo eletroeletrônico. No mesmo sentido, Liu et al. (2009) destacam que as 
valas são feitas no solo escavado e os revestimentos impermeáveis   são forma-
dos antes do enterramento do lixo eletroeletrônico, para evitar o escape de ma-
teriais perigosos e qualquer contaminação ao meio ambiente.

Em suma, o aumento exponencial do consumo e produção dos 
REEE ressalta inúmeros desafios associados à gestão de resíduos sólidos devi-
do à composição perigosa destes materiais (ZHU et al., 2022). O principal de-
safio relaciona-se às consequências sociais e ambientais que podem ser ocasio-
nadas por este tipo de resíduo. Como medida de mitigação e direcionamento 
à destinação correta dos REEE, destaca-se, principalmente, a logística reversa 
que estabelece um fluxo das operações relacionadas ao reuso e descarte destes 
materiais.
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A Norma Técnica ABNT NBR 9896:1993 que estabele os termos nos 
estudos, projetos, pesquisas e trabalhos em geral relacionados à poluição das 
águas, define saneamento ambiental (sinônimo de saneamento do meio) como 
sendo o controle de fatores do meio físico do homem, que exercem ou podem 
exercer efeito deletério sobre seu bem-estar físico, mental ou social (ABNT, 
1993). Ou seja, o mesmo que o conjunto das ações que tendem a conservar e me-
lhorar as condições do meio ambiente em benefício da saúde (CETESB, 2021). 

Uma diferenciação importante deve-se fazer quanto ao saneamento 
básico, que é a atividade de saneamento ambiental dirigida à solução dos pro-
blemas relativos aos sistemas de abastecimento de água, esgoto e resíduos só-
lidos (ABNT, 1993). A concepção de saneamento parte da noção ligada ao ato 
de sanear, segue pelo delineamento da ideia de saneamento básico e ancora-se 
no conceito de saneamento ambiental com objetivo de promoção da saúde 
para, então, se chegar à multidimensionalidade, multiescalaridade e multicul-
turalidade do saneamento ecológico (DIAS et al., 2021). 

Ainda segundo Houaiss e Salles Villar (2003), o termo saneamento 
define-se etimologicamente como a ação de sanear, ou seja, de tornar saudá-
vel. Enquanto o saneamento básico teve seu marco normativo na Lei Federal 
nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 (diretrizes nacionais para o saneamento bá-
sico), o saneamento ambiental foi consagrado como direito através do Estatuto 
das Cidades (BRASIL, 2001), que, no seu artigo 2º, indica a garantia do direito 
a cidades saudáveis e ao saneamento ambiental. 
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A Organização Pan-Americana de Saúde define saneamento am-
biental como (BRASIL, 2005, p. 17): o conjunto de ações técnicas, socioe-
conômicas fundamentalmente como de saúde pública, tendo como objetivo 
alcançar níveis crescentes de salubridade ambiental, compreendendo o abaste-
cimento de água em quantidade e dentro dos padrões de potabilidade vigentes, 
o manejo do esgoto sanitário, de águas pluviais, de resíduos sólidos e emissões 
atmosféricas, o controle ambiental de vetores e reservatórios e doenças, a pro-
moção sanitária e o controle ambiental do uso e ocupação do solo, e prevenção 
do controle do excesso de ruídos, tendo como finalidade promover e melhorar 
as condições de vida urbana e rural.

Por fim, dentro da temática dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), o saneamen-
to ambiental encontra destaque no ODS 6 – Água Potável e Saneamento. 
Diversas diretrizes desse ODS buscam desde o acesso universal, equitativo e 
seguro à água potável para todos até o apoio e fortalecimento da participação 
das comunidades locais, priorizando o controle social para melhorar a gestão 
da água e do saneamento (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2022).

Na prática, o saneamento ambiental continua sendo um grande pro-
blema no Brasil, em plena terceira década do século XXI. Após as diretrizes 
nacionais para o saneamento básico e para uma política federal de saneamento 
emergirem na forma de lei em janeiro de 2007. Em 2020, tivemos uma atuali-
zação do marco legal do saneamento básico, cujo projeto de lei teve uma jus-
tificativa bem elucidativa quando refere que após 12 anos de vigência da lei 
anterior, a população brasileira ainda enfrenta graves problemas de acesso aos 
serviços públicos (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2019).
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Um solo saudável favorece, em termos de riqueza, a produção de ali-
mentos de qualidade, sendo fundamental à segurança alimentar (HOPKINS et 
al., 2006). Os nutrientes em equilíbrio fazem com que as plantas cresçam sau-
dáveis, ativando linhas de defesa para as doenças e pragas. A saúde e qualida-
de do solo está relacionada com a saúde das pessoas, plantas e animais. Além 
disso, todo o sistema biológico que ali se encontra estabelece um equilíbrio da 
micro e macrofauna, contribuindo para a preservação e qualidade das lavouras 
(DORAN e PARKIN, 1994; MOREIRA e SIQUEIRA, 2006; MENDES et al., 
2018, LEHMANN et al., 2020).

A diversidade de espécies que estão no solo está diretamente relacio-
nada ao crescimento das plantas, à purificação da água, ao desenvolvimento 
sustentável e à saúde humana (HOPKINS et al., 2006; KNABBEN et al., 2020). 
Por possuir diversas funções, o solo serve como base para construções; regula-
ção de enchentes, fontes de recursos minerais, vegetais e animais para os mais 
diversos setores da indústria (MOREIRA e SIQUEIRA, 2006; FAO et al., 2020).

Os microrganismos, além de fazerem parte do solo, são os verdadei-
ros responsáveis por todo o funcionamento deste ecossistema (ROESE, 2018). 
Estima-se que 1 grama de solo possua em média 1 bilhão de células microbia-
nas, incluindo seres vivos, como helmintos, artrópodes, nematoides, fungos, 
bactérias, dentre outros. Juntos, todos estes organismos têm um papel funda-
mental no fornecimento de nutrientes para as plantas, na decomposição de 



201

GLOSSÁRIO DE VERBETES EM AMBIENTE
E SUSTENTABILIDADE - VOLUME 2 (2024)

Marcelo Maisonette Duarte | Marc François Richter
Elaine Biondo | Zenidéia Angelita Deggerone

matéria orgânica, reaproveitamento de nutrientes, sustentação da vegetação 
e na remoção de organismos que são prejudiciais e patogênicos às culturas 
(HOPKINS et al., 2006; ROESE, 2018).

 A matéria orgânica do solo, a qual inclui a biomassa micro-
biana, substâncias solúveis em água, matéria orgânica estabilizada denomina-
da “húmus”, dentre outras, é tida como indicadora da qualidade do solo por 
se relacionar tanto nas propriedades físicas do solo, quanto nas propriedades 
químicas. A matéria orgânica é suscetível à degradação pelas práticas de ma-
nejo agrícolas e exerce função direta nas propriedades biológicas do solo e in-
fluência nos processos de funcionamento do ecossistema (DE ARAÚJO et al., 
2012; MERCANTE, 2001).

A biomassa microbiana é definida como a parte viva da matéria or-
gânica, em solos tropicais, representando entre 2 a 5% do carbono orgânico, 
atuando como um depósito de nutrientes para as plantas. A biomassa micro-
biana é composta por bactérias, protozoários, algas, fungos, actinomicetos e 
microfauna, que podem, de forma temporária, imobilizar os nutrientes, como: 
carbono, nitrogênio, fósforo, potássio, cálcio, magnésio, enxofre e micronu-
trientes. Estes componentes serão liberados após a morte e decomposição dos 
microrganismos, tornando-os disponíveis às plantas (GAMA-RODRIGUES, 
1999).

A comunidade microbiana atua como mediadora nos resultados dos 
teores de matéria orgânica do solo, são responsáveis pela ciclagem dos nu-
trientes, fluxo de energia e transformação da matéria orgânica. Por isso, estão 
diretamente relacionadas aos efeitos de práticas de manejo, pois sua atividade 
resulta em mudança da composição presente no solo (MERCANTE, 2001). 
Os solos com alta atividade biológica e diversificação são mais resistentes a es-
tresses e a doenças fitopatogênicas do que solos com baixa atividade biológica 
(ROESE, 2018).

A biota do solo é fundamental na mineralização de resíduos vegetais, 
a fim de que as plantas consigam facilmente absorver os nutrientes para o seu 
próprio crescimento e desenvolvimento. Além disso, ao produzir diferentes 
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enzimas, a biota do solo acelera a taxa de decomposição que influencia a ciné-
tica dos nutrientes no solo (DOTANIYA et al., 2016).

A interpretação integrada dos dados das avaliações físico-químicas 
e biológicas do solo pode explicar a variação de produtividade de uma área 
em comparação a outra, relacionando a diferença nutricional e a atividade dos 
organismos do solo. Diversos fatores implicam nesta questão, uma vez que os 
nutrientes podem estar presentes no solo, porém, em formas não disponíveis 
à planta. Assim, ressalta-se a importância de um solo vivo e diverso em mi-
crorganismos capazes de promover quebras enzimáticas de moléculas neces-
sárias ao crescimento sadio das culturas (SILVA et al., 2007; MENDES, 2007; 
MENDES et al., 2018).

Nos sistemas agrícolas atuais, a negligência quanto ao monitoramen-
to físico-químico do solo, associada a altas dosagens de insumos causa uma 
condição insustentável a longo prazo, resultando em prejuízos aos agricultores 
e contaminação do ambiente (MENDES et al., 2018). A manutenção e monito-
ramento do solo é importante para a tomada de decisão agronômica e adoção 
das práticas de manejo sustentáveis adequadas ao uso das terras para diversas 
finalidades (DORAN e PARKIN, 1994; HOPKINS, D. W. et al., 2006).  A con-
servação das propriedades físicas, químicas e biológicas do solo é importante, 
pois o manuseio inadequado das terras resulta em solos improdutivos e de-
gradados. Um dos maiores desafios para a agricultura na atualidade, em um 
contexto de população crescente, é justamente aumentar a produtividade de 
alimentos baratos e saudáveis, com baixo custo ambiental e mantendo a renta-
bilidade da atividade agrícola. Superar este desafio pede a obrigação da manu-
tenção da saúde dos solos (MENDES et al., 2018).

Para tanto, faz-se necessário o mapeamento de áreas de baixa, média 
e alta produtividade através de roteiros de amostragem de solo representativas 
e precisas, em benefício da produtividade e qualidade e saúde do solo. Neste 
contexto, o   monitoramento da saúde do solo e a manutenção de práticas con-
servacionistas podem auxiliar na obtenção de excelência na agricultura, atra-
vés do uso racional de recursos minerais e biológicos, de forma a proteger a 
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biodiversidade e quantidade de microrganismos benéficos na área cultivada, 
resultado em uma produção agrícola limpa e sustentável.
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SISTEMAS AGROALIMENTARES SUSTENTÁVEIS

Cláudio Becker

Zenicléia Angelita Deggerone

Compreende-se por sistema agroalimentar aquele que contempla to-
dos os processos associados, desde a produção ao consumo de alimentos, sen-
do conformado por diversos agentes alimentares de diferentes níveis, cujas re-
lações são moldadas conforme os distintos contextos socioeconômicos em que 
se desenvolvem (GOODMAN et al., 2012). De modo mais explícito, as ativi-
dades abrangem desde o acesso à terra, à água e aos meios de produção, as for-
mas de processamento, abastecimento, comercialização, distribuição, além da 
forma como os alimentos são escolhidos, preparados e consumidos, incluindo 
as práticas alimentares individuais e coletivas, até a geração e a destinação de 
resíduos (BRASIL, 2012). 

Devido a esta complexidade, Darolt (2013) destaca que algumas das 
características desse processo incluem: cooperação social e parcerias entre 
produtores e consumidores; reconexão entre produção e consumo dentro de 
padrões sustentáveis; dinamização de mercados locais com identidade territo-
rial e revalorização da circulação de produtos de qualidade diferenciada, como 
é o caso de produtos de base ecológica.

Por sua vez, a Organização das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO-ONU) assevera que um sistema agroalimentar sustentável 
e, mais especificamente, uma agricultura sustentável, exigem uma maior efi-
ciência no uso de recursos, requer ação direta para conservar, proteger e me-
lhorar os recursos naturais, protegendo e melhorando os meios de subsistência 
rurais, equidade e bem-estar social (FAO, 2020). 
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Relacionados a estas compreensões, são cada vez mais significativas 
as iniciativas oriundas da sociedade civil organizada, que buscam instituir re-
des agroalimentares alternativas (GOODMAN et al., 2012), amparando-se em 
estratégias que visam promover a (re)conexão dos consumidores com os agri-
cultores locais, consubstanciadas pelo ideário da alimentação saudável, da se-
gurança e soberania alimentar e alicerçados na produção de alimentos em ba-
ses agroecológicas. Não obstante, diversos governos nacionais e regionais têm 
buscado inspiração nestes movimentos, elaborando políticas públicas e pro-
gramas alimentares promotores de uma filosofia de valorização das dimensões 
sociais, culturais, éticas, ambientais e produtivas dos alimentos. Essas ações 
são objeto de análise à luz do conceito de “Redes Agroalimentares Cívicas” 
(RENTING et al., 2012), que age como uma categoria complementar ao con-
ceito de “cadeias curtas” e “sistemas alimentares localizados”, sendo a constru-
ção da democracia alimentar a sua principal particularidade. Esse quadro é 
ilustrado através da Fig. 1.

Figura 1 - Mecanismos de governança baseados na sociedade civil como fonte de di-
namismo de uma inovação no sistema agroalimentar.

Fonte: Adaptado de Renting et al. (2012).
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Segundo os referidos autores, essas iniciativas são uma expressão de 
processos de mudança nos mecanismos de governança agroalimentares, mos-
trando a crescente importância do papel da sociedade civil (e em certa medi-
da, das administrações locais e regionais) em comparação com as forças do 
mercado e do Estado, orientadas por aspectos como proximidade, confiança, 
participação e autogestão, procurando imprimir novos padrões e formas de re-
lação entre produção e consumo de alimentos (CASSOL, 2013).

Os sistemas agroalimentares sustentáveis representam, portanto, 
um paradigma emergente, no qual a sustentabilidade e a soberania alimen-
tar são os parâmetros centrais. Neste sentido, extrapolam características es-
sencialmente ambientais para incorporarem questões fundamentais em torno 
da reprodução da vida humana, da qualidade de vida da população e demais 
questões culturais, sociais e econômicas. Nesta linha e pensando na efetivação 
destas iniciativas, Gonzáles de Molina et al. (2017) propõem que se construam 
alianças sociais que sejam capazes de promover a mudança, algo que seria al-
cançado com a politização do consumo alimentar e o estabelecimento de siste-
mas agroalimentares locais de base agroecológica, algo que representaria uma 
via efetiva para alcançar a sustentabilidade.
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TECNOLOGIA SOCIAL (OU TECNOCIÊNCIA 

SOLIDÁRIA)

Josué Schneider Martins

Elaine Biondo

Gabriele Danieli

Luane Vivian de Oliveira Miranda

Existem diversas formas de entender a(s) ideia(s) de o que seria “tec-
nologia(s) social(is)”. Atualmente, é um termo em desuso na medida em que 
vários atores sociais o utilizam de forma vaga e sem o viés crítico original. 
Talvez a definição mais difundida na sociedade em geral seja a colocada pelo 
Instituto Tecnologia Social Brasil (ITS BRASIL), sendo ela um conjunto de 
técnicas, metodologias transformadoras, desenvolvidas e/ou aplicadas na inte-
ração com a população e apropriadas por ela, que representam soluções para 
inclusão social e melhoria das condições de vida (ITS BRASIL, 2022). Mas 
este termo é bastante polissêmico, podendo ser utilizado tanto para iniciativas 
ligadas à ideia de tecnologia apropriada, como uma forma de adaptação das 
camadas sociais mais vulneráveis à realidade socioeconômica vigente, ou para 
iniciativas mais radicais (no sentido de ir à raiz da questão) quando atreladas à 
ideia de tecnociência solidária ao proporem mudanças estruturais e novas for-
mas de relação entre pessoas-ambiente e entre pessoas-pessoas.

A discussão ao entorno deste grande tema é extensa e interdiscipli-
nar, envolvendo áreas da filosofia da tecnologia, educação tecnológica e cientí-
fica, além do campo da formulação e implementação de políticas tecnológicas 
e científicas. Historicamente, os diferentes usos atuais do conceito de tecnolo-
gia social partem da constatação em comum, de que os avanços da tecnologia 
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e da ciência (ou tecnociência) não levam necessariamente a ações em prol do 
bem comum, como era a crença no início do século XX (OLIVEIRA, 2019). 
Segundo a autora, o campo da Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) estuda 
os rumos e às consequências do desenvolvimento da tecnociência produzida 
pelo ser humano, sob a premissa de que esse processo não é nem natural nem 
neutro, mas segue lógicas vinculadas aos interesses dos grupos econômica e 
politicamente hegemônicos. Por exemplo, descobertas tecnocientíficas na área 
da química (como fertilizantes e venenos agrícolas), da mecânica (como mo-
tores e armas) e da computação (como componentes eletrônicos e às redes de 
comunicação) foram fundamentais para o aumento da qualidade de vida de 
parte das sociedades humanas, mas também deflagraram problemas sociais e 
ambientais (ou socioambientais, na medida em que estão interligados) críti-
cos, como a iminente crise climática e às guerras político-econômicas. Neste 
sentido é possível identificar que os avanços tecnocientíficos não são naturais, 
nem neutros, mas condicionados às ideologias.

No rumo histórico de promover uma tecnociência de inclusão so-
cial, o conceito de Tecnologia Social (TS) foi proposto, entre a década de 
80 e 90, como avanço em relação à noção de Tecnologias Apropriadas (TA) 
(DAGNINO et al., 2001). Tanto a TS como a TA surgem da compreensão que 
a Tecnologia Capitalista (ou Tecnologia Convencional, TC) não é adequada 
para a inclusão social, na medida em que esta última é geradora de dependên-
cia socioeconômica, é intensiva em insumos sintéticos, é poupadora de mão 
de obra, é organizada de forma hierárquica e, assim, promotora de desigualda-
des sociais (DAGNINO, 2014). A TS, por outro lado, é uma forma de pensar e 
agir que tem como características fundantes a valorização do saber-fazer local, 
a participação comunitária, da promoção de redes de economia solidária e a 
autonomia das cooperativas e dos trabalhadores envolvidos.

Portanto, a proposta de tecnociência solidária surge como um con-
ceito mais adequado para identificar o desenvolvimento de iniciativas voltadas 
para a emancipação, a valorização e o fortalecimento da classe trabalhadora. 
Conforme define Dagnino (2019) a Tecnociência Solidária é:
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A decorrência cognitiva da ação de um coletivo de pro-
dutores sobre um processo de trabalho que, em função de 
um contexto socioeconômico (que engendra a proprieda-
de coletiva dos meios de produção) e de um acordo social 
(que legitima o associativismo), os quais ensejam, no am-
biente produtivo, um controle (autogestionário) e uma 
cooperação (de tipo voluntário e participativo), provoca 
uma modificação no produto gerado cujo ganho mate-
rial pode ser apropriado segundo a decisão do coletivo 
(DAGNINO, 2019, p. 61).

 Por fim, é importante pensar em como caminhar para tecnologia so-
cial mais ligada à ideia de autonomia dos povos, em conexão com os processos 
ecológicos e anticapitalista. A ideia de adequação sociotécnica (DAGNINO, 
2014) é fundamental para trilhar este percurso em direção à autonomia das 
trabalhadoras e dos trabalhadores. Nessa perspectiva, entende-se que grande 
parte da tecnociência disponível não é neutra, ou seja, é formulada, produzida 
e promove determinados valores, mas que pode (e deve) ser reprojetada e/ou 
repensada. Portanto, para promover mais inclusão social, é necessário identifi-
car os valores inerentes nos ambientes e artefatos socioprodutivos e subvertê-
-los à lógica das (dos) trabalhadores(as).
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TRANSIÇÃO AGROECOLÓGICA

Cláudio Becker

Simone Rossetto da Silva

Adriana Carla Dias Trevisan 

Para a compreensão da perspectiva teórica e conceitual do processo 
de transição agroecológica, acreditamos que se faz necessário um resgate his-
tórico quanto à origem e evolução deste referencial operativo da Agroecologia. 
A literatura consagra como pioneiro o pesquisador britânico Stuart B. Hill nos 
estudos sobre as transformações necessárias da produção agrícola convencio-
nal para uma agricultura de base ecológica. Esse autor apresenta esse processo 
a partir de três possibilidades: “i) solução química curativa; ii) solução ecológi-
ca superficial; e, iii) solução ecológica profunda” (HILL, 1985, p. 34). Convém 
salientar que esta proposta não menciona a Agroecologia, apresentando ape-
nas “soluções ecológicas”, culminando na adoção da perspectiva ecológica pro-
funda, a qual seria simultaneamente preventiva, ecológica e humanística.

Este é o modelo que serviu de base para o estabelecimento do con-
ceito de transição agroecológica, inicialmente delineado por MacRae et al. 
(1990), os quais propuseram as seguintes etapas: i) aumento da eficiência, ii) 
substituição de insumos e, iii) redesenho. Neste escopo histórico, Gliessman 
(2000) se destaca pelo aprimoramento dessa abordagem e delimitação dos ní-
veis de transição, descrevendo e exemplificando-os, sendo que, desde então, 
são utilizados como quadro referencial e analítico para os estudos sobre o pro-
cesso de transição agroecológica. 

Neste sentido, a transição agroecológica refere-se a um processo gra-
dual de mudança, ao longo do tempo, nas formas de manejo dos agroecossis-
temas, tendo-se como meta a passagem de um modelo agroquímico de pro-
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dução (que pode ser mais ou menos intensivo no uso de insumos industriais) 
a estilos de agricultura que incorporem princípios, métodos e tecnologias de 
base ecológica. Para além da dimensão tecnológica, a transição agroecológica 
é um processo social, ou seja, é dependente da intervenção e da interação hu-
mana. Nesse sentido, é um processo que implica não somente a busca de uma 
maior racionalização econômico-produtiva com base nas especificidades bio-
físicas de cada agroecossistema, mas também “uma mudança nas atitudes e va-
lores dos sujeitos em relação ao manejo e conservação dos recursos naturais” 
(ALTIERI, 2012, p. 35). Dessa forma, é um processo que envolve diferentes co-
nhecimentos e, por isso, tem na coevolução de saberes e fazeres entre peritos e 
comunidades tradicionais o ponto central quanto aos processos das transições 
agroecológicas.

Do ponto de vista das alterações promovidas dentro dos agroecossis-
temas, notadamente marcadas pela passagem de um modelo de uma agricul-
tura convencional para um sistema produtivo de base ecológica, podemos des-
tacar os processos de transformação nas escalas interna e externa da unidade 
produtiva e seus agroecossistemas.  Assim, a transformação dentro da unidade 
produtiva é conformada pelos seguintes níveis: i) conscientização do agricul-
tor e racionalização das técnicas convencionais, visando aumentar a eficiên-
cia no uso de insumos, reduzindo, assim, a utilização de insumos onerosos, 
finitos e ambientalmente prejudiciais; ii) substituição de insumos sintéticos 
e práticas convencionais por técnicas e insumos alternativos, menos agressi-
vos ao meio ambiente; iii) redesenho do agroecossistema para que funcione 
baseado em um novo conjunto de processos ecológicos, por meio do manejo 
da biodiversidade e rearranjo do sistema produtivo, sendo também resolvidos 
problemas restantes dos demais níveis anteriores (GLIESSMAN, 2000). Na es-
cala externa, ou seja, fora da unidade produtiva existiria uma quarta etapa, 
denominada de conexão entre agricultores e consumidores estabelecendo 
redes de abastecimento alimentar a partir de uma cultura da sustentabilidade. 

Ao problematizarem esta abordagem, Guadarrama-Zugasti e 
Trujillo-Ortega (2019) asseveram que a ideia evolucionária está associada à 
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passagem por várias etapas para obter níveis cada vez mais altos de sustenta-
bilidade no caminho da produção convencional à agroecológica. Coincidimos 
com este entendimento, sobretudo porque essa evolução não necessariamente 
se apresenta assim no plano concreto, uma vez que as realidades agrárias e so-
ciais das famílias rurais são extremamente diversas. Ademais, levando-se em 
consideração o aspecto contextual, a transição pode iniciar em qualquer um 
dos níveis, ou ainda, diversos níveis podem coexistir no espaço e no tempo. 

Segundo Guadarrama-Zugasti e Trujillo-Ortega (2019), os estudos 
que contemplam o redesenho dos agroecossistemas na América Latina são es-
cassos. Os respectivos autores formulam a hipótese de que a transição agroe-
cológica nesta região está conceitualmente relacionada a um processo perma-
nente de substituição de químicos por insumos orgânicos. Assim, à medida 
que os agroecossistemas da América Latina foram fortemente afetados pela 
Revolução Verde, o marco teórico do processo de transição está diretamente 
relacionado aos agroecossistemas. Nesse sentido, a racionalização de insumos 
emergiu como ponto de partida dos processos de transição a agriculturas de 
base agroecológica, e por isso, muitas vezes é confundida com a agricultura 
orgânica. Para a Agroecologia, é evidente que a multiplicidade de contextos 
rurais, dos quais permanecem comunidades e sistemas tradicionais de fazer 
agriculturas, é a base para uma transição agroecológica. Assim, simultanea-
mente, os sistemas agrícolas tradicionais podem fornecer saberes relevantes 
ao processo de transição, bem como terem aprimorados os seus redesenhos a 
partir do diálogo com os conhecimentos científicos.

Conceitualmente, cabe destacar ainda que, do ponto histórico e evo-
lutivo, um grupo de pesquisadores britânicos dedicados à pesquisa em agricul-
tura orgânica retomou os elementos originais de Hill para formular um novo 
quadro analítico da transição agroecológica. Esta proposta contém diversos 
apontamentos sobre os problemas da abordagem evolucionária, pois, à medi-
da que é comum a existência da sobreposição dos níveis como resposta à di-
versidade de realidades rurais, a transição pode ocorrer não sequencialmente, 
indicando que são estados conceituais ao invés de cronológicos. Neste senti-
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do, os modelos de transição servem muito mais uma ferramenta conceitual na 
compreensão e instrumentalização da mudança produtiva, devendo os esfor-
ços para apoiar a transição agroecológica ser direcionados para o redesenho de 
sistemas de produção com enfoque agroecológico (PADEL et al., 2018). 

Mais recentemente, Stephen Gliessman inseriu em seu arcabou-
ço teórico um quinto nível da transição, o qual consiste basicamente de um 
detalhamento maior da etapa externa da unidade de produção. Este nível foi 
denominado de construção de um novo sistema alimentar global, baseado 
na equidade, participação, democracia e justiça, que não é apenas sustentável, 
mas ajuda a restaurar e proteger a vida da Terra (GLIESSMAN, 2018). Com 
isso, ganham notoriedade os processos mais amplos, que extrapolam a agricul-
tura e que remetem ao Sistema Agroalimentar Sustentável como sendo uma 
unidade de análise privilegiada dos estudos agroecológicos na contemporanei-
dade e dos processos restaurativos que promovam os serviços ecossistêmicos.
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TURISMO SUSTENTÁVEL

Cláudia Brazil Marques

Débora Toffoli Snel 

Celmar Corrêa de Oliveira

O turismo é uma atividade de alto impacto na economia mun-
dial. Ele tem representado uma alternativa importante para o desenvol-
vimento econômico de países e regiões, pois além de contribuir para a 
geração de emprego e aumento no ingresso de divisas, constitui-se tam-
bém em opção para a preservação do patrimônio e para a valorização de 
atividades produtivas tradicionais (HERNÁNDEZ et al., 2020).

O desenvolvimento proporcionado pelo turismo para atender 
o bem-estar social e o equilíbrio ecológico precisa utilizar referenciais 
que atendam aos conceitos do Turismo sustentável. Para Sachs (2008), 
“o desenvolvimento deve ser includente e interdisciplinar e também, 
obedece ao duplo imperativo ético da solidariedade com as gerações 
presentes e futuras, e exige a explicitação de critérios de sustentabilida-
de social e ambiental e de viabilidade econômica. [...]” (SACHS, 2008, 
p. 36).  

A expressão sustentável foi mencionada em 1968, na ocasião 
da realização da “Conferência sobre a Biosfera”, em Paris, e na conferên-
cia “Aspectos Ecológicos do Desenvolvimento Internacional”, ocorrida 
no mesmo ano em Washington (BARBIERI, 2007). Como decorrência, 
a Organização Mundial do Turismo (OTM) (2003) passou a enfatizar 
que o turismo sustentável está relacionado às necessidades dos turis-
tas de hoje e das regiões receptoras, ao mesmo tempo em que protege 
e amplia as oportunidades para o futuro, desde que não comprometa a 
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integridade cultural, os processos ecológicos essenciais, a diversidade 
biológica e os sistemas que garantem a vida. 

Neste contexto, torna-se imperioso ao setor do turismo refletir 
sobre o que é ser sustentável, e, também, considerar que o turismo sus-
tentável é resultante do comportamento de turistas, visitantes, empresá-
rios e gestores públicos em relação a atitudes e ações no uso dos recur-
sos naturais, patrimoniais, culturais, capacidade de formular e conduzir 
projetos que garantam a manutenção e a renovação de atrativos turís-
ticos. Dito em outras palavras, a sustentabilidade está relacionada à ga-
rantia da longevidade de ambientes e atrativos turísticos. 

A demanda por produtos sustentáveis   surgiu nos destinos tu-
rísticos que buscam preservar atributos  ambientais, culturais e patri-
moniais de alta qualidade, e fazem o uso de estratégias e técnicas de 
desenvolvimento sustentável para continuarem atraentes no futuro 
(HASSAN, 2000). Esta abordagem permite identificar que o turismo 
oferece possibilidades para pensar e planejar de forma sustentável, no 
entanto, requer sensibilidade dos na formulação de políticas públicas e 
comprometimento de governos e sociedade em implementá-las.  

O cenário dos últimos anos mostra que o turismo vem passando por 
um processo de segmentação baseado na demanda ou na oferta, em função de 
suas características intrínsecas. Com isto, autores como Cavalcante e Furtado 
(2011), Lobo et al. (2012), Moreira (2010) e Nascimento et al. (2007) enten-
dem que “turismo sustentável” engloba: turismo de aventura, turismo rural e 
os formuladores de políticas públicas para o ecoturismo ou turismo em am-
biente de natureza. 

Combinado a estes segmentos, destaca-se o geoturismo, com ativi-
dades ligadas à preservação do ambiente, como caminhadas, trilhas, observa-
ção de pássaros e animais silvestres, entre outras, realizadas em áreas naturais. 
Soares e López (2015) trazem a questão do etnoconhecimento como de gran-
de relevância para o estudo do turismo sustentável, uma vez que observa as 
matrizes culturais do conhecimento daquela população, que é quem conhece 

https://www.sciencedirect.com/topics/economics-econometrics-and-finance/environmental-valuation
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o território e detém o maior interesse em mantê-lo preservado, valorizando 
saberes e tradições.

O turismo como um produto com capacidade de efeitos em dimen-
são sistêmica no setor econômico, social, ambiental e cultural, neste sentido é 
percebido como uma ferramenta para que as organizações e a sociedade pos-
sam aplicar os ODS que tratam de 17 objetivos para atender as demandas na 
Agenda 2030 que contemplam a melhor qualidade de vida das pessoas e as 
suas relações com o meio ambiente.

Diante disto, o objetivo 12 da Agenda 2030 (ONU, 2022), o turismo 
sustentável, para as Nações Unidas, tem como critério implementar ferramen-
tas destinadas a analisar os impactos, e que promovam a cultura e os produtos 
locais, gerando empregos. Desta forma, visando à alcançar o turismo susten-
tável, é necessário também sensibilizar para o comportamento do consumo 
sustentável. Isto significa adequar os padrões de consumo às novas realidades 
sociais, sabendo que a partir da redução do consumo de boa parte dos mate-
riais e do redirecionamento das práticas comumente realizadas, será possível 
alcançar algumas mudanças na sociedade (EVANS e JACKSON, 2008).

Por conseguinte, ações focadas nestes cinco pilares poderão trazer 
bons resultados na preservação ambiental. Nos contextos social e político, o 
desenvolvimento de programas de educação ambiental para comunidades lo-
cais e turistas podem ser discutidos nos espaços das governanças regionais e 
municipais, como Conselhos Regionais e Municipais de Turismo. Silva (2018), 
entende que as governanças são um meio pelo qual a sociedade pode exer-
cer poder paralelamente ao setor público, de forma que possa se organizar 
para participar das soluções dos problemas de ordem pública que afetam a 
sociedade.

O turismo de base comunitária, que possui como protagonista a pró-
pria comunidade receptora, pode ser importante iniciativa para geração de 
alternativas de rendimento para comunidades locais, revelando-se, assim, um 
importante aliado para impulsionar o desenvolvimento econômico e social. 

https://www.sciencedirect.com/topics/social-sciences/sustainable-development-goals
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Portanto, para que o turismo seja praticado de forma sustentável, há 
que se criar ferramentas que possibilitem a sensibilização, interação e ações 
que prevejam mecanismos para planejar e adequar espaços, sendo possível ge-
renciar os atrativos turísticos de forma que não comprometam o meio ambien-
te. Além disso, os comportamentos dos visitantes e turistas devem estar com-
prometidos com as gerações futuras e com o planeta, para que o ecossistema 
do turismo se mostre equilibrado com movimentos ágeis e transformadores na 
condução das interpelações sociais e ambientais.
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